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Consolidado Controladora
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5a 115.163 43.521 23.464 7.555
Aplicações financeiras 5b 16 16 - -
Contas a receber de clientes 6 318.357 164.997 - -
Empréstimos a receber de partes relacionadas 7 88.927 42.097 88.927 42.097
Estoques 8 300.635 315.771 - -
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 24.872 15.624 - -
Tributos a recuperar 9 18.177 24.760 9.441 9.306
Pagamentos antecipados 23.174 6.279 - -
Outras contas a receber 10 39.553 20.604 5.057 698
Ativos mantidos para venda 11a 133.850 120.212 - -

Total do ativo circulante 1.062.724 753.881 126.889 59.656
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 441 -
Aplicações financeiras 5b - 1 - -
Ativo fiscal diferido 21b 188.580 96.226 - -
Outras contas a receber 10 14.541 14.294 - -

Total do realizável a longo prazo 203.121 110.521 441 -
Investimentos 12 3 192 89.643 -
Imobilizado 13 265.567 214.486 - -
Intangível 14 312.259 299.013 - -

Total do ativo não circulante 577.829 513.691 89.643 -
Total do ativo 1.843.674 1.378.093 216.973 59.656

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante
Fornecedores 15 112.325 114.164 - -
Empréstimos e financiamentos 16 178.881 262.619 - -
Empréstimos a pagar para partes relacionadas 7 e 16 5.681 5.202 5.681 5.202
Salários e encargos sociais a recolher 59.104 30.374 - -
Adiantamentos de clientes 18 49.677 49.428 - -
Imposto de renda e contribuição social a pagar 15.277 12.513 1.003 -
Tributos a recolher 19 48.023 40.009 19 17
Parcelamento de tributos 20 10.328 416 - -
Dividendos a pagar 7 3 3 - -
Comissões a pagar 809 3.075 - -
Provisão para garantias de produtos 14.551 18.105 - -
Passivos mantidos para venda 11 27.297 27.742 - -
Provisão para contingências 22 40.983 54.431 - -
Outras contas a pagar 23 94.209 84.654 67.804 67.808

Total do passivo circulante 657.148 702.735 74.507 73.027
Não circulante
Fornecedores a pagar 15 566 - - -
Empréstimos e financiamentos 16 688.263 639.074 - -
Parcelamento de tributos 20 36.179 177 - -
Provisão para contingências 22 59.512 61.678 - -
Passivo fiscal diferido 21b 51.325 54.917 - -
Provisão para garantias de produtos 6.569 5.559 - -
Provisão para perda em controlada 12 - - - 72.760
Outras contas a pagar 23 46.891 24.291 - -

Total do passivo não circulante 889.305 785.696 - 72.760
Patrimônio líquido 24
Capital social 76.613 76.613 76.613 76.613
Prejuízos acumulados (136.077) (291.510) (136.077) (291.510)
Ajustes de avaliação patrimonial 201.930 128.766 201.930 128.766

Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores 142.466 (86.131) 142.466 (86.131)
Participação de não controladores 154.755 (24.207) - -
Total do patrimônio líquido 297.221 (110.338) 142.466 (86.131)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.843.674 1.378.093 216.973 59.656

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida 25 1.780.120 999.581 - -
Custo dos produtos vendidos 26 (1.021.661) (658.952) - -
Lucro bruto 758.459 340.629 - -
Despesas com vendas 26 (148.826) (122.667) - -
Despesas gerais e administrativas 26 (197.577) (152.131) (5.819) (6.795)
Perda por provisão para redução / (reversão) da provisão
 ao valor recuperável 26 2.302 (2.664) - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 51.553 24.794 44.040 (7.791)
Resultado antes das despesas financeiras líquidas e impostos 465.911 87.961 38.221 (14.586)
Receitas financeiras 28 3.873 29.648 2.434 3.204
Despesas financeiras 28 (66.839) (65.190) (1.109) (781)
Variações monetárias e cambiais líquidas 28 (182.126) (41.849) 5.335 671
Resultado financeiro, líquido (245.092) (77.391) 6.660 3.094
Participação no lucro da empresa investida por
 equivalência patrimonial, líquida de impostos 12 - - 109.860 22.519
Resultado antes dos impostos 220.819 10.570 154.741 11.027
Imposto de renda e contribuição social correntes 21a (19.896) (11.988) (1.003) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21a 91.165 38.404 1.695 2.905

71.269 26.416 692 2.905
Lucro líquido do exercício 292.088 36.986 155.433 13.932
Resultado líquido das operações descontinuadas 1.5 10.284 (4.205) - -
Lucro líquido do exercício 302.372 32.781 155.433 13.932
Resultado atribuído aos
Acionistas controladores 155.433 13.932
Acionistas não controladores 146.939 18.849

Lucro líquido do exercício 302.372 32.781
Resultado por ação
Resultado por ação - Básico (em R$) 22,13 1,98

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Resultado do exercício 302.372 32.781 155.433 13.932
Ajuste acumulado de conversão 36.158 5.694 20.438 2.855
Resultado abrangente total 338.530 38.475 175.871 16.787
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 175.871 16.787
Acionistas não controladores 162.659 21.688

Resultado abrangente total 338.530 38.475
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora
Fluxos de caixa das atividades operacionais: 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 302.372 32.781 155.433 13.932
Lucro da operação descontinuada, líquido de imposto - 4.205 - -
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 37.424 32.906 4.786 5.699
Resultado de equivalência patrimonial - - (109.860) (22.519)
Perda por provisão para redução / (reversão) da provisão
 ao valor recuperável de contas a receber (2.302) 2.664 - -
Reversão para perdas em estoque (6.526) (5.348) - -
Provisão de juros sobre empréstimos - terceiros 36.545 40.893 - -
Provisão de juros sobre empréstimos - partes relacionadas 479 801 479 801
Reversão para contingências (350) (4.880) - -
Provisão para garantias (2.544) 182 - -
Variação cambial sobre empréstimos 168.821 32.424 (5.335) (1.796)
Baixa de bens do ativo imobilizado e intangível 5.591 7.316 199 1.053
Imposto de renda e contribuição social diferidos (91.165) (38.404) (1.695) (2.905)
Imposto de renda e contribuição social correntes 19.896 11.988 1.003 -
Efeito das variações na taxas de câmbio 34.856 (615) - -
Efeito de operações descontinuadas 407 (2.795) - -
Outras provisões (13.671) - - -
Redução (aumento) em ativos
Contas a receber de clientes (149.989) (27.238) - -
Adiantamentos concedidos - - (4.500) -
Estoques 25.381 (32.750) - -
Imposto de renda e contribuição social a recuperar (9.248) - - -
Tributos a recuperar 6.854 (1.686) (135) (4.423)
Pagamentos antecipados (15.565) 30 - -
Outras contas a receber (3.972) (11.404) 141 739
Ativos mantidos para venda (5.878) 2.850 - -
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores (1.680) 19.062 - -
Salários e encargos sociais 25.522 (1.572) - -
Adiantamentos de clientes (49) 20.635 - -
Imposto de renda e contribuição social a pagar (3.712) (3.519) - -
Comissões a pagar - 1.293 - -
Pagamento contingencial (15.264) (1.559) - -
Impostos a recolher 24.353 9.396 1.005 (83)
Parcelamento de tributos 39.195 (3.253) - -
Passivos mantidos para venda - (5.528) - -
Outras contas a pagar 18.168 20.780 (4) (1.006)

Caixa gerado pelas (utilizados nas) atividades operacionais 423.949 99.655 41.517 (10.508)
Fluxo de caixa operacional - outros
Juros pagos sobre empréstimos - terceiros (25.857) (37.171) - -
Juros pagos sobre empréstimos - partes relacionadas (3.135) (1.126) (2.262) (1.126)
Imposto de renda e contribuição social pagos (33.799) (6.901) - -

Fluxo de caixa líquido (utilizados nas) gerado pelas
 atividades operacionais 361.158 54.457 39.255 (11.634)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adiantamentos para futuro aumento de capital - - (147) -
Juros sobre aplicações financeiras 16 1.036 - -
Concessão de empréstimos - partes relacionadas (39.917) (23.676) (39.233) (23.676)
Recursos provenientes da venda de ações 56.005 40.932 56.005 40.932
Ganho com investimento em controlada - (8.128) - (8.128)
Baixa de investimento saldo de bônus de subscrição - 6.603 - 6.603
Aquisições de bens do ativo investimentos (37.558) - (37.778) -
Aquisições de bens do ativo imobilizado (66.270) (62.087) - -
Aquisições de intangível (8.230) (6.095) - -

Fluxo de caixa líquido gerado pelas (utilizados nas)
 atividades de investimento (95.954) (51.415) (21.153) 15.731
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos - terceiros 314.156 105.122 - -
Pagamentos de empréstimos - terceiros (547.728) (149.926) (2.193) -
Aumento de capital 40.010 55.059 - -

Caixa líquido (utilizados nas) gerado pelas atividades de financiamento (193.562) 10.255 (2.193) -
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 71.642 13.297 15.909 4.097
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 43.521 30.224 7.555 3.458
No fim do exercício 115.163 43.521 23.464 7.555

Aumento no caixa e equivalentes de caixa 71.642 13.297 15.909 4.097
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Atribuível aos acionistas controladores
Capital Prejuízos Ajuste de avaliação patrimonial Participação de não Total Patrimônio

Nota social acumulados Ajustes de avaliação patrimonial em controlada Total controladores líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2018 76.613 (305.948) 18.796 (210.539) (29.507) (240.046)
Lucro do exercício - 13.932 - 13.932 18.849 32.781
Ajuste acumulado de conversão - - 2.855 2.855 2.839 5.694
Resultados abrangentes - 13.932 2.855 16.787 21.688 38.475
Transações com acionistas e constituições de reserva
Mudanças na participação em controladas
(Perda) ganho com investimento em controlada 12 - - (12.267) (12.267) (16.388) (28.655)
Venda de participação de não controladores sem mudança de controle 12c - - 119.382 119.382 - 119.382
Outros 12 - 506 - 506 - 506

- 506 107.115 107.621 (16.388) 91.233
Saldos em 31 de dezembro de 2019 76.613 (291.510) 128.766 (86.131) (24.207) (110.338)
Lucro do exercício - 155.433 - 155.433 146.939 302.372
Ajuste acumulado de conversão - - 20.438 20.438 15.720 36.158
Resultados abrangentes - 155.433 20.438 175.871 162.659 338.530
Transações com acionistas e constituições de reserva
Mudanças na participação em controladas
(Perda) ganho com investimento em controlada 12 - - (4.117) (4.117) 16.303 12.186
Venda de participação de não controladores sem mudança de controle 12c - - 56.843 56.843 - 56.843

- - 52.726 52.726 16.303 69.029
Saldos em 31 de dezembro de 2020 76.613 (136.077) 201.930 142.466 154.755 297.221

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da BÝK Participações S/A apresenta as demonstrações  contábeis referente ao exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2020, acompanhadas das respectivas notas explicativas.

1. Contexto Operacional. A BÝK Participações S.A., (atual razão social da antiga Tauruspar Participações S/A) doravante denominada “Companhia”, é uma Holding, constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado e está localizada na cidade 
do Rio de Janeiro - RJ, tendo como objeto social a participação em outras sociedades, empresárias ou não, nacionais ou estrangeiras, como acionistas ou sócia. Em 2020 e 2019, as demonstrações financeiras da Companhia abrangem a Companhia e sua 
controlada Taurus Armas S.A., conjuntamente referidas como “Grupo”. 1.1. Empresa controlada. Taurus Armas S.A. e suas subsidiárias (Taurus ou controlada). ATaurus é uma fabricante de armas de fogo no Brasil, listada na BM&F Bovespa, atualmente 
no Nível 2 de Governança Corporativa (símbolos de negociação: TASA3 e TASA4). A Taurus foi constituída em 1939, com sede na cidade de São Leopoldo/RS, seus principais produtos consistem no segmento de Armas e M.I.M (Metal InjectionMolding), 
tem duas plantas industriais, uma delas no Brasil, situadas no Rio Grande do Sul, e outra em Bainbridge, Geórgia, nos Estados Unidos da América. Suas vendas no mercado interno estão direcionadas para polícias estaduais, federais, civis e militares, e é 
credenciada como EED - Empresa Estratégica de Defesa, e desta forma está habilitada a fornecedor produtos para as Forças Armadas do Brasil, sendo que no mercado externo atende o mercado civil americano e órgãos governamentais nas demais regiões. 
Aquisição da controlada com participação de não controladores e emissão de novas ações. Durante o exercício de 2020, a Companhia vendeu ações ordinárias e preferenciais da Taurus Armas S.A., causando uma redução na participação de 50,16% 
para 42,29%. Como resultado da operação, parte do valor justo foi transferido da controladora para os não controladores, conforme movimentação demonstrada abaixo:

Intangível Imobilizado Ágio Passivo fiscal diferido Total

Controlador
Não  

Controlador Total Controlador
Não  

Controlador Total Controlador
Não  

Controlador Total Controlador
Não  

Controlador Total Controlador
Não 

Controlador Geral
Saldo líquido em 31/12/2018 66.895 35.837 102.732 26.251 13.406 39.657 36.528 84.263 120.791 (31.549) (16.864) (48.412) 98.125 116.642 214.768
Transferência da controladora para não controladora (13.202) 13.202 - (6.163) 6.163 - - - - 6.584 (6.584) - (12.781) 12.781 -
Reversão de valorização devido a baixa de ativos - - - (271) (249) (520) - - - 92 85 177 (179) (164) (343)
Depreciação e amortização (2.509) (2.125) (4.634) (3.192) (2.705) (5.897) - - - 1.938 1.642 3.580 (3.763) (3.188) (6.951)
Saldo líquido em 31/12/2019 51.184 46.914 98.098 16.625 16.615 33.240 36.528 84.263 120.791 (22.935) (21.721) (44.655) 81.402 126.071 207.474
Transferência da controladora para não controladora (7.813) 7.813 - (2.287) 2.287 - - - - 3.434 (3.434) - (6.666) 6.666 -
Reversão de valorização devido a baixa de ativos - - - (199) (232) (431) - - - 68 79 147 (131) (153) (284)
Depreciação e amortização (2.047) (2.356) (4.403) (2.739) (3.143) (5.882) - - - 1.627 1.870 3.497 (3.159) (3.629) (6.788)
Saldo líquido em 31/12/2020 41.324 52.371 93.695 11.400 15.527 26.927 36.528 84.263 120.791 (17.806) (23.206) (41.011) 71.446 128.955 200.402
1.2. Continuidade operacional. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
pressuposto da continuidade operacional que pressupõe que a Companhia e o Grupo consigam cumprir com suas obriga-
ções de pagamentos decorrentes, substancialmente, de valores a pagar a partes relacionadas, nas demonstrações finan-
ceiras individuais, e empréstimos e financiamentos bancários, nas demonstrações financeiras consolidadas, conforme di-
vulgações feita nas Notas Explicativas n° 7 e 16, respectivamente. Em março de 2018, a Taurus assumiu o compromisso de 
alienação da operação de capacetes. Devido a decisão de venda do investimento, o mesmo foi classificado como “mantido 
para venda” e contabilizado de acordo com o pronunciamento técnico IFRS 5 e CPC 31 – Ativos não correntes mantidos 
para venda e operações descontinuadas. Em 18 de julho de 2018, a Taurus concluiu o processo de renegociação e formali-
zação de assinatura de contratos de dívidas junto ao Sindicato de Bancos (Banco do Brasil, Banco Santander, Banco Itaú e 
Banco Bradesco), bem como o processo de renegociação de sua 3ª emissão pública de Debêntures com o Banco Haitong 
S.A. Os termos da operação incluem a extensão do prazo total de pagamento para 5 (cinco) anos, e a amortização de prin-
cipal e juros em parcelas mensais com início em 21 de janeiro de 2019. Os custos da operação passaram a ser Libor mês + 
3% a.a. nas operações em dólar e CDI + 2% para a 3ª Emissão de Debêntures. A operação tem as seguintes garantias: (i) 
alienação fiduciária de todas as quotas de subsidiárias da BÝK: Taurus Blindagens Ltda. e da Taurus Blindagens Nordeste 
Ltda., (ii) hipoteca de 2ª grau de 02 (dois) imóveis localizados em Mandirituba-Brasil, e 02 (dois) imóveis localizados em 
São Leopoldo-Brasil (“Hipoteca”), e (iii) e cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes da totalidade dos recursos 
objeto de eventual vendadas quotas objeto de Alienação Fiduciária e Hipoteca. O já mencionado plano de reestruturação, 
apresentou resultados positivos nos exercícios de 2019 e 2020, e continuará trazendo ganhos de eficiência ao longo de 
2021. A Taurus, para manter sua estratégia de melhorar sua estrutura de capital, conta com: (a) desinvestimentos de 
ativos, operação de capacetes; (b) um forte plano de reestruturação, já em andamento e conduzido por uma consultoria 
especializada no Brasil. O plano de reestruturação está dividido em quatro áreas: (i) renegociação da dívida; ii) Eficiência 
operacional, iii) eficiência comercial; e iv) avaliação de resultados. (i) Renegociação da dívida – Conduzida através de 
renegociação direta extrajudicial com os credores; (ii) Eficiência operacional–A estrutura organizacional foi reavaliada 
através da análise de atividades e processos, SpanofControl e remuneração média; (iii) Eficiência comercial – Com o 
objetivo de aumentar os ganhos de eficiência na área comercial, foi analisado o mercado, reavaliando a modelagem de um 
programa de remuneração variável da equipe de vendas, bem como o portfólio de produtos para análise de performance 
das categorias de produtos e seu desempenho. (iv) Avaliação de resultados – Essas iniciativas objetivam ajustar os 
processos chave da Taurus de modo a incrementar a rentabilidade e sua competitividade. Em 31 de dezembro de 2020, o 
lucro da controladora foi de R$155.433 e R$302.372 no consolidado (lucro de R$13.932 e R$32.781 em 31 de dezembro 
de 2019, respectivamente). Em 31 de dezembro de 2020, o ativo circulante da controladora excede o passivo circulante 
em R$52.382 e o ativo circulante excede o passivo circulante em R$ 405.576 no consolidado) e o patrimônio líquido da 
controladora foi de R$142.466 e R$297.221 (no consolidado) em 31 de dezembro de 2020 (R$86.131 negativo na contro-
ladora e R$110.338 negativo no consolidado em 31 de dezembro de 2019). Com objetivo de melhorar ainda mais a gestão 

do Grupo, a Administração, através da definição de papeis e responsabilidades, métricas de performance e uma cultura 
de disciplina na execução de planos de ação, continua tomando ações com foco em uma maior eficiência operacional e 
financeira, visando atender à demanda por seus produtos, a melhoria em suas margens, recuperação da rentabilidade 
e equilíbrio em seus fluxos de caixa. A Administração do Grupo antecipa que quaisquer obrigações requeridas de paga-
mentos serão cumpridas com fluxos de caixa operacionais ou captações alternativas de recursos, como desinvestimentos 
adicionais, caso necessário. Por fim, com base no seu julgamento, a Administração do Grupo concluiu que não há incerteza 
significativa que cause dúvida material sobre a continuidade operacional do Grupo. 1.3. Descontinuidade operacional. 
Uma operação descontinuada é um componente de negócio do Grupo que compreende operações e fluxos de caixa que 
podem ser claramente distintos do resto do Grupo e que: • Representa uma importante linha de negócios separada ou área 
geográfica de operações; • É parte de um plano individual coordenado para a venda de uma importante linha de negócios 
separada ou área geográfica de operações; ou • É uma controlada adquirida exclusivamente com o objetivo de revenda.  
• A classificação como uma operação descontinuada ocorre mediante a alienação, ou quando a operação atende aos cré-
ditos para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. • Quando uma operação é classificada como 
uma operação descontinuada, as demonstrações do resultado comparativas são reapresentadas como se a operação 
tivesse sido descontinuada desde o início do período comparativo. • Em março de 2018, a controlada Taurus, autorizou a 
oferta do negócio capacetes. Devido a decisão de descontinuar o investimento, ele foi classificado como Ativos mantidos 
para vendas. O segmento de capacetes não era anteriormente classificado como uma operação descontinuada ou como 
mantido para venda. A demonstração do resultado do período comparativo está sendo reapresentada para apresentar a
operação descontinuada separadamente das operações continuadas. 2020 2019
Receita líquida de vendas 86.152 82.488
Despesas, custos, e resultado financeiro líquido (77.481) (83.388)
Resultado das atividades operacionais 8.671 (900)
Impostos sobre o lucro 1.671 (3.305)
Resultado líquido de imposto de renda e contribuição social 10.284 (4.205)
2. Base de Preparação. a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC). As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas (“demonstrações financeiras”) foram elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil (BR 
GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 
21 de Julho de 2021. Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 3. Em 2019, foi o 
primeiro conjunto de demonstrações financeiras anuais do Grupo no qual o CPC 06 - Arrendamentos foi aplicado. As mudan-
ças nas principais políticas contábeis estão descritas na nota explicativa 3 (a). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquela utilizadas pela Administração 
na sua gestão. b. Base de mensuração. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com ex-
ceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo 
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valor justo; • Instrumentos financeiros não derivativos designados a valor justo por 
meio do resultado são mensurados pelo valor justo; e • Ativos financeiros disponíveis 
para venda e investimentos financeiros são mensurados pelo valor justo. c. Moe-
da funcional e moeda de apresentação. Essas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Para as subsidiarias que 
não utilizam o Real como sua moeda funcional, os ativos e passivos são convertidos 
à taxa de câmbio da data do balanço e seus resultados são convertidos pela taxa de 
câmbio média durante o período aplicável. Os ajustes de conversão resultantes são 
registrados diretamente no patrimônio líquido e refletidos nas demonstrações finan-
ceiras de outros resultados abrangentes. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas 
e julgamentos. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As informações sobre julgamentos, suposições e incertezas de 
estimativas, realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significa-
tivos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa 6- Contas a receber de clientes 
(perda por provisão para redução / (reversão) da provisão ao valor recuperável de 
contas a receber); • Nota Explicativa 8 - Estoques (provisão para estoques de baixa 
movimentação); • Nota Explicativa 13 - Imobilizado (valor residual do ativo imobi-
lizado); • Nota Explicativa 14- Intangível (valor residual do ativo intangível); • Nota 
Explicativa 17- Instrumentos financeiros; • Nota Explicativa 21 - Imposto de renda 
e contribuição social diferidos; e • Nota Explicativa 22 - Contingências. 3. Principais 
Práticas Contábeis. As políticas contábeis descritas a seguir, foram aplicadas de for-
ma consistente em todos os exercícios apresentados nessas demonstrações finan-
ceiras, salvo indicação ao contrário. Abaixo apresentamos um índice das principais 
políticas contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas correspondentes. 
(a) Mudanças de políticas contábeis; (b) Base de consolidação; (c) Moeda estrangei-
ra; (d) Instrumentos financeiros; (e) Instrumentos financeiros derivativos; (f) Imobi-
lizado; (g) Intangível; (h) Redução ao valor recuperável (Impairment); (i) Benefícios 
a empregados; (j) Estoques; (k) Provisões; (l) Capital social; (m) Receita de contrato 
de cliente; (n) Receitas e despesas financeiras; (o) Imposto de renda e contribuição 
social; (p) Demais ativos circulantes e não circulantes; (q) Subvenção e assistência 
governamental; (r) Gerenciamento de risco; (a) Mudanças de políticas contábeis. 
CPC 06 (R2) – Arrendamentos. O CPC 06 (R2) introduz um modelo único de con-
tabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arren-
datário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o 
ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de 
efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para 
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador 
permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar 
os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A adoção do CPC 06 (R2) em 31 
de dezembro de 2019, não apresentou impactos nas Demonstrações Financeiras do 
Grupo. ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro. A inter-
pretação ICPC 22 esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensu-
ração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o lucro. A 
Administração do Grupo deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido 
ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base em lucro tributável (pre-
juízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utiliza-
dos e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Interpretação. A interpretação foi 
aprovada em 21 de dezembro de 2018 e entrou em vigência em 1º de janeiro de 2019. 
Na avaliação da Administração do Grupo, não existiram impactos significativos em 
decorrência da interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados para 
a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação 
e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. (b) Base de consolidação. 
(i) Controlada. As demonstrações financeiras da controlada são incluídas nas de-
monstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até 
a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis da controlada estão 
alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. A participação da Companhia
em sua controlada esta apresentada abaixo: Participação no  

Capital Social %
Empresas País 2020 2019
Participação direta em controlada:
 Consolidação integral

Taurus Armas S.A. Brasil 42,29% 50,16%
Participação indireta nas subsidiárias:
 Consolidação integral

Taurus Holdings, Inc. EUA 42,29% 50,16%
T.InvestmentsCo. Inc. Panamá 42,29% 50,16%
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. Brasil 42,29% 50,16%
Taurus Plásticos Ltda. Brasil 42,29% 50,16%
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. Brasil 42,29% 50,16%
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. Brasil 42,29% 50,16%
Taurus Blindagens Nordeste Ltda. Brasil 42,29% 50,16%

A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Perda de 
controle. Quando da perda de controle, a Companhia desreconhece os ativos e 
passivos da controlada, qualquer participação de não-controladores e outros compo-
nentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ga-
nho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a 
Companhia mantém qualquer participação na controlada anterior, então essa partici-
pação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iii) 
Transações eliminadas na consolidação. Saldos e transações intra-grupo, e qual-
quer lucro não realizado ou despesas derivadas de transações intra-grupo, são elimi-
nados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. (iv) Participa-
ção de acionistas não controladores. O Grupo elegeu mensurar qualquer 
participação de não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos 
ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Gru-
po em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas 
como transações de patrimônio líquido. (c) Moeda estrangeira. (i) Transações em 
moeda estrangeira. Transações em moeda estrangeira são convertidas para as 
respectivas moedas funcionais das empresas do Grupo às taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras 
são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Ati-
vos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são men-
surados pelo valor justo são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na 
data da transação. Ativos e passivos não monetários que são mensurados com base 
nos custos históricos em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio na data 
da transação. As diferenças em moeda estrangeira resultantes da reconversão são 
reconhecidas no resultado. (ii) Operações no exterior. Os ativos e passivos de ope-
rações no exterior são convertidos para Reais (moeda de apresentação) à taxa em 
vigor na data de apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior são 
convertidos em Reais a taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. As dife-
renças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de 
avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma controlada 
integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionis-
tas não controladores. Quando uma operação no exterior (controlada, coligada ou 
entidade controlada em conjunto) é alienada, o valor acumulado em conta de ajuste 
de avaliação patrimonial é reclassificado para o resultado como parte do resultado na 
alienação. Quando a alienação é de apenas uma parte do investimento de uma con-
trolada que inclua uma operação no exterior, de forma que o controle seja mantido, a 
parcela correspondente de tal valor acumulado é reatribuída à participação dos acio-
nistas não controladores. Em quaisquer outras alienações parciais de operação no 
exterior, a parcela correspondente à alienação é reclassificada para o resultado. (d) 
Instrumentos financeiros. (i) Reconhecimento e mensuração inicial. O contas a 
receber de clientes são emitidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Gru-
po se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são di-
retamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente. Ativos finan-
ceiros. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensura-
do: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento 
patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi-
nanceiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar 
alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é 
feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a 
nota explicativa 16). No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irre-
vogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensu-
rado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir sig-
nificativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos 
financeiros - Avaliação do modelo de negócio. O Grupo realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas 
e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e re-
portado à Administração do Grupo; • os riscos que afetam o desempenho do modelo 
de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunera-
dos - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos do Grupo. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado combase no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa 

contratuais são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconheci-
mento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinhei-
ro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: • eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipa-
do é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso ovalor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir uma compensação adi-
cional razoável pelarescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir com-
pensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato)acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos
 financeiros
  a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é re-
conhecido no resultado.

Ativos
 financeiros a
 custo
  amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Instrumentos
 de dívida
  a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais eimpairment são reconhecidos no re-
sultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclas-
sificado para o resultado.

Instrumentos
 patrimoniais
   a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a me-
nos que o dividendo represente claramente uma recuperação de 
parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são re-
conhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e per-
das. Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR.Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento, quando aplicável, também é reconhecido no resul-
tado. (iii) Desreconhecimento. Ativos financeiros. O Grupo desreconhece um ati-
vo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente to-
dos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual 
o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros. O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modifica-
do são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e acontraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. (iv) Compensação. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somen-
te quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. (e) Instrumentos financeiros derivativos. O 
Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições 
aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos 
são separados de seus contratos principais e registrados separadamente caso o con-
trato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os deriva-
tivos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os 
derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normal-
mente registradas no resultado. (f) Imobilizado. (i) Reconhecimento e mensuração. 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidos da depreciação acumulada e, quando aplicável, perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas. O custo de certos itens de imobilizado em 1º de 
janeiro de 2009, data de transição do Grupo para os CPC’s, foi determinada com base 
em seu valor justo naquela data. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pelo Grupo incluem: • O custo 
de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos diretamente atribuíveis 
para colocar o ativo no local e na condição necessários para que esses sejam capazes 
de operar na forma pretendida pela Administração; • Os custos de desmontagem e de 
restauração do local onde estes ativos estão localizados; • Quando partes de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado; e • Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são determinados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação e o valor contábil dos bens do imobilizado e são reconhecidos líquidos 
dentro de “Outras (despesas) receitas operacionais” na demonstração do resultado. 
Custos subsequentes. O custo de reposição de um componente do imobilizado é re-
conhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos 
futuros incorporados dentro do componente irão fluir para o Grupo e seu custo pode 
ser mensurado de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido 
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação. Itens do ativo imobiliza-
do são depreciados pelo método linear no resultado do exercício com base na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados 
a partir da data em que foram instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis 
estimadas para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Edifícios 27 anos
Máquinas equipamentos 15 a 20 anos
Móveis utensílios 15 anos
Veículos 5 anos
Outros ativos 5 a 6 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento do exercício financeiro e eventuais ajustes são tratados como mudan-
ça de estimativas contábeis. (g) Intangíveis. (i) Reconhecimento e mensuração. 
Outros ativos intangíveis. Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e 
que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Outros ati-
vos intangíveis sem vida útil definida são mensurados pelo custo, deduzindo as per-
das por redução ao valor recuperável acumuladas. (ii) Gastos subsequentes. Os 
gastos subsequentes são capitalizados no ativo específico a que se referem. Todos 
os outros gastos incluindo gastos com ágio gerado internamente, são reconhecidos 
nos resultados conforme incorridos. (iii) Amortização. A amortização é calculada 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. 
A vida útil estimada para os exercícios corrente e comparativo é a seguinte:
Software 5 anos
Marcas 24 anos
Relacionamentocomclientes 10 anos
Outros intangíveis 5 anos
Os métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício financeiro e possíveis ajustes são tratados como mudança de 
estimativas contábeis. (h) Redução ao valor recuperável (impairment). (i) Ativos 
financeiros não derivativos. Instrumentos financeiros e ativos contratuais. O Grupo 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado; • investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • 
ativos de contrato. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos 
de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro au-
mentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Gru-
po, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável 
que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer 
a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro esti-
ver vencido há mais de 90 dias. Mensuração das perdas de crédito esperadas. As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de per-
das de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
ao Grupo de acordocom o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi-
nanceiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação. Em cada data de balan-
ço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os 
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um 
ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas do emissor ou 
do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias; • reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não 
seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em fa-
lência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento 
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão para 
perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida dovalor 
contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para 
perdas é debitada no resultado ereconhecida em ORA. Baixa. O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recu-
perar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individu-
ais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro 
está vencido há mais de 365 dias com base na experiência histórica de recuperação de 
ativos similares. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do valor bai-
xado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execu-
ção de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação 
dos valores devidos. (ii) Ativos financeiros não derivativos. Ativos financeiros não 

classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado eram avalia-
dos em cada data de balanço para determinar se havia evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
perda de valor incluía: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um 
valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • 
indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; • 
mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; ou • 
dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de 
caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. (i) Benefícios a empregados. 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidos como des-
pesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reco-
nhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (j) 
Estoques. São registrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. 
O custo das matérias-primas é determinado utilizando-se o método do custo médio 
ponderado. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreen-
de matérias-primas, mão de obra, embalagens e outros custos diretos (com base na 
capacidade normal de produção). O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e 
os custos estimados necessários para efetuar a venda. São constituídas provisões 
para perdas para os estoques de baixa rotatividade ou obsoletos quando apropriado. 
(k) Provisões. As provisões são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação 
presente formalizada (obrigação construtiva) adquirida resultante de eventos passa-
dos; (ii) seja provável que haja um desembolso futuro para liquidar uma obrigação 
presente; e (iii) quando o valor pode ser estimado com confiabilidade. As provisões são 
determinadas descontando os fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa de des-
conto antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal 
monetário e os riscos específicos para o passivo. (l) Capital social. As ações ordiná-
rias e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais di-
retamente atribuíveis à emissão de novas ações são reconhecidos no patrimônio líqui-
do como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. (m) Receita de contrato 
com cliente. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém 
o controle dos produtos. Se não for possível fazer uma estimativa razoável dos reem-
bolsos potenciais, quando permitido, o reconhecimento da receita é diferido até que o 
período de retorno expire ou até que uma estimativa razoável do descartado possa ser 
feita. De acordo com a CPC 47, a receita desses contratos será reconhecida na medida 
em que seja provável que não haverá reversão significativa no valor da receita acumu-
lada. Consequentemente, para os contratos em que o Grupo não é capaz de estimar 
os retornos de forma razoável, espera-se que as receitas sejam reconhecidas antes 
que o período de pagamento expire ou uma estimativa possa ser feita. Um passivo de 
resgate e um ativo para recuperação serão reconhecidos para esses contratos e serão 
apresentados separadamente no balanço patrimonial. (n) Receitas financeiras e 
despesas financeiras. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fun-
dos investidos (com exceção dos ativos financeiros disponíveis para venda), receita de 
dividendos (exceto para os dividendos recebidos de investida avaliada por equivalên-
cia patrimonial na controladora), ganhos provenientes da alienação de ativos financei-
ros disponíveis para venda, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado e ganhos com instrumentos de hedge reconhe-
cido no resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras incluem despesas com juros sobre emprésti-
mos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, perdas no valor justo de 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de 
juros efetivos. Os ganhos e as perdas cambiais são reportados em uma base líquida. 
(o) Imposto de renda e contribuição social – Correntes e diferidos. O imposto de 
renda e a contribuição social do período corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. As provisões são constitu-
ídas sempre que adequado, com base em valores estimados de pagamento às autori-
dades fiscais. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. Imposto corrente. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esti-
mado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto 
corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividen-
dos. Imposto diferido. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstra-
ções financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O im-
posto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconheci-
mento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; e • Diferen-
ças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e participa-
ções em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja capaz 
de controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável que 
elas não sejam revertidas num futuro previsível. Um ativo de imposto de renda e contri-
buição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ati-
vos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração 
do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a 
qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apura-
ções de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável oferece margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apro-
priado, com base nos valores estimados de pagamento às Autoridades Fiscais. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados quando existe um direito legal de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais, e eles se relacionam 
a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma enti-
dade tributável. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhe-
cido por créditos de prejuízos fiscais não utilizados, outros créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis na medida em que seja provável que o lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual os créditos de prejuízos fiscais não utilizados e outros 
créditos serão utilizados. O imposto de renda e contribuição social diferido são revisa-
dos a cada data do balanço e baixado na medida em que sua realização não seja mais 
provável. (p) Demais ativos circulantes e não circulantes. Demais ativos circulantes 
e não circulantes são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quan-
do aplicável, os rendimentos auferidos. (q) Subvenção a assistência governamen-
tal. Subvenções que visam a compensar o Grupo por despesas incorridas que são 
reconhecidas no resultado como redutoras da despesa compensada em uma base 
sistemática nos mesmos exercícios nos quais as despesas foram reconhecidas. Sub-
sídios destinados a compensar o Companhia pelos custos de um ativo são reconheci-
das no resultado do exercício numa base sistemática ao longo da vida útil do ativo. A 
redução por meio de tributos está registrada na demonstração de resultado do Grupo 
de contas de acordo com a sua natureza. (r) Gerenciamento de risco financeiro. 
Estrutura do gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pelo Grupo, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos 
limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequen-
temente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. 
O Grupo apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros comentado na Nota nº17. 4. Novas Normas e Interpretações ainda não 
Efetivas. Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º 
de janeiro de 2020. O Grupo não adotou essas normas na preparação destas demons-
trações financeiras. As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter 
impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. • Defini-
ção de um negócio (alterações ao CPC 15). • Definição de materialidade (emendas ao 
CPC 26 e CPC 23). 5. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras. 
a. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2020 2019 2020 2019
Caixa moedas nacional e estrangeira 95 55 - -
Bancos conta movimento 86.492 28.679 18.937 1.037
Bônus de subscrição - - 2.097 2.836
Aplicações financeiras 28.576 14.787 2.430 3.682

115.163 43.521 23.464 7.555
As aplicações financeiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor de mercado. As aplicações financeiras de liquidez imediata são compostas 
basicamente de Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs) de 5% a 35% de 
remuneração em 31 de dezembro de 2020 (de 84,96% a 96% de remuneração em 
31 de dezembro de 2019). Em relação ao Bônus de subscrição de emissão da Taurus 
Armas S/A, a Companhia mantém em seu ativo, registrado ao custo de aquisição, 
tendo em vista que os mesmos serão objetos de integralização de capital, e não dis-
poníveis para venda. Os mesmos são eliminados no processo de consolidação, não 
gerando efeito no resultado e no patrimônio líquido consolidados. 
b. Aplicações financeiras Consolidado

2020 2019
Aplicações financeiras 16 17
Ativo circulante 16 16
Ativo não circulante - 1
Essas aplicações financeiras são remuneradas com base nas taxas do CDI (Certifica-
do de Depósitos Interbancários) em uma média de 97% em 31 de dezembro de 2020 
(94,80% em 31 de dezembro de 2019) e representa garantia relacionada a emprésti-
mos e financiamentos. Os investimentos são contabilizados no ativo circulante ou não 
circulante em função da data do resgate programado que deverá ocorrer em conjunto 
com as amortizações dos empréstimos e financiamentos atrelados à esses ativos. 
6. Contas a Receber de Clientes Consolidado

2020 2019
Contas a receber - partes relacionadas - (Nota 7) 165.388 22.476
Contas a receber - por moeda:
BRL 17.999 74.439
USD 150.423 100.809
EUR 362 314

334.172 198.038
Provisão para ajuste ao valor recuperável (15.815) (33.041)

318.357 164.997
A exposição do Grupo a riscos de crédito e taxa de câmbio e perdas por redução no 
valor recuperável, relacionadas a contas a receber de clientes está divulgada na Nota 
nº 17. Movimentação da provisão para ajuste ao valor recuperável:

Consolidado
2020 2019

Saldo inicial (33.041) (30.380)
Adição de provisões através do IFRS 9 (6.547) (16.060)
Reversão da provisão ao valor recuperável 22.839 13.396
Variação cambial 934 3
Saldo final (15.815) (33.041)
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BYK PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 24.713.697/0001-06

Avaliado pelo método 
de equivalência 

patrimonial
Taurus Armas S.A.

2020 2019
Movimentação dos investimentos
Saldo inicial do investimento (72.760) (162.503)
Aumento de capital 34.456 -
Efeitos ocorridos no AAP pela subscrição de ações
 por terceiros 56.843 119.382
Realização de AAP – mais valia em ativos em controlada (4.117) (12.267)
Baixa de investimento saldo de bônus de subscrição - (6.603)
Venda de investimento em controlada (100.327) (40.932)
Resultado de equivalência patrimonial (DRE da investida) 110.537 22.519
Resultado de equivalência patrimonial (DRA da investida) 20.439 2.457
Baixa de mais valia do ativo imobilizado (199) (1.053)
Depreciação de mais valia do ativo imobilizado (2.739) (3.192)
Amortização de mais valia do ativo intangível (2.047) (2.507)
Efeito do IRPJ/CSLL diferido sobre baixa,
 depreciação e amortização de ativo 1.695 2.905
Ganho na venda de investimento em controlada 44.239 8.128
Outros ajustes 3.623 906
Saldo final do investimento 89.643 (72.760)
(*) Equivalência patrimonial da TAURUS foi calculada de forma proporcional aos au-
mentos de participação nesse investimento ocorrido durante os exercícios de 2020 
e 2019, conforme mencionado na Nota1.1. Taurus Armas S.A. Em 31 de dezembro 
de 2020, a Companhia detinha 38.649.840 ações ordinárias e 2.000.000 ações pre-
ferenciais sem direito a voto (38.439.740 ações ordinárias e 5.936.000 ações pre-
ferenciais em 31 de dezembro de 2019). Estas ações representavam 82,76% do 
capital votante e 50,16% do total de ações (82,76% do capital votante e 50,16% do 
total de ações em 31 de dezembro de 2019). 

7. Partes Relacionadas. Transações comerciais entre partes relacionadas registradas no balanço:
2020 2019

Conso- 
lidado

Consoli- 
dado e 

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Consoli- 
dado e  

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Consoli- 
dado e 

 Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Consoli- 
dado e 

 Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Conso- 
lidado e 
 Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Conso- 
lidado e  
Contro- 

ladora

Ativo e passivo

Contas 
a rece-
ber (a) / 
nota 6

Emprés- 
timos a 

 receber 
 nota (b)

Fornece- 
dores (a) 

nota 15

Emprés- 
timos a 
 pagar 

nota (c)

Outras  
contas a 

pagar (d) / 
nota 23

Divi- 
dendos 
a pagar

Contas 
a rece-
ber (a) / 
nota 6

Emprés- 
timos a 

 receber  
nota (b)

Fornece- 
dores (a) 
 nota 15

Emprés- 
timos a  

pagar  
nota (c)

Outras  
contas a  
pagar (d)  
/ nota 23

Divi- 
dendos 
a pagar

CBC AMMO LLC - 23.576 - - - - - 17.242 - - - -
Companhia Brasileira de Cartuchos 1.090 - 20.777 5.681 67.801 - 546 - 29.353 5.202 67.801 -
CBC Brasil Comércio e  Distribuição Ltda. 164.298 - - - - - 21.930 - - - - -
Arbi Rio Incorporações  Imobiliárias Ltda. - 23.747 - - - - - 22.559 - - - -
Monaco Incorporações  Imobiliárias Ltda. - 2.359 - - - - - 2.296 - - - -
Cemisa Participações Ltda - 39.245 - - - - - - - - - -
Minoritários - - - - - 3 - - - - - 3

165.388 88.927 20.777 5.681 67.801 3 22.476 42.097 29.353 5.202 67.801 3
c. Movimentação dos investimentos e da provisão para perda em controlada

Avaliado pelo método 
de equivalência 

patrimonial
Taurus Armas S.A.

2020 2019
Capital social 560.287 520.277
Patrimônio líquido 42.269 (304.621)
Resultado do exercício 263.603 43.426
Percentual de participação: 42,29% 50,16%
Resultado da equivalência patrimonial (*) 110.537 22.519
Valor contábil 89.643 (72.760)

(a) Contas a receber e Fornecedores. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as 
operações envolvem Taurus Armas S.A., Companhia Brasileira de Cartuchos e CBC 
Brasil Comércio e Distribuição Ltda. e referem-se principalmente à venda de armas 
para comercialização e compra de munições. (b) Empréstimos a receber de partes 
relacionadas. A Companhia possui em 31 de dezembro de 2020, saldos decorren-
tes de operações de mútuos contratados. Essas operações foram realizadas em 
condições usuais de mercado.

Controladora e Consolidado
Ativo  

circulante
Passivo  

circulante Venci
Sociedade Encargos 2020 2019 2020 2019 mento

CBC AMMO LLC
Libor+Jrs 
3,5% aa 23.576 17.242 - - 21/06/2021

Cemisa Participações Ltda CDI 39.245 - - - 21/12/2021
Monaco IncorpImob Ltda CDI 2.359 2.296 - - 23/12/2021
Arbi Rio IncorpImob Ltda CDI 23.747 22.559 - - 21/07/2021

Cia Brasileira de Cartuchos
CDI+Jrs 
0,5% am - - 5.681 5.202 31/01/2022

88.927 42.097 5.681 5.202
A movimentação no ativo circulante no exercício de 2020 e 2019 está apresentada
da seguinte forma: 2020 2019
Saldo inicial 42.097 15.499
Empréstimos concedidos 57.806 23.676
(-) Amortizações realizadas (18.330) -
Juros a receber 1.020 1.126
Variação cambial 6.334 1.796

88.927 42.097
A movimentação no passivo circulante no exercício de 2020 e 2019 está apresentada
da seguinte forma: 2020 2019
Saldo inicial 5.202 4.401
Juros a pagar 479 801
Saldo final 5.681 5.202
(c) Outras contas a pagar - Cessão de crédito. Em dezembro de 2017, a Compa-
nhia celebrou cessão de crédito junto à Companhia Brasileira de Cartuchos S.A. O 
crédito cedido foi efetuado em condições definidas entre as partes não contém juros 
e possui o valor de face total de R$67.801, registrado na rubrica outras contas pagar. 
(d) Resultados Consolidado e Controladora

2020 2019
Compras 

de mer-
cadorias

Recei-
tas de 

vendas

Encargos 
financei-

ros

Compras 
de mer-

cadorias

Recei-
tas de 

vendas

Encargos 
financei-

ros
Companhia Brasileira
 de Cartuchos (36.095) 13.344 (801) (37.500) 4.215 (479)
CBC Brasil Comércio
 e Distribuição Ltda. - 414.885 - - 175.579 -

(36.095) 428.229 (801) (37.500) 179.794 (479)
(e) Remuneração do pessoal-chave. A remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração do Grupo, inclui salários e benefícios, e em 31 de dezembro de 2020 totalizou 
o montante de R$19.142 (R$4.831 em 31 de dezembro de 2019). O Grupo não pos-
sui políticas de benefícios de remuneração ao pessoal-chave da Administração que 
se caracterizem como: benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato 
de trabalho, remuneração com base em ações ou outros benefícios de longo prazo. 
8. Estoques Consolidado

2020 2019
Produtos acabados 49.594 160.661
Matérias-primas 244.643 173.494
Adiantamentos para compra de matéria prima 20.687 -
Provisão para perda (14.289) (18.384)

300.635 315.771
A movimentação da provisão para perdas nos estoques nos exercícios está
apresentado a seguir: Consolidado

2020 2019
Saldo inicial (18.384) (24.368)
Adições (4.104) (21.403)
Reversões 8.199 26.751
Efeito de variações nas taxas de câmbio - 636
Saldo final (14.289) (18.384)
9. Tributos Recuperar Consolidado

2020 2019
ICMS 8.257 10.932
IPI 2.284 12.288
COFINS 4.826 772
PIS 1.091 516
Outros 1.719 252

18.177 24.760
Controladora

2020 2019
IRPJ 6.837 6.769
CSLL 2.604 2.537

9.441 9.306
Em 20 de junho de 2008 a controlada Taurus Armas S.A. ingressou com processo 
judicial buscando a não incidência do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) na base de cálculo do PIS e da COFINS, fundamentado na incons-
titucionalidade da matéria, uma vez que o ICMS, por ser tributo indireto, não compõe 
a receita da Companhia. Em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal decidiu 
que o ICMS, por não compor o faturamento ou receita bruta da controlada, deve ser 
excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS, julgando inconstitucional. Em 1º 
de abril de 2019, a controlada Taurus Armas S.A. obteve trânsito em julgado de seu 
processo, o que originou crédito tributário recuperável original de R$37.2 milhões de 
reais e mais atualização monetária até período de R$ 27.7 milhões de reais. 
10. Outras Contas a Receber Consolidado Controladora

2020 2019 2020 2019
Adiantamentos a fornecedores 20.709 12.842 - -
Adiantamentos a funcionários 2.344 2.028 - -
Adiantamentos para licitações no exterior 7.923 - - -
Depósitos judiciais (nota 22) 14.541 14.294 - -
Seguros a receber - 2.382 - -
Outros valores a receber 8.577 3.352 5.057 698

54.094 34.898 5.057 698
Ativo circulante 39.553 20.604 5.057 698
Ativo não circulante 14.541 14.294 - -
11. Ativos Mantidos para Venda. 
a. Ativos mantidos para venda Consolidado

2020 2019
Edificações, terrenos e benfeitorias (1) 51.390 51.390
Operação de capacetes (2) 82.460 68.822

133.850 120.212
(1) Propriedade da controlada Taurus Armas S.A., localizada em Porto Alegre – Rio 
Grande do Sul. Em junho de 2017, foi aprovada pela Administração a venda e a dis-
ponibilização para intermediação por especialistas de Mercado dessa propriedade. 
(2) Em 2018, a controlada Taurus Armas S.A. autorizou a oferta do negócio capace-
tes, representado pelas empresas Taurus Blindagens Ltda. e Taurus Blindagens Nor-
deste Ltda. Devido à decisão de descontinuar o investimento, foi classificado como 
“Ativos mantidos para venda”. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o grupo de ativo 
e passivos mantidos para venda estava apresentado conforme o quadro abaixo:

Consolidado
2020 2019

Edificações, terrenos e benfeitorias 51.390 51.390
Operação de capacetes 82.460 68.822
Ativos mantidos para venda 133.850 120.212

Consolidado
2020 2019

Imobilizado e intangível 21.703 21.018
Estoques 19.656 14.938
Contas a receber de clientes 41.101 32.866
Ativo - Operação de capacetes 82.460 68.822
Fornecedores e outras contas a pagar 27.297 27.742
Passivo - Operações de capacetes 27.297 27.742
b. Mensuração do valor justo. (i) Hierarquia do valor justo. O valor justo para 
avaliação de impairmentfoi determinado por avaliadores imobiliários externos inde-
pendentes, com qualificação profissional adequada e reconhecida, e experiência 
recente na localidade e na categoria da propriedade que está sendo avaliada. (ii) 
Caracterização dos ativos avaliados. Local: Avenida do Forte, no 511 - Porto Alegre 
(RS). Complexo industrial, não ocupado, com 18.600,00 m2 de área construída sobre 
terreno urbano de 29.900 m2 de área. 
12. Investimentos e Provisão para Perda em Controlada. 
a. Composição dos investimentos Consolidado

2020 2019
Investimento avaliado a valor justo:

Outros 3 192
3 192

Investimentos avaliados pelo valor justo. A Companhia tem registrado em seu ba-
lanço investimentos em outras sociedades, classificados como investimentos avalia-
dos pelo valor justo pelo fato de que não cumprem os critérios para ser classificados 
em nenhuma das outras categorias de instrumentos financeiros (mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado, mantidos até o vencimento ou empréstimos e re-
cebíveis). b. Composição do investimento/provisão para perda em controlada

2020 2019
Investimento no patrimônio líquido da controlada 17.876 (152.798)
Mais valia de imobilizado 11.638 16.899
Mais valia de intangível 39.478 49.022
Ágio 36.528 36.528
Passivo fiscal diferido (17.381) (22.414)
Outros 1.504 3

89.643 (72.760)

13. Imobilizado Consolidado

Terrenos Edifícios
Máquinas e equipa-

mentos/ ferramental
Móveis 

 e acessórios Veículos
Bens em 

construção
Adto a for-
necedores Total

Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2018 12.601 82.885 273.162 39.486 335 5.891 207 414.567
Reclassificação, propriedade para venda - - (623) - - - - (623)
Adições 424 25.622 18.073 4.169 - 10.934 2.865 62.087
Baixas (1.620) (3.500) (20.789) (2.037) - 2.389 - (25.557)
Baixa de combinação de negócios - Nota 1.1 - - (402) (118) - - - (520)
Transferência - 347 2.137 329 - (2.813) - -
Efeito das variações das taxas de câmbio 57 15 2.704 404 8 - - 3.188
Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.462 105.369 274.262 42.233 343 16.401 3.072 453.142
Reclassificação 209 5.547 4.036 172 11 - 133 10.108
Adições - 6.527 29.222 4.120 145 18.711 7.538 66.270
Baixas - (350) (18.179) (401) - (2.243) - (21.173)
Baixa de combinação de negócios - Nota 1.1 - (11) (400) (20) - - - (431)
Transferência 3.005 4.203 (268) (6.019) - (921) - -
Efeito das variações das taxas de câmbio - 6.704 19.966 3.684 70 76 - 30.500
Saldos em 31 de dezembro de 2020 14.676 127.989 308.639 43.769 569 32.024 10.743 538.416
Depreciação acumulada 
Saldos em 31 de dezembro de 2018 - (23.169) (189.365) (17.613) (335) - - (230.482)
Depreciação no período - (4.023) (13.565) (1.387) - - - (18.975)
Depreciação de combinação de negócios - Nota 1.1 - (70) (5.678) (149) - - - (5.897)
Baixas - 1.111 15.803 1.847 - - 18.761
Efeito das variações das taxas de câmbio - (2) (1.691) (362) (8) - - (2.063)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 - (26.153) (194.496) (17.664) (343) - - (238.656)
Reclassificação, propriedade para venda - (1.553) (3.168) (158) (11)
Depreciação no período - (5.816) (14.792) (2.259) - - - (18.975)
Depreciação de combinação de negócios - Nota 1.1 - (136) (2.143) (3.578) (25) - - (5.897)
Baixas - 278 14.921 814 - - - 18.761
Transferência - (2.232) 2.071 161
Efeito das variações das taxas de câmbio - (28) (12.333) (4.129) (70) - - (2.063)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - (35.640) (209.940) (26.813) (449) - - (238.656)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2019 11.462 79.216 79.766 24.569 - 16.401 3.072 214.486
Em 31 de dezembro de 2020 14.676 92.349 98.699 16.956 120 32.024 10.743 265.567
Imobilizado em andamento. Os custos classificados em imobilizado em andamen-
to são compostos, basicamente, por aquisição de serviços, máquinas e equipamen-
tos a serem aplicados como investimentos para aumento de performance, melhoria 
tecnológica, ampliação e expansão, que serão transferidos para suas respectivas 
contas e depreciados a partir do momento que estiverem disponíveis para uso.  
Despesas de manutenção. As despesas de manutenção preventiva e corretiva são 
debitadas aos custos e às despesas operacionais quando incorridas, totalizando R$ 
7.921 em31 de dezembro de 2020 (R$ 12.684 em 31 de dezembro de 2019). As de-
mais despesas com reparo e manutenção são registradas aos custos e às despesas 
operacionais, quando incorridas. Garantia. O Grupo utiliza seus ativos como garan-
tidores dos recursos obtidos junto às instituições financeiras. Apesar de grande parte 
do ativo imobilizado estar garantindo operações de empréstimos e financiamentos, 
historicamente o Grupo tem liquidado suas obrigações nos prazos contratuais e as 
garantias com ativos nunca foram utilizadas, em 2020, a Companhia utiliza o montan-
te de R$ 38.7 em garantias (R$ 44,9 em 31 de dezembro de 2019). 
14. Intangível. a. Composição do intangível

Consolidado
2020 2019

Taxa de 
 amorti- 
zação 
 % a.a. Custo

Amorti- 
zação 
 acu- 

mulada Líquido Custo

Amorti- 
zação 
 acu- 

mulada Líquido
Software 20 26.797 (5.914) 20.883 16.188 (4.272) 11.916
Marcas 4 133.924 (26.525) 107.399 130.197 (22.808) 107.389
Relacionamento
 com cliente 10 20.874 (18.541) 2.333 15.938 (11.563) 4.375
Ágio - 169.749 - 169.749 166.151 - 166.151
Adiantamento 
 a fornecedores - 2.199 - 2.199 - - -
Desenvolvimento
 de produtos                 10 12.155 (2.459) 9.696 10.798 (1.616) 9.182

365.698 (53.439) 312.259 339.272 (40.259) 299.013
b. Redução ao valor recuperável - Teste de impairment. Teste de redução ao 
valor recuperável para unidades geradoras de caixa contendo ágio. Para o 
propósito de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado ás divisões 
operacionais que representam o nível mais baixo dentro da Companhia, no qual o 
ágio é monitorado para os propósitos da Administração interna, nunca acima dos 
segmentos operacionais da Companhia. O teste de recuperabilidade para UGC é 
realizado anualmente com base no valor justo menos as despesas de venda, o qual 
é estimado baseado nos fluxos de caixa descontados. Em 31 de dezembro de 2019, 
os testes realizados não indicaram a necessidade de constituição de provisão para 
redução ao valore recuperável (impairment) sobre o ágio.

Consolidado Controladora(a)
2020 2019 2020 2019

UGC - Unidade geradora de caixa
Armas 48.660 45.062 - -
Combinações de negócios - Nota 1.1 117.491 120.791 36.528 36.528
Variação cambial 3.598 298 - -

169.749 166.151 36.528 36.528
(a) O saldo do ágio da controladora está apresentado na rubrica de provisão para 
perda em controlada, vide nota 12b. Principais premissas utilizadas nas projeções de 
fluxos de caixa descontados. As principais premissas utilizadas no cálculo do valor 
recuperável são a taxa de desconto dos fluxos de caixa e taxas de crescimento, 
conforme abaixo: Consolidado

2020 2019
Taxa de 

 desconto  
WACC

Taxa de 
 crescimento 

médio

Taxa de 
 desconto 

 WACC

Taxa de 
crescimento 

 médio
Unidade geradora de caixa
Armas 11,90% 4,40% 14,40% 5,40%
Taxa de desconto. A taxa de desconto para as UGCérepresentadas por uma taxa 
após impostos (pos-tax rate) baseada nos títulos de renda fixa do tesouro norte-ame-
ricano (T-Bond) de 20 anos, ajustadas por um prêmio de risco que reflete os riscos de 
investimentos em títulos patrimoniais e o risco sistemático da unidade em questão.

Consolidado
2020 2019
Custo de  

capital próprio
Custo de  

capital próprio
Unidade geradora de caixa

Armas 5,74% 7,60%
Taxa de crescimento e perpetuidade. As projeções estão de acordo com o Busi-
ness Plan elaborado pela Administração do Grupo. Espera-se que o crescimento 
projetado das vendas esteja em linha com a curva observada em anos anteriores 
e em linha com o crescimento econômico do País. Após o período de projeção, fo-
ram considerados o crescimento e percentual constante de crescimento econômico 
(crescimento na perpetuidade). Para cálculo da perpetuidade foi adotado uma taxa 
de crescimento nominal de 3,8% que representa a projeção da inflação do mercado 
à longo prazo projetado pelo BACEN e indicadores macroeconômicos publicados 
no relatório Focus do BACEN e no relatório Country Forecast doEconomistIntelli-
gence Unit (EIU). 
15. Fornecedores Consolidado

2020 2019
Conta a pagar - partes relacionadas - (Nota 7) 20.777 29.353
Contas a pagar - por moeda:

BRL 43.821 70.277
USD 42.689 12.780
EUR 4.051 1.274
GBP 20 -
CHF 1.533 480

112.891 114.164
Passivo circulante 112.325 114.164
Passivo não circulante 566 -

112.891 114.164
16. Empréstimos Financiamentos Consolidado

2020 2019
Moeda nacional - R$ 89.099 175.910
Moeda estrangeira - US$ 783.726 730.985

872.825 906.895
Passivo circulante 184.562 267.821
Passivo não circulante 688.263 639.074
Os montantes de empréstimos de longo prazo têm a seguinte composição por ano
de vencimento: Consolidado

2020 2019
Ano
2022 611.664 18.520
a partir de 2023 76.599 620.554

688.263 639.074
A tabela a seguir demonstra as amortizações e captações durante o exercício:

Consolidado
2020 2019

Saldo inicial 914.099 913.342
Captações 314.126 105.122
Amortizações - principal (547.698) (149.926)
Amortizações - juros (25.857) (37.171)
Juros provisionados 37.024 41.694
Efeitos das variações cambiais 180.667 33.834
Outros 464 7.204
Saldo final 872.825 914.099
Empréstimos e financiamentos em moeda nacional:

Encargos Data do Consolidado
Modalidade  financeiros atuais vencimento final 2020 2019
Capital de giro CDI + juros de 0,50% .a. a . 31/05/2021 5.681 5.202
Capital de giro CDI + juros de 8,50% .a. a . 15/01/2021 7 6.005
Adiantamento de
 recebíveis Juros de 21,60% a.a. 31/12/2020 464 73.516
Debêntures CDI + Juros de 2,00% a.a. 21/12/2022 67.881 74.919
CCB CDI + Juros de 2,00% a.a. 21/12/2022 15.066 16.268

89.099 175.910
Empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira:

Encargos Data do Consolidado

Modalidade
financeiros 

atuais
 vencimento  

final 2020 2019
Contrato PPE - Pré-paga-
mento de exportação

LIBOR 3 meses + 
interest 3,00% a.a. 22/12/2022 606.856 505.473

Adiantamento de Cambio
LIBOR 1 dia + inte-

rest 1,75% a.a. 15/10/2023 76.599 147.317
Contrato PPE -  Pré-paga-
mento de exportação

Juros de 3,50% a.a. 
+ 100% DI 17/10/2022 100.271 78.195

783.726 730.985
Garantias. Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por notas promis-
sórias, aplicações financeiras, alienação fiduciária de máquinas e equipamentos e 
hipoteca de imóveis, bem como quotas e aval de controladas direta e indiretas. Certos 
contratos de empréstimos e financiamentos firmados pela Controlada contém cláu-
sulas restritivas que limitam certas modificações societárias, entre elas: alteração do 
controle direto ou indireto da Controlada, redução do capital social da Controlada, dis-
tribuição de dividendos, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a realização de 
quaisquer outros pagamentos aos acionistas pela Controlada em caso de mora com 
qualquer das obrigações. Caso não sejam atendidas as restrições os credores pode-
rão antecipar o vencimento. Em julho de 2018, foi operacionalizado o reperfilamento 
de parte da dívida com o Banco do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Banco Itaú S.A., 
Banco Santander S.A. e Banco Haitong S.A. através de PPE e Debêntures, que tem 
como garantias: fiança, alienação fiduciária, hipotecas, cessão fiduciária e penhor ex-
terno que será compartilhado com os credores da operação de garantia internacional 
e credor de debêntures. O acordo assinado envolve a alienação de ativos que não 
estão associados às atividades foco da Companhia, como a operação de capace-
tes e terrenos de propriedade da Controlada. Debêntures. As debêntures emitidas 
pela Controlada Taurus Armas S.A. em série única não são conversíveis em ações 
distribuídas no mercado secundário por meio do Sistema Nacional de Debêntures, 
com esforços restritos de colocação destinadas a 3º emissão, à instituições bancárias. 

Debêntures
Principal 

 R$
Data de 

 emissão
Títulos em 
 circulação

Encargos  
financeiros 2020 2019

3ª emissão 100.000 13/06/2014 5.000 Taxa DI + 2,50% 67.881 74.919
Total do Principal 67.881 74.919
Passivo circulante 6.867 13.290

Passivo não 
circulante 61.014 61.629

Cláusulas restritivas (“Covenants”). Conforme mencionado na nota explicativa nº 
1.4, em 18 de julho de 2018, foi concluído o novo processo de renegociação da dívida 
junto ao Sindicato de Bancos. O instrumento, que foi incluído noreperfilamentode-
dívida, prevê vencimento antecipado em casos de descumprimento de cláusulas 
contratuais, que definem, dentre outras obrigações, a manutenção de determinados 
índices financeiros da Controladora Taurus Armas S.A., tais como: (dívida líquida/
EBITDA) igual ou inferior a 13 vezes em 2018, 8 vezes em 2019, 7 vezes em 2020 e 6 
vezes a partir de 2021, além de manter o índice do EBITDA ajustado/despesas finan-
ceiras igual ou superior a 0,90 em 31 de dezembro de 2018 e 1,20 a partir de 2019. 
Tais índices são devidamente monitorados pela Administração da controlada, sendo 
que os contratos determinam que os índices sejam aferidos anualmente. Em 31 de 
dezembro de 2020 a Companhia vem atendendo a tais requisitos expostos. 17. Ins-
trumentos Financeiros. Gerenciamento de risco financeiro. Visão geral. Os ris-
cos econômicos-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis 
macroeconômicas, tais como o preço do cobre, as taxas de câmbio e de juros, bem 
como as características dos instrumentos financeiros utilizadas pela Companhia e 
sua controlada. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da 
Alta Administração que atua ativamente na gestão operacional do Companhia e sua 
controlada. A Companhia e sua controlada possuem como prática gerir os riscos 
existentes de forma conservadora, tendo essa prática como principais objetivos pre-
servar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para 
o bom andamento dos negócios. Os principais riscos financeiros considerados pela 
gestão da Alta Administração são: • Risco de crédito, • Risco de liquidez, • Risco de 
capital, e • Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição 
da Companhia e sua controlada a cada um dos riscos acima mencionados, os obje-
tivos, as práticas e os processos para a mensuração e o gerenciamento de risco e a 
gestão do capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas 
demonstrações financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco. Risco de cré-
dito. Risco de crédito de clientes é o risco de prejuízo financeiro do Grupo caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro inadimplir com suas obrigações 
com a Companhia e sua controlada, resultando em perdas financeiras. O risco de 
crédito está reduzido em virtude da diversificação de sua carteira de recebíveis e da 
seletividade de seus clientes, onde o Grupo possui uma gestão de crédito rigorosa, 
selecionando seus clientes, acompanhando os prazos de financiamento de vendas 
por segmento de negócios e os limites individuais de posição. Risco de crédito de ins-
tituições financeiras é o risco de uma instituição financeira não cumprir com suas obri-
gações para com o Grupo. Para reduzir esse risco, o Grupo estabelece limites para 
aplicações financeiras em instituições financeiras classificadas pelas agências de ra-
ting internacionais, privilegiando solidez e segurança patrimonial. O valor contábil dos 
ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco de crédito na data
das demonstrações financeiras foi: Consolidado Controladora

Nota 2020 2019 2020 2019
Caixa moedas nacional e estrangeira 5a 16 55 - -
Bancos conta movimento 5a 86.571 28.679 18.937 1.038
Bônus de subscrição 5a - - 2.097 2.836
Aplicações financeiras 5a 28.576 14.787 2.430 3.681
Total 115.163 43.521 23.464 7.555
Contas a receber de clientes 6 318.357 164.997 - -
Outras contas a receber 10
Outros valores a receber 8.577 3.352 5.057 698
Total 442.097 211.870 28.521 8.253
Os saldos apresentados em caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras são concentrados em instituições financeiras consideradas pelo mercado como 
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sendo de primeira linha. No entanto, a Companhia e sua controlada possuem com 
essas instituições operações de empréstimos e financiamentos, cujo saldo devedor 
naquela data era significativamente superior aos saldos mantidos em aplicações fi-
nanceiras. Exposição a riscos de crédito. A exposição máxima ao risco de crédito
para recebíveis de clientes na data do relatório foi: Consolidado

2020 2019
Contas a receber de clientes - nacionais 182.436 96.915
Contas a receber de clientes - externos 138.526 79.411
Outros 13.210 21.712
Total 334.172 198.038
A exposição máxima ao risco de crédito para empréstimos e recebíveis na data do
relatório por tipo de contraparte foi: Consolidado

2020 2019
Clientes - Órgão públicos 6.862 6.594
Clientes - Distribuidores 287.521 171.377
Clientes - Outros 39.789 20.067
Total 334.172 198.038
Provisão para perdas esperadas. O Grupo em conformidade com a norma CPC 48, 
a provisão para perdas esperadas, leva em consideração indicador interno de ava-
liação de risco, que captura o comportamento do cliente e as incertezas do contexto
macroeconômico. Consolidado

2020 2019

Carteira Provisão
% Co-

bertura Carteira Provisão
% Co-

bertura
A vencer 265.986 (5.288) 2,0% 107.524 (840) 0,8%
Vencidos até 30 dias 27.764 (367) 1,3% 33.176 (758) 2,3%
Vencidos de 31 até 60 18.919 (160) 0,8% 14.388 (670) 4,7%
Vencidos de 61 até 90 1.390 (110) 7,9% 6.208 (83) 1,3%
Vencidos de 91 até 180 4.013 (335) 8,3% 3.253 (460) 14,1%
Vencidos de 181 até 360 2.524 (433) 17,2% 4.501 (1.632) 36,3%
Vencido acima de 360 dias 13.576 (9.122) 72,3% 28.988 (28.598) 98,7%
Total 334.172 (15.815) 198.038 (33.041)
Risco de liquidez. Risco de liquidez é o risco em que o Grupo possa, eventual-
mente, encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da 
Companhia e sua controlada no gerenciamento do risco de liquidez é garantir o paga-
mento de suas obrigações, nas condições normais e de estresse sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e sua controlada. 
A Companhia e sua controlada trabalham alinhando disponibilidade e geração de re-
cursos de modo que cumpra suas obrigações nos prazos acordados. Apresentamos 
a seguir as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos 
de juros estimados.

Consolidado
Fluxo de caixa contratual – 2020

Passivos Nota
Valor 

 contábil Total
Até  

1 ano
1 - 2  

anos
2 - 5  

anos
 financeiros não
  derivativos
Fornecedores 15 (112.891) (112.891) (112.891) - -
Empréstimos
 e financiamentos 16 (867.144) (1.035.120) (346.857) (611.664) (76.599)
Dividendos a pagar (3) (3) (3) - -
Comissões a pagar (809) (809) (809) - -
Outras contas
 a pagar 23 (141.100) 141.100) (141.100) - -

(1.121.947) (1.289.923) (601.660) (611.664) (76.599)
Controladora

Fluxo de caixa contratual – 2020

Passivos Nota
Valor 

 contábil Total
Até  

1 ano
1 - 2  

anos
2 - 5  

anos
 financeiros não
 derivativos
Empréstimos a
 pagar para partes
  relacionadas 7 (5.681) (5.681) (5.681) - -

(5.681) (5.681) (5.681) - -
Consolidado

Passivos Fluxo de caixa contratual – 2019
 financeiros não
  derivativos Nota

Valor 
 contábil Total

Até  
1 ano

1 - 2  
anos

2 - 5  
anos

Fornecedores 15 (114.164) (115.920) (114.164) (1.756) -
Empréstimos e
 financiamentos 16 (901.693) (937.165) (225.424) (91.187) (620.554)
Dividendos a pagar (3) (3) (3) - -
Comissões a pagar (3.075) (3.075) (3.075) - -
Outras contas
 a pagar 23 (108.945) (108.945) (108.945) - -

(1.127.880) (1.165.108) (451.611) (92.943) (620.554)
Controladora

Fluxo de caixa contratual – 2019

Passivos Nota
Valor 

 contábil Total
Até  

1 ano
1 - 2  

anos
2 - 5  

anos
 financeiros não
 derivativos
Empréstimos a 
pagar para partes 
relacionadas 7 (5.202) (5.202) (5.202) - -

(5.202) (5.202) (5.202) - -
A Administração do Grupo busca gerenciar sua exposição líquida negativa através 
da antecipação de recebíveis e o prolongamento das obrigações para exercícios 
posteriores. Risco de capital. Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e sua controlada 
para oferecerem retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. O Grupo mo-
nitora sua alavancagem financeira através da comparação da dívida líquida como 
percentual do capital total, incluindo o patrimônio líquido e dívida líquida.

Nota Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Total dos empréstimos e
 financiamentos 16 867.144 901.693 - -
Total dos empréstimos a pagar
 para partes relacionadas 7 5.681 5.202 5.681 5.202
Menos: Caixa e equivalentes
 de caixa 5 115.163 43.521 23.464 7.555
Dívida líquida 757.662 863.374 (17.783) (2.353)
Total do patrimônio líquido 24 142.466 (86.131) 142.466 (86.131)
Total 900.128 777.243 124.683 (88.484)
Índice de alavancagem
 financeira 84,18% 111,08% 14,27 (2,66%)
Risco de mercado. • O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições aosriscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. • A controlada direta e suas subsidiarias utilizam instru-
mentos financeiros derivativos etambém cumprem com obrigações financeiras para 
gerenciar os riscos de mercado. Todas estas operações são conduzidas dentro das 
orientações estabelecidas pela Administração. • Risco de taxa de câmbio. A Compa-
nhia, em 31 de dezembro de 2020 e 2019 com sua controlada, atuam internacional-
mente e está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moe-
das, basicamente com relação ao dólar norte-americano dos Estados Unidos (USD) 
e à ao Euro (EUR). O risco cambial decorre de operações comerciais futuras, ativos 
e passivos reconhecidos e investimentos líquidos em operações no exterior. • Risco 
de taxa de juros. O risco de taxas de juros decorre da possibilidade do Grupo, em 31 
de dezembro de 2020 e 2019 com sua controlada, incorrer em perdas por conta de 
flutuações nas taxas de juros que podem aumentar as despesas financeiras relativas 
a empréstimos e financiamentos captados no mercado. Análise de sensibilidade. 
Para a análise de sensibilidade das operações indexadas em moeda estrangeira, 
a Administração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabil-
mente. Como referência aos demais cenários, foram consideradas a deterioração e 
apreciação sobre a taxa de câmbio, utilizada para apuração dos apresentados nos 
registros contábeis. Risco de taxa de juros. As operações da Companhia e suas 
controladas são indexadas a taxas pré e pós-fixadas, sendo as taxas pós-fixadas por 
CDI, TJPL e LIBOR, a Administração, de uma maneira geral, entende que qualquer 
oscilação nas taxas de juros não representaria nenhum impacto significativo nos re-
sultados do Grupo. O mesmo ocorre para os contratos de empréstimos com partes 
relacionadas que preveem encargos financeiros CDI mais taxa de juros pré-fixada. 
Instrumentos financeiros. Valores justos e gestão de riscos. Classificações con-
tábeis e os valores justos. A tabela a seguir demonstra os valores contábeis e os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierar-
quia de valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
não mensurados ao valor justo, sendo o valor contábil uma aproximação razoável 
do valor justo financeiro. Hierarquia de valor justo. A tabela abaixo apresenta os 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos conforme segue: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis).

Consolidado
Ativos fi-

nanceiros 
mensu-
rados a 

valor justo

Ativos fi-
nanceiros 
não men-
surados a 
valor justo Valor justo

Valor contábil Nota 2020 2020 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa moeda nacional e
  estrangeira 5a - 16 - - -
Bancos conta movimento 5a - 86.571 - - -
Aplicações financeiras 5a 32 28.576 - 28.576 -
Total caixa e equivalente de
 caixa 32 115.163 - 28.576 -
Contas a receber de clientes 6 - 318.357 - - -
Outras contas a receber 10
Outros valores a receber - 23.118 - - -
Total 32 456.638 - 28.576 -

Passivos 
finan-
ceiros 

mensura-
dos a valor 

justo

Passivos 
financei-
ros não 

mensura-
dos a valor 

justo Valor justo
Valor Contábil Nota 2020 2020 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Outros passivos financeiros

Fornecedores 15 (112.891) (114.164) - - -
Empréstimos e
 financiamentos 16 (867.144) (901.693) - - -
Dividendos a pagar (3) (3) - - -
Comissões a pagar (809) (3.075) - - -

Outras contas a pagar 23 (141.100) (108.945) - - -
Total (1.121.947) (1.127.880) - - -

Consolidado
Ativos fi-

nanceiros 
mensu-
rados a 

valor justo

Ativos fi-
nanceiros 
não men-
surados a 
valor justo Valor justo

Valor contábil Nota 2019 2019 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa moeda nacional e
  estrangeira 5a - 55 - -  -
Bancos conta movimento 5a - 28.679 - - -
Aplicações financeiras 5a 34 14.787 14.787 - -
Total caixa e equivalente de
  caixa 34 43.521 14.787 - -
Contas a receber de clientes 6 - 164.997 - - -
Outras contas a receber 10
Outros valores a receber - 20.028 - - -
Total 34 228.546 14.787 - -

Passivos 
financeiros 

mensura-
dos a valor 

justo

Passivos 
financeiros 

não men-
surados a 
valor justo

Nota 2019 2019 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Valor contábil
Outros passivos financeiros
Fornecedores 15 - (114.164) - - -
Empréstimos e
 financiamentos 16 - (901.693) - - -
Dividendos a pagar - (3) - - -
Comissões a pagar - (3.075) - - -

Outras contas a pagar 23 - (108.945) - - -
Total - (1.127.880) - - -
18. Adiantamentos de Clientes Consolidado

2020 2019
Por moeda:
BRL 45.220 30.700
USD 3.695 18.728
EUR 762 -

49.677 49.428
19. Tributos a recolher Consolidado

2020 2019
ICMS 2.629 1.682
IPI 16.345 11.788
PIS 1.447 92
COFINS 6.686 423
IRRF sobre salários 270 18.534
Outros impostos 20.646 7.490

48.023 40.009
20. Parcelamento de Tributos Consolidado

2020 2019
Parcelamento Lei nº 11.941/2009 (a) 110 512
Provisão - Juros SELIC sobre parcelamento 81 81
Installment - MP 766/2017 - (PRT) 46.316 -

46.507 593
Passivo circulante 10.328 416
Passivo não circulante 36.179 177
(a) Em 30 de novembro de 2009, a Controlada Taurus Armas S.A., aderiu ao Pro-
grama de Recuperação Fiscal instituído pela Lei nº 11.941/09, visando a regularizar 
os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento, dividindo essas 
obrigações em 180 parcelas mensais. A adesão ao programa fiscal reduziu o mon-
tante a pagar de multas, juros e encargos legais, anteriormente devidos. 21. Imposto 
de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. a. Reconciliação da 
despesa de imposto de renda e da contribuição social

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Lucro (Prejuízo) contábil antes do
 imposto de renda e da contribuição social 220.819 10.570 154.741 11.027
Alíquotas combinada 34% 34% 34% 34%
(Despesa) crédito de imposto de renda
 e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada (75.078) (3.594) (52.612) (3.749)

Adições:
Despesas não dedutíveis (340) (3.652) (3.275) (8.397)

Exclusões:
Equivalência patrimonial - - 37.583 7.656
Prejuízo fiscal não registrado - (5.213) - -
Incentivos fiscais - 1.524 - -
Diferido constituído sobre
 prejuízo fiscal de anos anteriores 14.233 29.993 - -
Efeito de prejuízos fiscais não
 reconhecido anteriormente 112.158 - - -
Provisões indedutíveis (5.093) (3.050) - -
Realização parcial do ágio
 pela venda de ações 13.674 8.122 13.674 8.122
Crédito extemporâneo IRPJ/CSLL - 
 PD&Inovação Tecnológica - 3.317 - -
Efeitos alíquota diferenciada de controlada - (144) - -
Outras 11.715 (887) 5.322 (727)

Imposto de renda e contribuição social
 no resultado do exercício 71.269 26.416 692 2.905
Imposto de renda e
 contribuição social correntes (19.896) (11.988) (1.003) -
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 91.165 38.404 1.695 2.905

71.269 26.416 692 2.905
Alíquota efetiva (32,28%) (249,91%) (0,45%) (26,34%)
b. Composição dos impostos diferidos. Este item demonstra as provisões que 
transitam na base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social. Os impos-
tos diferidos sobre diferenças temporais serão realizados quando da ocorrência dos
correspondentes fatos geradores. Consolidado

2020 2019
Ativo fiscal diferido
Estoques - lucros não realizados 6.962 9.127
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 135.792 26.919
Diferenças temporárias 61.976 73.455
Total 204.730 109.501
Passivo fiscal diferido
Combinação de negócios - Nota 1.1 41.034 44.655
Parcelamento de tributos PRT 13.542 11.626
Ajuste de avaliação patrimonial no ativo de controlada 12.899 11.911
Total 67.475 68.192
Apresentação líquida do saldo no passivo não circulante 51.325 54.917
Ativo diferido registrado na controlada 188.580 96.226
c. Movimentação dos impostos diferidos

31 de 
Dezembro 

 2018

Atribuído  
ao resul- 

tado

31 de  
Dezembro 

 2019

Atribuído  
ao resul- 

tado

31 de  
Dezembro 

 2020
Ativo fiscal diferido
Estoques - lucros
 não realizados 9.173 (46) 9.127 (2.165) 6.962
Prejuízo fiscal e base
 negativa de CSLL 22.371 4.548 26.919 108.873 135.792
Diferenças temporárias 42.311 27.548 69.859 (16.223) 53.636
Outros 2.298 1.298 3.596 4.744 8.340
Total 76.153 33.348 109.501 95.229 204.730
Passivo fiscal diferido
Combinação de
 negócios - Nota 1.1 48.413 (3.758) 44.655 (3.621) 41.034
Parcelamento de
 tributos PRT 11.626 - 11.626 1.916 13.542
Ajuste de avaliação
 patrimonial no ativo
  de controlada 11.911 - 11.911 988 12.899
Total 71.950 (3.758) 68.192 (717) 67.475

4.203 37.106 41.309 95.946 137.255
22. Provisão para contingências. O Grupo, no curso normal de suas atividades, 
está sujeito a processos judiciais de naturezas fiscal, trabalhista e cível. A Administra-
ção, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamen-
tada em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do 
desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de cons-
tituição de provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a pro-
visão para contingências e os respectivos depósitos judiciais estão apresentados da
seguinte forma: Consolidado

2020 2019

Tipo

Provisão 
para con-
tingência

Depósitos 
judiciais 
Nota 10

Valor 
líquido

Provisão 
para con-
tingência

Depósitos 
judiciais 
Nota 10

Valor 
líquido

Trabalhistas 51.922 (13.465) 38.457 56.168 (13.525) 42.643
Cíveis 19.269 (798) 18.471 32.252 (491) 31.761
Tributárias 29.304 (278) 29.026 27.689 (278) 27.411

100.495 (14.541) 85.954 116.109 (14.294) 101.815
Circulante 40.983 - 54.431 -
Não circulante 59.512 (14.541) 61.678 (14.294)
A tabela a seguir demonstra a movimentação da provisão para contingência:

Consolidado
Traba-
lhista Cíveis

Tributá-
rias Total

Saldo em 31 de dezembro de 2018 55.077 39.065 27.689 121.831
Pagamentos realizados durante o período (150) (1.409) - (1.559)
Baixa por reversão de provisão (37.139) (26.007) - (63.146)
Provisões realizadas durante o período 38.380 19.886 - 58.266
Efeito de variação cambial - 717 - 717
Saldo em 31 de dezembro de 2019 56.168 32.252 27.689 116.109
Pagamentos realizados durante o período (217) (15.047) - (15.264)
Baixa por reversão de provisão (15.202) (2.254) - (17.456)
Provisões realizadas durante o período 11.173 4.318 1.615 17.106
Saldo em 31 de dezembro de 2020 51.922 19.269 29.304 100.495
Contingências tributárias, trabalhistas e cíveis. As provisões para contingências 
tributárias, trabalhistas e cíveis são constituídas com base em posicionamento dos 
assessores jurídicos, para as ações cuja estimativa de perda foi avaliada como pro-
vável ou com base em melhores estimativas da Administração da Companhia e suas 
controladas. O Grupo possui outros processos avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível ou remoto, no montante consolidado de R$272.525 em 
31 de dezembro de 2020 (R$ 235.533 em 31 de dezembro de 2019) para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas 
no Brasil não requerem sua contabilização.

Consolidado
2020 2019

Tipo Possível Remoto Total Possível Remoto Total
Trabalhistas 44.367 37.972 82.339 40.077 41.911 81.988
Cíveis 130.702 6.817 137.519 96.843 273 97.116
Tributárias 52.667 - 52.667 58.429 - 58.429
Outros - - - - - -

227.736 44.789 272.525 195.349 42.184 235.533
Principais processos em andamento: • Processos Administrativos Sanciona-
tórios – PMESP. A Controlada Taurus Armas S.A., foi citada para apresentar defesa 
no processo administrativo promovido pela Polícia Militar do Estado de São Paulo 
(Processo Sancionatório n.º CSMAM-002/30/16 no qual está sob discussão a pos-
sibilidade ou não de descumprimento parcial ou total de contrato para aquisição e 
fornecimento de 98.465 (noventa e oito mil, quatrocentas e sessenta e cinco) armas 
de fogo, tipo pistola, modelos 24/7 e 640, entre os anos de 2007 a 2011.Como se 
trata de processo administrativo e em fase de instrução, não há como estimar valores 
nesse momento, e as sanções a que está sujeita estão previstas no artigo 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93, combinada com o artigo 81 da Lei Estadual (SP) nº 6.544/89. 
Em 19 de dezembro de 2017, a ControladaTaurus Armas S.A., recebeu citação de 
processo judicial no qual o Estado de São Paulo requer a rescisão dos contratos 
de fornecimento de 5.931 (cinco mil novecentas e trinta e uma) submetralhadoras 
modelos SMT 40 firmado em 2011 com a Polícia Militar do Estado de São Paulo e a 
devolução do valor pago na época, de R$ 21,7 milhões, acrescidos de atualização 
monetária e outros consectários legais. A Controlada apresentou defesa no processo 
e, de acordo com seus assessores jurídicos, este processo foi qualificado como de 
perda possível. • Djibouti. Existe ação penal que tramita sob segredo de Justiça na 
11ª Vara Federal de Porto Alegre, contra dois ex-funcionários da ControladaTaurus 
Armas S.A., e um cidadão iemenita, por suposta venda irregular de armas no ano de 
2013 para o Governo do Djibouti, cujo destino final alegado seria o Iêmen. Embora 
a Controlada e seus administradores não sejam partes no processo, tão logo a Con-
trolada tomou conhecimento da ação penal, potencialmente lesiva à sua reputação, 
requereu e teve deferida sua habilitação no processo, na condição de interessada, 
com o objetivo de esclarecer ao juízo sobre os fatos de seu conhecimento e prestar 
o apoio necessário nas investigações. Não há efeitos estimados ou provisões sobre 
este tema que estejam ou devam estar refletidos nas demonstrações financeiras do 
Grupo nesta data. • Ação Civil Pública - Procuradoria Regional de Sergipe do 
Ministério Público Federal. A Controlada Taurus Armas S.A., tomou conhecimento 
do ajuizamento pela Procuradoria Regional de Sergipe do Ministério Público Federal 
de uma Ação Civil Pública contra a Taurus e também contra a União Federal (Exér-
cito Brasileiro), perante o Juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Sergipe. 
Os pedidos estão relacionados a supostos defeitos em alguns modelos de armas 
produzidas pela Taurus. Na Ação Civil Pública, o Ministério Público Federal pleiteia 
liminarmente que i) a Taurus seja impedida de comercializar no Brasil alguns mo-
delos de armas de fogo; ii) a Taurusconvoque recall nacional para substituição e/ou 
indenização de acordo com o valor de mercado destes modelos de armas de fogo e 
iii) a União seja proibida de aplicar a restrição de importação de modelos que possua 
similar nacional, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 10 (dez mil reais).Ao 
final, o Ministério Público Federal pleiteia i) a condenação da União em obrigação de 
fazer consistente em modificar o R-105 ou editar novo regulamento substitutivo que 
não crie regime de monopólio na venda de armamentos no Brasil, em prejuízo à livre 
concorrência; ii) condenação daTaurus à obrigação de fazer consistente em convo-
car um recall nacional no prazo de 20 dias,para reparo, substituição e/ou indenização 
segundo o valor de mercado desses mesmos modelos de arma; (iii) condenação da 
União e da Taurus ao pagamento de danos morais coletivos em valor a ser definido 
pelo juízo, não inferior a R$ 40.000 (quarenta milhões de reais). Em sede de tutela de 
antecipada, o Juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Sergipe determinou 
a obrigação de fazer à Taurus consistente na apresentação de detalhado plano de 
recall das espécies supostamente defeituosas de armas. Os pedidos liminares de 
suspensão da comercialização dos modelos supostamente defeituosos e de proibi-
ção da restrição da importação de armamentos por parte da União, foram indeferidos 
pelo Juízo. No julgamento do agravo de instrumento interposto pela Taurus, o Tribu-
nal Federal da 5ª Região suspendeu a eficácia da decisão proferida pelo Juízo da 
2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Sergipe, na parte em que determina a apre-
sentação, pela Taurus, de plano de recall no prazo de 90 (noventa) dias. Atualmente 
o processo está na fase de apresentação de provas. De acordo com a avaliação 
dos assessores jurídicos da Taurus, a presente ação é classificada como risco de 
perda possível. • Ação Civil Pública – Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios. O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (“MPDFT”) ajuizou 
uma Ação Civil Pública com pedido liminar contra a ControladaTaurus Armas S.A., 
em razão do suposto fornecimento à Polícia Civil do Distrito Federal de pistolas que 
não atenderiam às especificações contratuais. Através desta ação, requer a conde-
nação da Taurus a indenizar os danos materiais causados, suspensão temporária da 
Controlada de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 anos, 
bem como a sua condenação ao pagamento de dano moral coletivo no valor de R$ 
10.000 (dez milhões de reais). Liminarmente, requereu a indisponibilidade dos valo-
res pleiteados nas contas bancárias daTaurus. O Juízo da 8ª Vara Cível de Brasília 
indeferiu o pedido liminar de indisponibilidade nas contas bancárias da Taurus por 
inexistir prova quanto à alegada necessidade da indisponibilidade imediata dos va-
lores buscados na ação judicial. O MPDFT interpôs agravo de instrumento,recebido 
pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região sem efeito suspensivo e, nesta 
data, aguarda julgamento. Após a apresentação da contestação pela Taurus, o Juiz 
acolheu o pedido de habilitação do Distrito Federal como litisconsorte do MPDFT e 
determinou o envio do processo para uma das Varas de Fazenda Pública do Distri-
to Federal, por se reputar incompetente para o julgamento da ação. A ação tramita 
agora perante a 1ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal e está na fase de 
alegações finais pelas partes. Em 07 de julho de 2020 foi publicada sentença que 
julgou improcedente a demanda, com resolução de mérito. De acordo com a decisão 
do Juíz, as pistolas fornecidas estão dentro dos padrões nacionais de controle para 
fabricação de armas e que não há prova de descumprimento contratual pela empre-
sa. ATaurus tomará todas as medidas necessárias para comprovar que as alegações 
carecem de fundamento e que os produtos comercializados não possuem defeitos 
de fabricação. No entendimento da Controlada, o risco de perda neste processo é 
classificado como possível. 
23. Outras Contas a Pagar Consolidado Controladora

2020 2019 2020 2019
Outras contas a pagar - partes
 relacionadas - (Nota 7) 67.801 67.801 67.801 67.801
Seguros e frete 18.912 1.138 - -
Serviços pessoa jurídica - - - -
Bônus de performance - 12.014 - -
Outras contas a pagar (a) 54.387 27.992 3 7

141.100 108.945 67.804 67.808
Circulante 94.209 84.654 67.804 67.808
Não circulante 46.891 24.291 - -
(a) Substancialmente refere-se a despesas com refeição, impostos, água, energia 
elétrica e publicações. 24. Patrimônio líquido. a. Capital social. O capital social 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, totalmente subscrito e integralizado no valor de  
R$ 76.613, dividido em 7.022.590 ações, sendo 3.511.600 ações ordinárias e 
3.510.990 ações preferenciais, sem valor nominal.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações  

preferenciais
Total de 

ações
CBC AMMO LLC 3.316.326 3.291.210 6.607.536
Bernardo Simões Birmann 174.810 10 174.820
Miriam Birmann - 216.567 216.567
Indústria de Material Bélico do Brasil 20.464 3.203 23.667

3.511.600 3.510.990 7.022.590
b. Reservas de lucro. Reserva legal. Constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado no exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. c. Participação em controlada. Mudanças na participação 
em controlada. Venda e Subscrição de ações. Durante o exercício de 2020, ocor-
reram por conta de outros acionistas da Taurus Armas S/A, operações de compra e 
venda de ações ON e PN e Aumento de Capital. Desta forma, o  valor de R$ 56.843, 
refere-se ao efeito ocorrido na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial (Mudança na 
Participação em Controlada), registrados nesta conta durante o exercício. d. Ajustes 
de avaliação patrimonial. Os ajustes de avaliação patrimonial incluem a amorti-
zação da mais valia do ativo imobilizado, líquido dos efeitos tributários e ajuste de 
conversão em moeda estrangeira de investimento em controlada no exterior. e. Par-
ticipação de não controladores. A movimentação detalhada ocorrida na rubrica 
“Participação de não controladores” está demonstrada abaixo:

2020 2019
Saldo inicial (24.207) (29.507)
(+) Lucro (prejuízo) do exercício atribuível aos
 não controladores 146.939 18.849
(-)Ajuste acumulado de conversão 15.720 2.839
Transações com acionistas e constituições de reserva
(+) Ganho (perda) cominvestimentoem controlada 16.303 (16.388)

154.755 (24.207)
25. Receita Operacional Líquida Consolidado

2020 2019
Receita bruta de vendas - Mercado interno 690.768 362.614
Receita bruta de vendas - Mercado externo 1.519.215 886.994
Impostos e deduções sobre vendas (429.863) (250.027)

1.780.120 999.581
26. Despesas por Natureza. A Companhia optou por apresentar a demonstração do 
resultado da controladora e consolidado por função. Conforme requerido pelo CPC, 
apresenta-se, a seguir, o detalhamento da demonstração consolidada por natureza, 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019: Consolidado Controladora

2020 2019 2020 2019
Classificação por natureza
Depreciação, amortização e exaustão (37.424) (32.906) (4.786) (5.699)
Despesa com pessoal (329.969) (298.048) - -
Matéria prima e materiais de
 uso e consumo (741.347) (429.107) - -
Impostos, taxas e contribuições (9.442) (7.494) - -
Despesas com fretes (95.190) (46.223) - -
Despesas com vendas (69.417) (67.106) - -
Outras receitas e despesas (82.973) (55.530) (1.033) (1.096)

(1.365.762) (936.414) (5.819) (6.795)
Classificação por função
Custo dos produtos vendidos (1.021.661) (658.952) - -
Despesas com vendas (148.826) (122.667) - -
Valor recuperável 2.302 (2.664) - -
Despesas gerais e administrativas (197.577) (152.131) (5.819) (6.795)

(1.365.762) (936.414) (5.819) (6.795)
27. Outras Despesas Operacionais Consolidado Controladora

2020 2019 2020 2019
Outras receitas operacionais
Retorno por venda de investimentos (a) 42.898 8.128 44.040 8.128
Venda de sucata 1.035 626 - -
Venda de ativo imobilizado 922 3.061 - -
Receitas tributárias (d) 1.625 37.184 - -
Outras receitas 3.441 5.910 - -

49.921 54.909 44.040 8.128
Outras despesas operacionais
Indenizações contingências cíveis 1.632 (3.939) - -
Movimentação e escrituração de ações (c) - (13.861) - (13.861)
Outras despesas (b) - (12.315) - (945)

1.632 (30.115) - (14.806)
51.553 24.794 44.040 (7.791)
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(a) Resultado com a venda de investimentos pela BÝK com a alienação de ações 
ordinárias e preferenciais de emissão da Taurus Armas S.A., para obtenção de 
recursos financeiros. (b) Substancialmente refere-se a multas indedutíveis e variação 
cambial sobre processos de suas subsidiarias indiretas. (c) Refere-se a aquisição de 
investimentos pela BÝK, de ações preferenciais de emissão da Taurus Armas S/A. 
Tendo em vista que o Patrimônio Líquido da Investida se encontrava negativo, os 
ativos adquiridos geraram para a Companhia uma perda no investimento. Ou seja, 
estes valores foram baixados do ativo e levados para o resultado. (d) Refere-se ao 
reconhecimento de créditos de PIS e COFINS decorrente do trânsito em julgado 
que pleiteava a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS (nota 
explicativa 9). 28. Resultado Financeiro Líquido

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Receitas financeiras
Juros 1.536 26.092 327 658
Sobre Juros contrato de mútuo 731 1.126 915 2.223
Outras receitas financeiras 1.606 2.430 1.192 323
Total receitas financeiras 3.873 29.648 2.434 3.204

Consolidado Controladora
2020 2019 2020 2019

Despesas financeiras
Juros (39.149) (40.893) - -
Imposto sobre operações financeiras (IOF) (244) (201) - -
Descontos concedidos (1.575) (11.441) - -
Outras despesas financeiras (25.392) (11.854) (630) (775)
Juros sobre contrato de mútuo (479) (801) (479) (6)
Total despesas financeiras (66.839) (65.190) (1.109) (781)
Variação cambial passiva (436.531) (52.536) - -
Variação cambial ativa 254.405 10.687 5.335 671
Variações cambiais líquidas (182.126) (41.849) 5.335 671
Resultado financeiro líquido (245.092) (77.391) 6.660 (3.094)
29. Eventos Subsequentes. 29.1. Memorando de Entendimento – (MoU) 
IMBEL. No dia 02 de fevereiro de 2021 foi assinado o memorando de entendimento 
(MoU) não vinculativo com a IMBEL – Empresa Estratégica de Defesa (EED), 
visando o trabalho em conjunto para estabelecer as bases técnicas e comerciais 

de possíveis instrumentos no futuro. O memorando de Entendimentos (MoU) tem 
por objetivo estabelecer entre as partes, as bases técnicas e comerciais iniciais 
para celebração de possíveis instrumentos específicos, nos quais serão definidos 
termos e condições de execução, visando possível contratação de serviços de 
industrialização por encomenda (IPE) de produtos e serviços do portfólio da IMBEL, 
implantação e operação, em conjunto, ou isoladamente, de um Órgão de Acreditação 
e Certificação; pesquisa, desenvolvimento e produção de novos produtos; e, ainda, 
a comercialização conjunta de produtos e serviços de ambas as empresas. O prazo 
inicial do MoU assinado será de 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado de forma 
sucessiva por igual período, desde que haja manifestação expressa e por escrito, que 
deverá ser formalizada mediante aditivo contratual. 29.2. Operação de capacetes. A 
Companhia permanece avaliando as propostas recebidas para a venda da operação 
de capacetes, visto que busca obter o retorno do valor que realmente o negócio 
possui e ainda durante o primeiro trimestre de 2021 a Companhia tomará decisões a 
respeito desta operação.

A Diretoria 
Arnaldo Marcio Rosa

Contador – CRC-RJ 064.898/O-1
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Diretores da BYK Participações S.A. - Rio de Janeiro - RJ. 
Opinião com ressalva. Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da BYK Participações S.A. (“Company” or “BYK”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, in-
dividuais e consolidadas, para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da BYK Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva sobre as Demonstrações Financeiras Individuais. A Companhia pos-
suía em 31 de dezembro de 2020 o saldo de R$2.097 (R$2.836 em 2019) em “bônus 
de subscrição” adquiridos junto a sua controlada “Taurus Armas S.A”, conforme Ata 
de Reunião do Conselho de Administração realizada em 5 de outubro de 2018, con-
tabilizados no ativo circulante e mensurados ao custo histórico de aquisição. A Com-
panhia não realiza a mensuração subsequente do referido instrumento financeiro ao 
valor justo, nem reconhece de forma reflexa as obrigações da opção de conversão e 
eventuais perdas por não recuperabilidade dos ativos financeiros, conforme preconi-
za o CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 46 – Mensuração do Valor Justo. 
Dessa forma, não foi possível mensurar e concluir sobre os impactos do valor justo 
dos bônus de subscrição, e consequentemente, no saldo do passivo oriundo da 
obrigação de conversibilidade e do patrimônio líquido de 31 de dezembro de 2020 e 
de exercícios anteriores. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-

tar nossa opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais. 
Outros assuntos. Auditoria dos valores comparativos ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2019. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
BYK Participações S.A. (anteriormente denominada Tauruspar Participações S.A) 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, apresentadas para fins de 
comparação, foram auditadas por outros auditores independentes e sobre elas emi-
tiram relatório dos auditores independentes datado de 30 de abril de 2021, sem mo-
dificação de opinião. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e sua controlada continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua con-
trolada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Rio de Janeiro, 21 de julho de 2021. 

 Mário Vieira Lopes
             CRC-RJ-2026/O-5 Contador - CRC-RJ 060.611/O-0

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ/ME 18.201.378/0001-19 - NIRE: 33.3.0030772-9

CONVOCAÇÃO - AGE: Convidamos os Srs. representantes dos Acionistas 
a se reunirem em AGE a ser realizada no dia 21/02/2022, às 14h, de for-
ma exclusivamente digital, disponibilizando-se o ambiente virtual àqueles 
que comprovarem sua qualidade de acionistas (e, em caso de procurado-
res, apresentarem a respectiva procuração), por solicitação a ser enviada ao  
e-mail juridico@vltrio.com.br, sendo permitido o envio de manifestação de 
voto ao referido e-mail, para deliberarem sobre a eleição de membro do 
Conselho de Administração da Companhia. Os documentos pertinentes à 
deliberação estão à disposição dos Acionistas, na sede da Cia., podendo 
ser enviados por e-mail. As procurações outorgadas aos representantes dos 
acionistas que participarão do ato, cujos mandatos já não estejam arquivados 
na sede da Cia., acompanhadas dos demais documentos de representação 
das acionistas, deverão ser encaminhadas ao e-mail juridico@vltrio.com.br 
com no mínimo 30 minutos de antecedência da abertura dos trabalhos. Ary 
Azevedo Franco Neto - Presidente do Conselho de Administração.

BSM ENGENHARIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ 34.078.154/0001-18 NIRE 33.3.0027240-2

CONVOCAÇÃO. O Diretor Presidente da BSM Engenharia S.A. – Em Recuperação 
Judicial, na forma do art. 123 da Lei nº 6.404/76 e art. 14, § 1º do Estatuto Social 
da Companhia, convoca os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada em 16 de fevereiro de 2022, às 12 horas, 
na sede da Companhia localizada na Avenida Coronel Phídias Távora, nº 700 - 
Pavuna, CEP 21535-510, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, para deliberarem 
sobre as seguintes matérias: (i) examinar e discutir o Protocolo e Justificativa de 
Incorporação da CraneCo Holdings S.A. pela Companhia, (ii) ratificar a nomeação 
e a contratação da empresa especializada para avaliação do patrimônio líquido da 
sociedade a ser incorporada, (iii) aprovar o Laudo de Avaliação da Incorporada, 
(iv) aprovar a incorporação da CraneCo Holdings S.A. pela Companhia, (v) aprovar 
a redução do capital social da Companhia em razão da incorporação, alterando o 
caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia e (vi) autorizar a administração 
da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação e formalização da 
incorporação. O acionista, seu representante legal ou procurador deverá observar 
as disposições previstas no art. 126 da Lei nº 6.404/76.

HPP 3 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 06.099.658/0001-89 - NIRE:33.3.0030482-7
Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária 

 Realizada em 31 de janeiro de 2022 
I. Data, Hora e Local da Assembleia: Às 10:00 horas do dia 31 de janeiro 
de 2022, na sede social da Companhia na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, à Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 07, sala 504 
(parte), Barra da Tijuca, CEP 22640-102. II. Quórum: Acionistas represen-
tando a totalidade do capital social. III. Convocação: Dispensada na forma 
do Parágrafo 4º, do Art. 124 da Lei 6.404/76. IV. Mesa: Presidente:  
Hamylton Pinheiro Padilha Júnior. Secretária: Adriana Padilha Mach  
Barreto. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de redução do capital 
social no montante de R$ 2.900.000,00 (dois milhões e novecentos mil  
reais), por julgá-lo excessivo em relação ao objeto social desenvolvido pela 
Companhia, com base no art. 173 da Lei n° 6.404/76. VI. Resoluções 
Aprovadas: Os Acionistas presentes, representando a totalidade do capital 
social da Companhia, decidiram, por unanimidade e sem quaisquer  
reservas: a) Aprovar a redução do capital social, no valor de R$ 2.900.000,00 
(dois milhões e novecentos mil reais), por considerarem o capital social da 
Companhia excessivo com base no art. 173 da Lei 6.404/76, com restitui-
ção desse montante ao acionista Hamylton Pinheiro Padilha Júnior,  
em moeda corrente do país, junto ao cancelamento de 2.900.000 (dois mi-
lhões e novecentas mil) ações ordinárias pertencentes a esse mesmo  
acionista. Passando o capital social da Companhia, após a redução, de  
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões) para R$2.100.000,00 (dois milhões e cem 
mil reais); b) Aprovar, em consequência de redução indicada no item (a) 
acima, a modificação do caput do Art. 5° do Estatuto Social da Companhia 
para estabelecer que o capital social passará dos atuais R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões) para R$2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais), pas-
sando o referido Art. 5º a viger com a seguinte redação: “Art 5° - O capital 
social é de R$2.100.000,00 (dois milhões e cem reais), dividido em 
2.100.000 (dois milhões e cem mil) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal.” c) Registrar que as deliberações tomadas nesta Assembleia só se 
tornarão efetivas depois de transcorrido o prazo legal de 60 (sessenta)  
dias para oposição de credores quirografários, na forma do Art. 174 da Lei  
n° 6.404/76; d) Fica a administração da Companhia plenamente autorizada 
a publicar esta ata, nos termos do Art. 174 da Lei 6.404/76, bem como pra-
ticar todos os demais atos necessários para a formalização da redução de 
capital ora aprovada; e e) Autorizar a lavratura da ata a que se refere a 
presente Assembleia na forma sumária, nos termos do Art. 130, parágrafo 
1º da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, deram 
por encerrada a presente Assembleia, tendo-se antes feito lavrar a  
presente Ata que lida e achada conforme, vai devidamente assinada pelos  
Acionistas presentes. VII. Acionistas Presentes: Hamylton Pinheiro  
Padilha Júnior e Adriana Padilha Mach Barreto. Rio de Janeiro,  
31 de janeiro de 2022. Hamylton Pinheiro Padilha Júnior - Presidente;  
Adriana Padilha Mach Barreto - Secretária.

SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE - CNPJ nº 
01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ATA DA REUNIÃO DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE JANEIRO 
DE 2022. Data, Hora e Local: Em 17 de janeiro de 2022, às 9h, por meio 
de videoconferência. Presença: Presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração, devidamente convocados. Mesa: Presidente: 
Patrick de Larragoiti Lucas; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia: I. 
Eleger, para o mandato em curso que terminará em data coincidente com a 
da Assembleia Geral Ordinária da Companhia a realizar-se em 2022, como 
Diretor Vice-Presidente da Companhia, o Sr. Igohr Schultz, brasileiro, 
casado, analista de sistemas, portador da cédula de identidade n° 65.092.846-
5 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o n° 026.205.639-92, residente e 
domiciliado em Santana de Parnaíba, SP, com endereço profissional na Rua 
dos Pinheiros, n° 1.673, São Paulo – SP, o qual declara estar desimpedido 
na forma da lei para o exercício do respectivo cargo, tendo apresentado as 
respectivas declarações requeridas pela lei, as quais foram devidamente 
arquivadas na sede da Companhia. II. Consignar a atual composição da 
Diretoria da Companhia, sendo: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas 
Dourado dos Santos; (ii) Vice-Presidentes: Clovis Poggetti Junior, Igohr 
Schultz, Marco Antonio Antunes da Silva, Mauricio Quinze, Patrícia Quírico 
Coimbra e Raquel Reis Correa Giglio; e (iii) Diretores sem designação 
especial: Alessandra Maia Marinho Basile, Alessandro Vicente Cogliatti, 
Alexandre Putini, Fabiane Reschke, Giselle Helena de Paula Rodrigues, 
Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, Juliano Kiguchi 
Tomazela, Laenio Pereira dos Santos, Luciano Macedo de Lima, Marcelo 
Suman Mascaretti, Marcio Pereira de Souza, Raquel Dourado Imbassahy 
Conrad, Reinaldo Amorim Lopes, Simone Cesena Duarte, Solange 
Zaquem Thompson Motta e Tereza Villas Boas Veloso. III. Consignar que a 
remuneração global e anual dos administradores foi fixada pela Assembleia 
Geral Ordinária de 12.04.2021. Deliberações: Discutidas as matérias, foram 
as mesmas aprovadas pela unanimidade dos Conselheiros presentes, sem 
quaisquer emendas ou ressalvas. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida 
e aprovada, foi assinada por todos. Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2022. 
Assinaturas: Patrick de Larragoiti Lucas, Presidente; Carlos Infante Santos 
de Castro e Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Conselheiros; Fernanda 
Bezerra, Secretária da Reunião. JUCERJA nº 00004754163 em 03/02/2022. 
Secretário Geral - Jorge Paulo Magdaleno Filho.

DROGARIAS PACHECO S.A
CNPJ/MF: 33.438.250/0001-67 - NIRE: 333.001.0418-6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2021

I. DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 (trinta) dias do mês de dezembro de 
2021 (dois mil e vinte e um), às 10:00 horas, na sede social da Drogarias 
Pacheco S.A. (“Companhia”), na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Avenida Tenente Rebelo, nº 675, Irajá, CEP: 21230-075. II. 
PRESENÇA: Acionista representando 100% (cem por cento) do capital so-
cial, conforme assinaturas apostas no livro de presença. III. CONVOCA-
ÇÃO E PUBLICAÇÕES: Convocação e publicações do edital de convoca-
ção dispensadas nos termos do § 4º, do art. 124, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 10.303, de 31 de outubro de 2001 
(“Lei de Sociedades por Ações”). IV. MESA DIRIGENTE: Assumiu a presi-
dência da mesa, o Sr. Jonas Cezar Laurindvicius, que convidou o Sr. Mar-
celo Adriano Casarin, para secretariá-lo. V. ORDEM DO DIA: Deliberar so-
bre (i) a distribuição antecipada de dividendos ao acionista, relativos ao 
exercício social que será encerrado em 31 de dezembro de 2021 (“Dividen-
dos”); (ii) o reconhecimento e contabilização de juros sobre capital próprio, 
à conta do período compreendido entre 1º de outubro a 31 de dezembro de 
2021 (“Juros sobre Capital Próprio”). VI. DELIBERAÇÕES: Foi decidido, 
por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) O pagamento de Dividendos 
no valor de R$ 1.972.100,00 (hum milhao, novecentos e setenta e dois mil 
e cem reais), a serem imputados ao dividendo mínimo obrigatório, ad refe-
rendum Assembleia Geral Ordinária da Companhia que apreciará as de-
monstrações  nanceiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021. O pagamento dos dividendos será realizado ao acionista a partir 
de 19 de janeiro de 2022, cabendo à Companhia informar os valores e da-
tas das liberações; (ii) O reconhecimento e contabilização, nesta data, de 
Juros sobre Capital Próprio em favor do Acionista, no valor de R$ 
10.660.000,00 (dez milhões, seiscentos e sessenta mil reais) sendo que 
deste valor deverá ser descontada a parcela relativa ao Imposto de Renda 
Retido na Fonte (“IRRF”), equivalente a R$ 1.599.000,00 (hum milhão, qui-
nhentos e noventa e nove mil reais), remanescendo a importância líquida 
de R$ 9.061.000,00 (nove milhões e sessenta e um mil reais). Os Juros so-
bre Capital Próprio serão imputados aos dividendos mínimos obrigatórios 
relativos ao exercício de 2021, ad referendum da Assembleia Geral Ordiná-
ria da Companhia que apreciará as demonstrações  nanceiras do exercí-
cio social que será encerrado em 31 de dezembro de 2021. Fica a Direto-
ria da Companhia autorizada a praticar todo e qualquer ato para a formali-
zação do ora deliberado. VII. DECLARAÇÕES FINAIS: Foi determinada a 
lavratura desta ata na forma sumária, de acordo com o previsto no parágra-
fo 1º, do artigo 130, da Lei de Sociedades por Ações. VIII. ENCERRAMEN-
TO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a ses-
são, para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida, foi aprovada 
pela totalidade dos presentes. Acionista Presente: Drogarias DPSP S.A., 
representada na forma de seu Estatuto Social, por Jonas Cezar Laurindvi-
cius e Marcelo Adriano Casarin. Certi co que a presente ata é cópia  el da-
quela lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 2021. 
Mesa: Jonas Cezar Laurindvicius - Presidente, Marcelo Adriano Casa-
rin - Secretário. Acionista presente: DROGARIAS DPSP S.A. Jonas Ce-
zar Laurindvicius, Marcelo Adriano Casarin. JUCERJA nº 00004746003 em 
28/01/2022. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

PMJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF nº 07.440.775/0001-27 - NIRE Nº 33.3.0029390-6

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 
DE DEZEMBRO DE 2021. 1. Data, Horário e Local: No dia 28 de dezembro 
de 2021, às 16hrs., na sede da PMJ Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, à Rua 
Voluntários da Pátria, nº 138, Bloco 1, Loja 201, Botafogo, CEP 22.270-010. 
2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação prévia consoante 
o disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em face da presença dos 
acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia, 
conforme se verifica das assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. 
3. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; Secretário: Henrique Cipriano 
Policastro. 4. Deliberações tomadas pelos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia: 4.1. Aprovar, por 
unanimidade e sem ressalvas, a distribuição de dividendos aos acionistas 
da Companhia, no montante de R$7.635.999,02, à conta de reserva 
de lucros. 4.2. Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a redução do 
capital social da Companhia em R$1.810.204,02, por se mostrar excessivo 
frente ao objeto social, passando o capital de R$750.223.231,12 para 
R$748.413.027,10, com o cancelamento de 1.810.204 ações de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/1976. 4.3. Aprovar, 
em função da redução do capital da Companhia ora aprovado, a nova 
redação do artigo 5º do estatuto social da Companhia, que passará a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do País, é de 
R$748.413.027,10 (setecentos e quarenta e oito milhões, quatrocentos 
e treze mil e vinte e sete reais e dez centavos), dividido em 748.413.027 
(setecentos e quarenta e oito milhões, quatrocentos e treze mil e vinte sete) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 4.4. Consignar que, 
ora transcorrido o prazo legal de 60 (sessenta) dias da data da publicação 
desta ata, o Estatuto Social (Anexo I) da Companhia passará a refletir 
automaticamente a nova redação do Artigo 5º conforme descrita acima e 
que o valor do capital reduzido será restituído aos acionistas da Companhia 
na proporção de suas participações no capital social. 4.5. Autorizar a 
lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, §1° 
da Lei nº 6.404/1976. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a 
presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada pelos membros 
da Mesa e pelos acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia. Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2021. Mesa: Rodrigo 
Gavina da Cruz - Presidente; Henrique Cipriano Policastro - Secretário. 
Sócios: Rede D’Or São Luiz S.A.; Opuner do Brasil Ltda. 
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Tecnogera - Locação e Transformação de Energia S.A.
CNPJ/MF 08.100.057/0001-74 - NIRE 35.300.472.691

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 02 de Dezembro de 2021
Data, Hora e Local: Aos 02 dias do mês de dezembro de 2021, às 11:00 horas, na sede social da Companhia localizada na Cidade de 
São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Robert Kennedy, 615 a 625, bloco 1, Planalto, CEP 09862-172. Publicações: 
Publicadas as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” na edição de 09 de setembro de 2021, 
página nº 17, e no Jornal “Diário Comercial”, na edição de 09 de setembro de 2021, página nº 3. Convocação e Presença: Dispensada 
em razão da presença dos titulares da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da 
Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. 
Abraham Grace Curi. Secretário: Sr. Bruno Augusto Barros Rocha. Ordem do dia: Deliberar sobre: em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: (i) a aprovação das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) a destinação dos resultados apurados no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iii) a distribuição de dividendos prioritários e fixos aos acionistas detentores de ações 
preferenciais de Classe A; e (iv) a fixação da verba global de remuneração da Administração da Companhia para o exercício social de 
2021; em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) a alteração da redação do Parágrafo Único do Artigo 2º do Estatuto Social, em vista 
da abertura de nova filial da Companhia; (ii) a redução do limite mínimo dos membros do Conselho de Administração da Companhia de 
4 (quatro) membros para 3 (três) membros; (iii) a aprovação, em vista do item (ii) da Ordem do Dia, da alteração do caput do Artigo 18 e 
do Parágrafo 2º do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia; (iv) a aprovação da exclusão do Parágrafo 3º do Artigo 18 do Estatuto 
Social da Companhia; (v) a aprovação da alteração da periodicidade das reuniões do Conselho de Administração; (vi) a aprovação, em 
vista do item (v) da Ordem do Dia, da alteração do caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia; (vii) a aprovação da exclusão de 
certas matérias como competência exclusiva do Conselho de Administração; (viii) a aprovação, em vista do item (vii) da Ordem do Dia, 
da alteração do Artigo 21 do Estatuto Social da Companhia; (ix) a ratificação dos atos praticados por membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (x) a aprovação da reeleição de membros do Conselho de Administração da Companhia; (xi) a aceitação 
de renúncia apresentada por membro do Conselho de Administração da Companhia; (xii) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Deliberações: Os Acionistas deliberam, por unanimidade: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovar as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) reconhecer o prejuízo do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 com a 
destinação de R$ 15.400.899,83 (quinze milhões, quatrocentos mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e três centavos) para a 
conta de prejuízos acumulados; (iii) aprovar a distribuição de dividendos intermediários preferenciais fixos e cumulativos aos acionistas 
detentores de ações preferenciais de Classe A, relativos ao exercício de 2020, da conta de reserva de capital da Companhia, no valor de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) por ação preferencial de Classe A, no valor total de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), distribuído aos 
acionistas detentores de ações preferenciais de Classe A ao longo de 2020 em antecipação ao dividendo relativo ao exercício de 2020; 
e (iv) aprovar a fixação da verba global de remuneração da Administração da Companhia, para o exercício social de 2021, no valor de até 
R$ R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais). Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a alteração da redação do Parágrafo 
Único do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, em vista da abertura de filial da Companhia localizada na Cidade de Belém, Estado 
do Pará, na Travessa Manoel Evaristo, 449, Sala 208-01, CEP 66050-290, cujo objeto social é o mesmo da matriz, aprovada na Reunião 
de Diretoria da Companhia realizada em 01 de março de 2021, sendo certo que o Parágrafo Único do Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Bernardo 
do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Robert Kennedy, nº 615 e 625, bloco 1, Bairro Planalto, CEP 09862-172, podendo, por 
deliberação da Diretoria e, uma vez satisfeitos os requisitos legais e regulamentares cabíveis, criar e extinguir filiais e escritórios de 
representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Parágrafo Único. A Companhia possui as seguintes filiais: 
(a) Filial 01. Localizada na Alameda Portugal, 93, sala 23, piso II, Jardim Europa, CEP 12.919-055, na Cidade de Bragança Paulista, 
Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0002-55 e NIRE 35904060518; (b) Filial 02. Localizada na Rodovia 
Washington Luiz, 1980, Parque Boa Vista, CEP 25.055-009, na Cidade de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/
ME sob nº 08.100.057/0003-36 e NIRE 33901273276; (c) Filial 03. Localizada na Avenida Cesar Augusto Faria Simões, 250, Jardim 
Riacho das Pedras, CEP 32.242-190, na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0004-17 
e NIRE 31.902.334.021; (d) Filial 04. Localizada na Avenida Rosemary Arena Colombo, 50, Loteamento Jardim Potiguar, CEP  
59.280-000, na Cidade de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0005-06 e NIRE 
24.999.007.084; (e) Filial 05. Localizada na Rua Getúlio Vargas, s/n, Centro, Zona Urbana, CEP 69.935-000, na Cidade de Assis, Estado 
do Acre, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0007-60 e NIRE 12.900.115.084; (f) Filial 06. Localizada na Rua Francisco Ferreira 
Mendes, s/n, Centro, CEP 69.950-000, na Cidade de Manuel Urbano, Estado do Acre, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0006-89 
e NIRE 12.999.817.019; (g) Filial 07. Localizada na Avenida Djalma Batista, 98, sala 24-A, Parque Dez de Novembro, CEP 69.055-038, 
na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0008-40 e NIRE 13.999.802.012; (h) Filial 08. 
Localizada na Via de Acesso 02, BR 324, 1796, Cia Sul, CEP 43.700-000, na Cidade de Simões Filho, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/
ME sob nº 08.100.057/0009-21 e NIRE 29.999.805.121; e (i) Filial 09. Localizada na Travessa Manoel Evaristo, 449, Sala 208-01, 
Umarizal, CEP 66.050-290, na Cidade de Belém, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0010-65 e NIRE 35300472691.” 
(ii) aprovar a redução do limite mínimo dos membros do Conselho de Administração da Companhia de 4 (quatro) membros para 3 (três) 
membros, sendo certo que o Conselho de Administração da Companhia passará a ser composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 6 
(seis) membros titulares; (iii) aprovar, em vista do item (ii) acima, a alteração do caput do Artigo 18 e do Parágrafo 2º do Artigo 19 do 
Estatuto Social da Companhia, que passam a vigorar com as seguintes novas redações: “Artigo 18. O Conselho de Administração será 
composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) membros titulares, sendo os membros do Conselho de Administração, acionistas 
ou não residentes ou não no País, eleitos e destituíveis pela assembleia geral para um mandato unificado de 1 (um) ano, sendo um 
membro designado Presidente e os demais designados Conselheiros, observados os termos previstos em Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia.” “Artigo 19. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 2 (dois) meses e, 
extraordinariamente, sempre que convocadas por qualquer Conselheiro com antecedência de pelo menos 5 (cinco) dias úteis em 
primeira e segunda convocação. Parágrafo 1º. A convocação para reuniões do Conselho de Administração será feita mediante 
comunicação escrita (i) pessoalmente com protocolo ou por carta com aviso de recebimento, (ii) por correio eletrônico com comprovante 
de recebimento, e deverá especificar a pauta dos trabalhos e as matérias que serão objeto de deliberação, sendo dispensada de 
convocação a reunião a que todos os Conselheiros estiverem presentes. Parágrafo 2º. As reuniões do Conselho de Administração 
somente serão realizadas, em primeira convocação, com a presença de pelo menos 3 (três) de seus membros, e em segunda convocação, 
com a presença da maioria de seus membros. Independentemente de quaisquer formalidades será considerada regular a reunião a que 
comparecerem todos os Conselheiros.” (iv) aprovar a exclusão do Parágrafo 3º do Artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 18. O Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 6 
(seis) membros titulares, sendo os membros do Conselho de Administração, acionistas ou não residentes ou não no País, eleitos e 
destituíveis pela assembleia geral para um mandato unificado de 1 (um) ano, sendo um membro designado Presidente e os demais 
designados Conselheiros, observados os termos previstos em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo 1º. Em 
caso de ausência, incapacidade temporária ou impedimentos de qualquer membro do Conselho de Administração, o Conselheiro 
ausente ou incapacitado (i) deverá (i.a) nomear qualquer outro Conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a 
respectiva procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação; 
(i.b) enviar seu voto por escrito ao Presidente da reunião antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta 
entregue em mãos; ou (i.c) participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica 
ou (ii) será substituído por seu suplente durante sua ausência, incapacidade ou impedimento. Parágrafo 2º. Em caso de vacância 
definitiva, a assembleia geral será convocada, no prazo de 10 (dez) dias seguintes, para preencher o cargo vago.” (v) aprovar a alteração 
da periodicidade das reuniões do Conselho de Administração da Companhia, que deverá reunir-se, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano 
e, extraordinariamente, sempre que convocadas por qualquer Conselheiro com antecedência de pelo menos 5 (cinco) dias úteis em 
primeira e segunda convocação; (vi) aprovar, em vista do item (v) acima, a alteração do caput do Artigo 19 do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 19. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 1 
(uma) vez por ano e, extraordinariamente, sempre que convocada por qualquer Conselheiro com antecedência de pelo menos 5 (cinco) 
dias úteis em primeira e segunda convocação.” (vii) aprovar a exclusão das seguintes matérias como competência exclusiva do Conselho 
de Administração: (a) venda, transferência ou cessão de ativos da Companhia com valor superior a um montante agregado de pelo 
menos R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) (considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza e realizados 
num mesmo exercício social); (b) celebração ou rescisão de qualquer contrato pela Companhia ou por controladas cujo valor ou 
expectativa de faturamento mensal bruto supere R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) considerado o ato isoladamente ou um 
conjunto de atos de mesma natureza e realizados num mesmo exercício social; (c) constituição de ônus, pela Companhia, em garantia 
de obrigação da própria Companhia ou de terceiros; (d) contratação de obrigações de qualquer natureza que acarretem assunção de 
endividamento em valor superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de 
mesma natureza e realizados num mesmo exercício social; (e) celebrar transações para prevenir ou pôr fim a litígios cujo valor exceda 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), exceto quando contemplado em orçamento anual ou plano de negócios previamente aprovado; e (f) 
realização de investimentos pela Companhia, em qualquer valor após a Companhia ter realizado investimentos de R$5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais) em um mesmo exercício social (considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza e 
realizados num mesmo exercício social), em qualquer ativo, bem ou grupo de ativos ou bens relacionados, incluindo, mas não apenas, 
geradores de energia e bens relacionados; (viii) aprovar, em vista do item (vii) acima, a alteração Artigo 21 do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 21. Sem prejuízo das demais matérias que lhe são atribuídas por 
lei ou pelo Estatuto Social, competirá de forma exclusiva ao Conselho de Administração deliberar acerca das matérias listadas abaixo: (a) 
fixação da orientação geral dos negócios da Companhia; (b) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e 
documentos da Companhia; (c) convocar a assembleia geral ordinária e extraordinária; (d) manifestar-se sobre o relatório da administração 
e sobre as contas da Diretoria; (e) solicitar informações sobre contratos celebrados pelos diretores ou em vias de celebração e quaisquer 
outros atos; (f) qualquer operação que envolva atividades fora do objeto da Companhia e das controladas; (g) deliberar sobre grupamento 
ou desdobramento de ações em que se divide o capital social subscrito e integralizado; (h) emissão ou cancelamento de programas de 
opção de compra de ações, incluindo a alocação das opções do programa entre os executivos e conselheiros da Companhia, ou 
instrumentos similares devidamente aprovados pela assembleia geral; (i) aprovação de plano de negócios, plano de investimentos, 
orçamentos anuais e plurianuais da Companhia em qualquer valor, e suas revisões, alterações ou atualizações; (j) eleição e destituição 
dos diretores da Companhia, observado o disposto neste acordo, bem como definição de atribuições específicas; (k) estabelecer a 
distribuição interna de responsabilidades dos membros da Diretoria, desde que não conflitem nem alterem as atribuições dispostas no 
Estatuto Social da Companhia; (l) definir a distribuição da remuneração anual global deliberada em assembleia geral; (m) investimentos 
em novos negócios fora do escopo das seguintes atividades: (i) locação e manutenção de geradores, bancos de carga, equipamentos de 
controle de temperatura e outros acessórios relacionados, no Brasil e demais países da América Latina; e (ii) construção e operação de 
sistemas de atividade inerentes à geração de energia elétrica, através da implantação ou aquisição e operação de usinas e unidades 
geradoras dieselétricas; (n) aprovação do aumento do capital social da Companhia, desde que dentro do limite do capital autorizado; 
(o) contratação, escolha e destituição de auditores independentes da Companhia; (p) aprovação da aquisição, pela Companhia, de 
valores mobiliários de sua emissão (exceto por ações); (q) criar comitês específicos de apoio à Administração da Companhia e eleger 
seus respectivos membros; (r) qualquer aquisição, oneração ou alienação de participação societária no capital social de outras 
sociedades, associações e/ou joint ventures e/ou quaisquer outras formas associativas; (s) instrução de voto da Companhia como sócia 
ou acionista, direta ou indireta, de suas controladas com relação às matérias listadas neste Artigo 22; (t) exonerar terceiros do cumprimento 
de obrigações para com a Companhia ou com qualquer das controladas que envolva valores iguais ou superiores a R$500.000,00 
(quinhentos mil reais); (u) propor qualquer medida judicial ou administrativa que envolva valores iguais ou superiores a R$500.000,00 
(quinhentos mil reais) ou que possam ter impacto negativo nas atividades da Companhia ou de suas controladas; (v) aprovação de 
normas de procedimento ou regimento interno da Companhia; e (w) determinar a política de recursos humanos da Companhia e das 
controladas, bem como suas alterações.” (ix) tendo em vista que o término dos mandatos dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia, Srs. Abraham Grace Curi e Renato Radwanski Stuart, se deu em 01 de novembro de 2020, os acionistas resolvem 
ratificar todos os atos por eles praticados desde 01 de novembro de 2020 até a presente data; (x) aprovar a reeleição, para mandato de 
01 (um) ano contado da presente data: o Sr. Abraham Grace Curi, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 25.965.395-0 e inscrito no CPF/MF sob nº 283.246.078-03, residente e domiciliado na Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São 
Paulo, na Rua Goitacazes, 374, apartamento 81, Bloco Piemonte, Santo Antônio, CEP 95.510-300, para ocupar o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia; e o Sr. Renato Radwanski Stuart, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 34.793.218-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 337.362.228-07, com endereço profissional na Cidade de São 
Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Robert Kennedy, 615 a 625, bloco 1, Planalto, CEP 09.862-172, para ocupar o 
cargo de Conselheiro da Companhia; e o Sr. Bruno Augusto Barros Rocha, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção de São Paulo sob o nº 317.040, inscrito no CPF/ME sob o nº 066.086.946-28, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Rua Guarará, 570, Jardim Paulista, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 01.425-000, para ocupar o cargo de Conselheiro da Companhia. Os membros do Conselho de Administração 
ora reeleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos 
termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. O mandato dos Conselheiros ora reeleitos será unificado de 01 (um) ano, a contar da presente 
data, devendo os Conselheiros tomarem posse dentro de até 30 (trinta) dias a contar desta data, mediante assinaturas dos respectivos 
Termos de Posse no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, e desde que atendidos os requisitos 
previstos nos artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76; (xi) aceitar a renúncia apresentada pela Sra. Andrea Aparecida Barros Curi, 
brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.965.365-0, inscrita no CPF/MF sob nº 261.682.238-51, 
residente e domiciliada na Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na Rua Goitacazes, 374, apartamento 81, Bloco 
Piemonte, Santo Antônio, CEP 09.510-300, ao cargo de Conselheira da Companhia, para o qual havia sido eleita em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2020, conforme Carta Renúncia devidamente lavrada no Livro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia; e (xii) consolidar o Estatuto Social da Companhia, à luz das deliberações tomadas nos itens 
acima nos termos do Anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra aos Acionistas e, na ausência de 
manifestação, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que depois de achada livre e conforme, 
foi aprovada e assinada por todos os presentes. Presidente: Sr. Abraham Grace Curi; Secretário: Sr. Bruno Augusto Barros Rocha. 
Acionistas: (i) RGS Partners Assessoria Financeira Ltda.; (ii) Abraham Grace Curi; (iii) Andrea Aparecida Barros Curi; e (iv) CBG - 
Companhia Brasileira de Geradores. São Bernardo do Campo, 02 de dezembro de 2021. A presente é cópia fiel do ato lavrado em livro 
próprio. Mesa: Abraham Grace Curi - Presidente; Bruno Augusto Barros Rocha - Secretário. Conselheiros Reeleitos: Renato 
Radwanski Stuart; Abraham Grace Curi; Bruno Augusto Barros Rocha. Conselheiro Renunciante: Andrea Aparecida Barros 
Curi. Acionistas: RGS Partners Assessoria Financeira Ltda. - p. Renato Radwanski Stuart; Abraham Grace Curi; Andrea Aparecida 
Barros Curi - CBG - Companhia Brasileira de Geradores - p. Abraham Grace Curi. JUCESP nº 49.792/22-2 em 27/01/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Tecnogera - Locação e 
Transformação de Energia S.A. Realizada em 02 de Dezembro de 2021. Estatuto Social Tecnogera - Locação e Transformação de 
Energia S.A.. Capítulo I. Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A Tecnogera - Locação e Transformação de Energia 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Robert 
Kennedy, nº 615 e 625, bloco 1, Bairro Planalto, CEP 09862-172, podendo, por deliberação da Diretoria e, uma vez satisfeitos os 
requisitos legais e regulamentares cabíveis, criar e extinguir filiais e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional 
ou no exterior. Parágrafo Único. A Companhia possui as seguintes filiais: (a) Filial 01. Localizada na Alameda Portugal, 93, sala 23, piso 
II, Jardim Europa, CEP 12.919-055, na Cidade de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0002-
55 e NIRE 35904060518; (b) Filial 02. Localizada na Rodovia Washington Luiz, 1980, Parque Boa Vista, CEP 25.055-009, na Cidade de 
Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0003-36 e NIRE 33901273276; (c) Filial 3. Localizada 
na Avenida Cesar Augusto Faria Simões, 250, Jardim Riacho das Pedras, CEP 32.242-190, na Cidade de Contagem, Estado de Minas 
Gerais, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0004-17 e NIRE 31.902.334.021; (d) Filial 04. Localizada na Avenida Rosemary Arena 
Colombo, 50, Loteamento Jardim Potiguar, CEP 59.280-000, na Cidade de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, inscrita no CNPJ/
ME sob nº 08.100.057/0005-06 e NIRE 24.999.007.084; (e) Filial 05. Localizada na Rua Getúlio Vargas, s/n, Centro, Zona Urbana, CEP 
69.935-000, na Cidade de Assis, Estado do Acre, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0007-60 e NIRE 12.900.115.084; (f) Filial 06. 
Localizada na Rua Francisco Ferreira Mendes, s/n, Centro, CEP 69.950-000, na Cidade de Manuel Urbano, Estado do Acre, inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0006-89 e NIRE 12.999.817.019; (g) Filial 07. Localizada na Avenida Djalma Batista, 98, sala 24-A, Parque 
Dez de Novembro, CEP 69.055-038, na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0008- 40 e 
NIRE 13.999.802.012; (h) Filial 08. Localizada na Via de Acesso 02, BR 324, 1796, Cia Sul, CEP 43.700-000, na Cidade de Simões Filho, 
Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0009-21 e NIRE 29.999.805.121; e (i) Filial 09. Localizada na Travessa Manoel 
Evaristo, 449, Sala 208-01, Umarizal, CEP 66.050-290, na Cidade de Belém, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/ME sob nº 08.100.057/0010-
65 e NIRE 35300472691. Artigo 3o. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: (i) a locação, consultoria, comércio, 
revenda e manutenção de geradores, aparelhos e equipamentos elétricos e eletroeletrônicos, resfriadores de líquido, chillers e acessórios, 
bancos de carga e transformadores; (ii) o estudo, planejamento, projeto, construção e operação de sistemas de atividade inerentes à 
geração de energia elétrica, através da implantação de unidades geradoras dieselétricas, hidrelétricas, movidas a gás e/ou quaisquer 
outras fontes, completas em usinas geradoras já existentes ou através da implantação de novas usinas geradoras de energia elétrica e 
outras formas de energia; (iii) o estudo planejamento, projeto, construção e operação de sistemas, bem como outras atividades inerentes 
e geração e transmissão de energia elétrica; (iv) participar de licitações, isoladamente, e/ou consórcios, juntamente com instituições 
públicas e/ou privadas por meio de execução direta ou indireta de projetos, programas, planos de ações, venda e revenda de peças, 
motores e/ou equipamentos ou ainda na prestação de serviços de quaisquer naturezas. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II. Capital Social. Artigo 5o. O capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 42.964.947,81 
(quarenta e dois milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e sete reais e oitenta e um centavos), representado 
por 17.555.648 (dezessete milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e oito) ações, sendo 17.554.648 (dezessete 
milhões, quinhentas e cinquenta e quatro mil, seiscentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 1.000 
(mil) ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. As ações ordinárias e preferenciais, conversíveis 
representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia. Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 (um) voto 
nas deliberações das assembleias gerais. Parágrafo 2º. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, por deliberação do 
Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária, por meio de emissão de ações ordinárias e preferenciais 
nominativas e sem valor nominal, no valor total máximo de até R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), corrigidos pelo IPCA a 
partir de 1º de janeiro de 2015 até a data de utilização de tal limite. O Conselho de Administração definirá as condições da emissão, o que 
inclui o número de ações a emitir, a espécie, o preço das ações e o prazo para a integralização das ações emitidas, observado o disposto 
em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo 3º. Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas 
ações, na proporção das ações já possuídas anteriormente. Caso qualquer acionista deixe de exercer seu direito de preferência no prazo 
de 30 (trinta) dias, o referido direito será transferido, de modo proporcional, aos demais acionistas, se houver, os quais terão o prazo de 

15 (quinze) dias para exercer o mencionado direito após a expiração do prazo inicial de 30 (trinta) dias, observado o disposto em Acordo 
de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 6º. As ações preferenciais de Classe A não terão direito a voto, exceto nos casos 
previstos em lei, e gozarão dos seguintes direitos e preferências, sem prejuízo de outros dispositivos deste Estatuto Social ou do Acordo 
de Acionistas: (a) recebimento de um dividendo preferencial fixo e cumulativo de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) por ano, 
corrigido anualmente pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; e (b) conversibilidade em ações ordinárias, na proporção de 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) ação 
preferencial, nos termos do disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 7º. É vedada à Companhia a 
emissão de partes beneficiárias. Capítulo III. Assembleias Gerais. Artigo 8º. A assembleia geral com as funções e atribuições previstas 
em lei, reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar 
sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais o exigirem. Artigo 9º. As deliberações das assembleias gerais, ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei 
das S.A. ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, dependerão do voto afirmativo de acionistas representando pelo 
menos a maioria do capital social votante da Companhia presente na respectiva assembleia geral. Artigo 10. A assembleia geral será 
convocada pelo Conselho de Administração da Companhia, (i) por sua própria iniciativa, ou (ii) por solicitação por escrito de qualquer 
acionista representando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia, ou (iii) de outra forma conforme contemplado 
na Lei das S.A. A não convocação, pelos membros do Conselho de Administração, de assembleias gerais solicitadas por qualquer 
acionista em até 8 (oito) dias contados da data de recebimento da solicitação pertinente permitirá a tal acionista convocar a respectiva 
assembleia. Parágrafo 1º. Será considerada regular aquela assembleia à qual comparecerem todos os acionistas, hipótese em que a 
convocação prévia será dispensada. Parágrafo 2º. Sem prejuízo das formalidades previstas em lei, os acionistas deverão ser convocados 
para as assembleias gerais da Companhia mediante comunicação escrita (i) pessoalmente com protocolo ou por carta com aviso de 
recebimento; (ii) por correio eletrônico com comprovante de recebimento com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência da data marcada 
para a realização de cada assembleia geral em primeira convocação (com data, hora, local, pauta dos assuntos a serem tratados e 
apresentação dos documentos pertinentes que já se encontrarem disponíveis). Em caso de não instalação da assembleia geral em 
primeira convocação, novas comunicações escritas nos termos acima serão enviadas aos acionistas, contendo indicação de local, data 
e hora para realização da respectiva assembleia geral em segunda convocação, sendo certo que, nesse caso, a assembleia será 
realizada, no prazo mínimo de 8 (oito) dias, após a data da primeira convocação. Artigo 11. Independentemente das formalidades 
referentes à convocação de assembleias gerais previstas nesta Cláusula, será regular a assembleia geral a que comparecerem todos os 
acionistas. Artigo 12. As assembleias gerais serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia. Artigo 13. As assembleias 
gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, por outro Conselheiro indicado pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na falta de indicação, por outro Conselheiro indicado pela maioria dos acionistas presentes, 
sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da assembleia geral, que poderá ser acionista ou não. Artigo 14. As 
assembleias gerais da Companhia, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. e no Acordo de Acionistas, somente poderão ser 
instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 55% (cinquenta e cinco por cento) do 
capital social com direito a voto e, em segunda convocação com qualquer número. Artigo 15. O acionista poderá ser representado nas 
assembleias gerais por procurador constituído nos termos do Artigo 126, § 1º, da Lei das S.A., sendo certo que a procuração poderá ser 
outorgada inclusive por meio eletrônico, desde que, neste último caso, transmitida a todos os demais acionistas e demais membros do 
Conselho de Administração da Companhia anteriormente à realização da assembleia. Artigo 16. Além das demais matérias previstas em 
lei, as matérias a seguir serão de competência da assembleia geral da Companhia: (a) quaisquer alterações ao Estatuto Social da 
Companhia envolvendo o objeto social, denominação social ou nome fantasia, a duração da Companhia, composição ou forma de 
nomeação, prazo de mandato e competência dos órgãos da administração, alteração do dividendo mínimo obrigatório e obrigação da 
Companhia observar e cumprir as disposições do Acordo de Acionistas; (b) eleição e destituição a qualquer tempo dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, observado o disposto no Acordo de Acionistas, e do Conselho Fiscal, se e quando instalado 
na forma da lei; (c) fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia; (d) aprovação anual das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de encerramento de exercício por eles apresentadas; 
(e) alteração da política de distribuição de dividendos; (f) redução do capital social da Companhia; (g) criação de novas classes de ações, 
emissão de ações preferenciais sem guardar proporção com as demais espécies e classes existentes, alteração nos direitos, preferências, 
vantagens e condições de resgate ou amortização das ações; (h) a emissão pública de novas ações de emissão da Companhia, inclusive 
no contexto de um IPO Qualificado, nos termos do Acordo de Acionistas; (i) a emissão de debêntures conversíveis ou quaisquer outros 
valores mobiliários conversíveis em ações, ainda que na forma de instrumentos financeiros e/ou bônus de subscrição; (j) a fixação do 
preço de emissão de ações e demais valores mobiliários de emissão da Companhia, exceto em caso de aumentos de capital pelo 
Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado; (k) sujeito à legislação em vigor, aprovação da avaliação de bens com 
que qualquer acionista concorrer para formação do capital social da Companhia; (l) o resgate, recompra ou amortização de ações pela 
Companhia, os termos e condições das operações, incluindo, mas sem limitação, o respectivo valor a ser pago, observados os parâmetros 
definidos em lei e o disposto no Acordo de Acionistas; (m) transformação da Companhia em outro tipo societário; (n) qualquer operação 
de fusão, cisão ou incorporação, inclusive de ações, ou outra operação com efeitos similares, excluindo drop down de ativos e incluindo 
a absorção do acervo resultante de qualquer sociedade pela Companhia; (o) a dissolução, liquidação e extinção da Companhia, eleição 
dos liquidantes e julgamento de suas contas; (p) autorização aos administradores para confessar falência ou requerer recuperação 
judicial ou extrajudicial da Companhia; (q) suspensão do exercício dos direitos de acionista; (r) qualquer operação entre partes 
relacionadas, nos termos do Acordo de Acionistas, com valor superior a R$50.000,00 (cinquenta mil reais) (considerado o ato 
isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza e realizados dentro de um mesmo exercício social); e (s) a adoção, 
estabelecimento, alteração ou modificação de qualquer plano, contrato ou acordo de benefício para funcionários ou membros do 
Conselho de Administração ou da diretoria da Companhia, que envolvam de qualquer forma direitos relacionados ao recebimento de 
lucros e/ou ações de emissão da Companhia portais funcionários, membros do conselho de administração, Diretores ou terceiros, 
incluindo, mas não se limitando a opções de compra de ações de emissão da Companhia. Capítulo IV. Da Administração. Artigo 17. A 
Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo 1º. Os membros da administração 
poderão ser reeleitos e, caso não o sejam, deverão permanecer nos respectivos cargos até a posse dos novos membros eleitos. 
Parágrafo 2º. Cabe à assembleia geral fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, cabendo 
então ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. Parágrafo 3o. Os administradores serão investidos em seus 
cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua eleição. 
Parágrafo 4o. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria ficam dispensados de prestar caução como garantia de sua 
gestão. Capítulo V. Conselho de Administração. Artigo 18. O Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 (três) e no 
máximo 6 (seis) membros titulares, sendo os membros do Conselho de Administração, acionistas ou não residentes ou não no País, 
eleitos e destituíveis pela assembleia geral para um mandato unificado de 1 (um) ano, sendo um membro designado Presidente e os 
demais designados Conselheiros, observados os termos previstos em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo 
1º. Em caso de ausência, incapacidade temporária ou impedimentos de qualquer membro do Conselho de Administração, o Conselheiro 
ausente ou incapacitado (i) deverá (i.a) nomear qualquer outro Conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a 
respectiva procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação; 
(i.b) enviar seu voto por escrito ao Presidente da reunião antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta 
entregue em mãos; ou (i.c) participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica 
ou (ii) será substituído por seu suplente durante sua ausência, incapacidade ou impedimento. Parágrafo 2º. Em caso de vacância 
definitiva, a assembleia geral será convocada, no prazo de 10 (dez) dias seguintes, para preencher o cargo vago. Artigo 19. O Conselho 
de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano e, extraordinariamente, sempre que convocadas por qualquer 
Conselheiro com antecedência de pelo menos 5 (cinco) dias úteis em primeira e segunda convocação. Parágrafo 1º. A convocação para 
reuniões do Conselho de Administração será feita mediante comunicação escrita (i) pessoalmente com protocolo ou por carta com aviso 
de recebimento, (ii) por correio eletrônico com comprovante de recebimento, e deverá especificar a pauta dos trabalhos e as matérias que 
serão objeto de deliberação, sendo dispensada de convocação a reunião a que todos os Conselheiros estiverem presentes. Parágrafo 
2º. As reuniões do Conselho de Administração somente serão realizadas, em primeira convocação, com a presença de pelo menos 3 
(três) de seus membros, e em segunda convocação, com a presença da maioria de seus membros. Independentemente de quaisquer 
formalidades será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. Parágrafo 3o. Serão admitidas reuniões 
por meio de teleconferência ou videoconferência, desde que todos os participantes possam ser claramente identificados e ouvidos, 
admitida a gravação destas. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros do 
Conselho de Administração que participarem remotamente da Reunião do Conselho de Administração poderão expressar seus votos, na 
data da reunião, desde que enviem seu voto por escrito via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao 
Presidente da reunião antes do encerramento, lavratura e assinatura da respectiva ata. A reunião será considerada realizada no local 
onde estiver o Presidente da reunião. Artigo 20. Exceto conforme disposto de outra forma no Acordo de Acionistas da Companhia, o 
Conselho de Administração deliberará por maioria simples de votos dos seus membros em reunião. Cada membro terá direito a um voto 
a respeito de todos os assuntos a serem decididos pelo Conselho de Administração, conforme previsto no Estatuto Social e na Lei das 
S.A., cabendo ao Presidente do Conselho de Administração o voto de desempate. Artigo 21. Sem prejuízo das demais matérias que lhe 
são atribuídas por lei ou pelo Estatuto Social, competirá de forma exclusiva ao Conselho de Administração deliberar acerca das matérias 
listadas abaixo: (a) fixação da orientação geral dos negócios da Companhia; (b) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer 
tempo, os livros e documentos da Companhia; (c) convocar a assembleia geral ordinária e extraordinária; (d) manifestar-se sobre o 
relatório da administração e sobre as contas da Diretoria; (e) solicitar informações sobre contratos celebrados pelos diretores ou em vias 
de celebração e quaisquer outros atos; (f) qualquer operação que envolva atividades fora do objeto da Companhia e das controladas; (g) 
deliberar sobre grupamento ou desdobramento de ações em que se divide o capital social subscrito e integralizado; (h) emissão ou 
cancelamento de programas de opção de compra de ações, incluindo a alocação das opções do programa entre os executivos e 
conselheiros da Companhia, ou instrumentos similares devidamente aprovados pela assembleia geral; (i) aprovação de plano de 
negócios, plano de investimentos, orçamentos anuais e plurianuais da Companhia em qualquer valor, e suas revisões, alterações ou 
atualizações; (j) eleição e destituição dos diretores da Companhia, observado o disposto neste acordo, bem como definição de atribuições 
específicas; (k) estabelecer a distribuição interna de responsabilidades dos membros da Diretoria, desde que não conflitem nem alterem 
as atribuições dispostas no Estatuto Social da Companhia; (l) definir a distribuição da remuneração anual global deliberada em assembleia 
geral; (m) investimentos em novos negócios fora do escopo das seguintes atividades: (i) locação e manutenção de geradores, bancos de 
carga, equipamentos de controle de temperatura e outros acessórios relacionados, no Brasil e demais países da América Latina; e (ii) 
construção e operação de sistemas de atividade inerentes à geração de energia elétrica, através da implantação ou aquisição e operação 
de usinas e unidades geradoras dieselétricas; (n) aprovação do aumento do capital social da Companhia, desde que dentro do limite do 
capital autorizado; (o) contratação, escolha e destituição de auditores independentes da Companhia; (p) aprovação da aquisição, pela 
Companhia, de valores mobiliários de sua emissão (exceto por ações); (q) criar comitês específicos de apoio à Administração da 
Companhia e eleger seus respectivos membros; (r) qualquer aquisição, oneração ou alienação de participação societária no capital social 
de outras sociedades, associações e/ou joint ventures e/ou quaisquer outras formas associativas; (s) instrução de voto da Companhia 
como sócia ou acionista, direta ou indireta, de suas controladas com relação às matérias listadas neste Artigo 22; (t) exonerar terceiros 
do cumprimento de obrigações para com a Companhia ou com qualquer das controladas que envolva valores iguais ou superiores a 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais); (u) propor qualquer medida judicial ou administrativa que envolva valores iguais ou superiores a 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais) ou que possam ter impacto negativo nas atividades da Companhia ou de suas controladas; (v) 
aprovação de normas de procedimento ou regimento interno da Companhia; e (w) determinar a política de recursos humanos da 
Companhia e das controladas, bem como suas alterações. Artigo 22. As deliberações do Conselho de Administração serão objeto de 
atas, as quais deverão ser lavradas no Livro de Atas do Conselho de Administração, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos 
membros quantos bastem para constituir o quórum requerido para a deliberação. Capítulo VI. Diretoria. Artigo 23. A Diretoria será 
composta de, no mínimo, 2 (dois) membros, residentes no país, acionistas ou não, designados simplesmente Diretores, eleitos e 
destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração para um mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição. Artigo 24. 
Compete a Diretoria, ressalvados os atos de competência da assembleia geral e do Conselho de Administração, conforme previsto em 
lei e neste estatuto: (a) pôr em execução as deliberações do Conselho de Administração e da assembleia geral; (b) gerir e administrar os 
negócios sociais da Companhia, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração; (c) elaborar programas, projetos e 
normas operacionais da Companhia; e (d) deliberar sobre assuntos do seu âmbito de competência. Artigo 25. A Diretoria reunir-se-á 
sempre que o interesse social assim o exigir. Parágrafo 1º. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer Diretor, por escrito, 
inclusive via fax ou mensagem eletrônica, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. Fica dispensada de convocação a reunião à 
qual todos os membros da Diretoria estejam presentes. Parágrafo 2º. A convocação para reuniões da Diretoria deverá especificar a pauta 
dos trabalhos e as matérias que serão objeto de deliberação, sendo dispensada de convocação a reunião a que todos os Diretores 
estiverem presentes. Parágrafo 3o. As atas das Reuniões da Diretoria serão transcritas no Livro de Registro de Atas de Reuniões da 
Diretoria. Parágrafo 4º. O quórum de instalação das reuniões da Diretoria será o da maioria dos membros em exercício. As deliberações 
da Diretoria devem ser tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores. Artigo 26. A Companhia será representada, em juízo ou 
fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros: (a) por 2 (dois) Diretores, conjuntamente; (b) Por 01 (um) Diretor, em 
conjunto com 1 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específicos; (c) por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador 
devidamente constituído e com poderes específicos, isoladamente, perante órgãos públicos nos casos em que não houver assunção de 
obrigações pela Companhia; ou (d) por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador devidamente constituído e com poderes específicos, 
isoladamente, em processos licitatórios, em toda e qualquer fase, realizados pela administração pública federal, estadual e/ou municipal, 
suas autarquias, fundações e empresas de economia mista, na prática de quaisquer atos necessários à participação na licitação, 
incluindo assinatura de declarações, propostas e atas, realização de lances verbais de preços, realização de cadastros em órgãos 
públicos e manifestação de intenção em interpor recursos Parágrafo 1º. As procurações ad negotia serão outorgadas pela Companhia 
mediante a assinatura de 02 (dois) Diretores em conjunto e terão prazo de validade determinado e máximo de 1 (um) ano, sendo vedado 
o substabelecimento, sob pena de nulidade e ineficácia. Parágrafo 2o. As procurações ad judicia serão outorgadas pela Companhia 
mediante a assinatura de 02 (dois) Diretores em conjunto e poderão ter prazo de duração indeterminado, sendo permitido o 
substabelecimento. Artigo 27. São expressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
de qualquer Diretor, funcionário ou procurador da Companhia que a envolverem em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações 
estranhas ao objeto social desta, ou que tenham sido praticados em desconformidade ao estabelecido no presente Estatuto, exceto 
mediante deliberação da assembleia geral. Capítulo VII. Conselho Fiscal. Artigo 28. O Conselho Fiscal funcionará de modo não 
permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei. Artigo 29. O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 2 (dois) 
e, no máximo, 4 (quatro) membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
assembleia geral. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado até a assembleia geral ordinária que aprovar 
as contas relativas ao exercício social em que forem eleitos, sendo admitida a reeleição. Parágrafo 2o. Se a assembleia geral não o fizer, 
os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal 
serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse, lavrado no livro de atas das reuniões do Conselho 
Fiscal. Artigo 30. O Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, sempre que necessário. Parágrafo 1º. Independentemente de 
quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho 
Fiscal. Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo 
3º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e 
assinadas pelos Conselheiros presentes. Artigo 31. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, 
pelo respectivo suplente. Artigo 32. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu 
lugar; não havendo suplente, a assembleia geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Artigo 33. A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela assembleia geral ordinária que os eleger, observado o artigo 162, § 3o, 
da Lei das S.A.. Capítulo VIII. Exercício Social e Destinação dos Lucros. Artigo 34. O exercício social coincidirá com o ano civil, 
levantando-se em 31 de dezembro de cada ano o balanço geral e demais demonstrações financeiras exigidas por lei. Parágrafo Único. 
As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. Artigo 35. Do lucro líquido apurado da demonstração de resultado do exercício e definido pelo artigo 191 da Lei das 
S.A.: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados compulsoriamente na constituição da reserva legal até que esta atinja 20% (vinte por cento) 
do capital social, observando-se o disposto no Capítulo XVI da Lei das S.A. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos 
montantes da reserva de capital exceda a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro 
líquido do exercício para reserva legal; e (ii) os acionistas terão direito a um dividendo obrigatório de 13% (treze por cento) do lucro líquido 
ajustado do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A., aí incluído o dividendo fixo, cumulativo atribuído às Ações Preferenciais 
Classe A, nos termos do Artigo 6o. O saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela 
assembleia geral, observada a legislação aplicável. Parágrafo 1º. A Companhia poderá levantar relatórios financeiros e balanços 
intermediários preparados com propósitos fiscais ou para distribuição de dividendos intermediários ou intercalares. Parágrafo 2º. A 
Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os ao dividendo obrigatório. Artigo 36. Os dividendos colocados à 
disposição dos acionistas e não reclamados em 3 (três) anos prescreverão em favor da Companhia. Capítulo IX. Liquidação. Artigo 37. 
A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei, e a sua liquidação será processada de acordo com o estabelecido nos termos 
dos artigos 208 e seguintes da Lei das S.A. Capítulo X. Disposições Gerais. Artigo 38. A Companhia deverá observar o Acordo de 
Acionistas arquivados em sua sede, devendo o Presidente da assembleia geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, 
bem como transferências de ações que não atendam às suas condições, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. Caso exista uma 
discrepância entre o presente Estatuto Social e o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, o Acordo de Acionista 
prevalecerá. Artigo 39. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições legais pertinentes. Artigo 
40. A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas, em sua sede, os contratos com partes relacionadas; acordos de acionistas e 
programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Capítulo XI. Solução 
de Conflitos. Artigo 41. Qualquer controvérsia decorrente de ou relacionada a este Estatuto Social será dirimida por meio de arbitragem, 
a ser conduzida perante e segundo o regulamento (“Regulamento”) do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá (“Câmara”). Parágrafo 1º. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros, a serem nomeados e substituídos na forma 
prevista no Regulamento, observado o disposto neste Artigo, um dos árbitros será nomeado pela(s) requerente(s) e um pela(s) 
requerida(s). O terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral, será livremente escolhido em conjunto pelos árbitros 
nomeados pelas partes. Caso as partes não nomeiem seus respectivos árbitros e/ou caso os árbitros nomeados pelas partes não 
nomeiem o terceiro árbitro, nos termos do Regulamento, as nomeações faltantes serão feitas pelo presidente da Câmara. Parágrafo 2º. 
A arbitragem terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, será processada e julgada segundo o direito brasileiro e sob 
confidencialidade. O idioma usado no procedimento será o português. Os árbitros não tomarão decisões ou emitirão julgamento por 
equidade. Parágrafo 3º. As partes poderão pleitear medidas cautelares e de urgência antes da constituição do tribunal arbitral, 
alternativamente, ao Poder Judiciário ou ao Árbitro de Apoio. A partir de sua constituição, todas as medidas cautelares ou de urgência 
deverão ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, podendo manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao 
Poder Judiciário ou pelo Árbitro de Apoio. Parágrafo 4o. Fica eleita a comarca da Cidade de São Paulo, com a exclusão de qualquer outra, 
por mais privilegiada que seja exclusivamente para obtenção de medidas prévias e urgentes e requerer quaisquer outras medidas 
judiciais autorizadas pela Lei 9.307/96. O requerimento de qualquer medida judicial não será considerado uma renúncia aos direitos- 
previstos neste Artigo ou à arbitragem como o único método de solução de controvérsias entre as partes.
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Tecnogera - Locação e Transformação
de Energia S.A.

CNPJ/MF 08.100.057/0001-74 - NIRE 35.300.472.691
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Dezembro de 2021

Data, Hora e Local: Aos 02 dias do mês de dezembro de 2021, às 12:00 horas, na sede social da 
Companhia localizada na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Avenida Robert 
Kennedy, 615 a 625, bloco 1, Planalto, CEP 09862-172. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em virtude da presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Mesa: Presidente: Abraham Grace Curi. Secretário: Bruno Augusto Barros Rocha. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a eleição de Diretor da Companhia. Deliberações: Os Conselheiros deliberaram, por 
unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) aprovar a eleição como membro da Diretoria da 
Companhia, para mandato unificado com os demais Diretores, Srs. Abraham Grace Curi e Marcelo 
Massaharu Yamane, até 28 de julho de 2022: a Sra. Andrea Aparecida Barros Curi, brasileira, casada, 
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.965.365-0, inscrita no CPF/MF sob nº 
261.682.238-51, residente e domiciliada na Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na 
Rua Goitacazes, 374, apartamento 81, Bloco Piemonte, Santo Antônio, CEP 09.510-300, para ocupar o 
cargo de Diretora da Companhia. A Diretora ora eleita declara, sob as penas da Lei, para fins do disposto 
nos parágrafos 1º a 4º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e, ciente de que qualquer declaração falsa 
importa em responsabilidade criminal, que: (a) não está impedida por lei especial, ou condenada por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a 
fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; (b) possui reputação ilibada; e (c) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, 
conforme Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do 
Artigo 130 da Lei nº 6.404/76, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Presidente: Abraham Grace Curi. Secretário: Bruno Augusto Barros Rocha. Conselheiros: Abraham 
Grace Curi; Renato Radwanski Stuart; e Bruno Augusto Barros Rocha. São Bernardo do Campo, 02 de 
dezembro de 2021. A presente é cópia fiel do ato lavrado em livro próprio. Mesa: Abraham Grace Curi 
- Presidente; Bruno Augusto Barros Rocha - Secretário. Conselheiros: Abraham Grace Curi, Renato 
Radwanski Stuart, Bruno Auguto Barros Rocha. Diretoria Eleita: Andrea Aparecida Barros Curi. 
JUCESP nº 35.111/22-7 em 24/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

International Meal Company Alimentação S.A.
CNPJ 17.314.329/0001-20 - NIRE 3530048875-0

Edital de Convocação
A International Meal Company Alimentação S.A. (“Companhia”) convoca os seus acionistas a participar 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada em 7 de março de 2022, às 13h00, de modo 
exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) alteração do Estatuto Social 
da Companhia para exclusão dos dispositivos estatutários que tratam da oferta pública por aquisição 
de participação relevante (i.e. artigos 50 e 51 do Capítulo VIII do Estatuto Social da Companhia);  
e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir a alteração proposta no item (i) acima, 
caso seja aprovada. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma 
de videoconferência, nos termos da Instrução CVM nº 481/09 e em conformidade com as instruções 
detalhadas na Proposta e Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Manual da 
AGE”). Os acionistas também poderão participar da AGE por meio do envio de boletim de voto a distância, 
o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador de ações da 
Companhia ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações constantes do próprio boletim de 
voto a distância e do Manual da AGE, que estão disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia 
(ri.internationalmealcompany.com). Caso o acionista opte por participar da AGE por meio da plataforma de 
videoconferência, deverá enviar previamente à Companhia, no e-mail ri@internationalmealcompany.com, 
com antecedência mínima de 2 (dois) dias - i.e., até 5 de março (inclusive): (i) a documentação de identificação 
e de comprovação de poderes de representação, conforme o caso, em formato PDF e acompanhada da 
indicação do nome e do e-mail da pessoa natural que estará presente pela plataforma digital, para fins de 
credenciamento; (ii) extrato atualizado de sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou 
pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas 
em depositário central; e (iii) na hipótese de representação por meio de procurador, cópia digitalizada 
integral do instrumento de mandato devidamente formalizado e assinado pelo acionista outorgante. Caso 
a documentação enviada se encontre em ordem, o acionista receberá por e-mail as credenciais de acesso 
e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma Zoom estará 
restrito aos acionistas que se credenciarem dentro do prazo mediante a apresentação da documentação 
apropriada (“Acionistas Credenciados”). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Acionistas 
Credenciados e seus representantes ou procuradores. Caso não receba o convite individual para 
participação na AGE com até 4 (quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da AGE, 
o Acionista Credenciado deverá entrar em contato com o departamento de Relações com Investidores da 
Companhia pelo telefone +55 (11) 3041-9653 com no mínimo 2 (duas) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da AGE para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do 
Acionista Credenciado seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Companhia recomenda 
que os Acionistas Credenciados acessem a plataforma digital Zoom com antecedência de, no mínimo, 
30 (trinta) minutos do início da AGE a fim de evitar eventuais problemas operacionais e permitir que os 
Acionistas Credenciados se familiarizem com a plataforma para evitar problemas com a sua durante a 
AGE. A Companhia não se responsabiliza por problemas de conexão que os Acionistas Credenciados 
venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia, como instabilidade 
na conexão do acionista com a internet ou incompatibilidade do equipamento do acionista com a plataforma 
Zoom, por exemplo. Os Acionistas Credenciados que participarem via plataforma digital serão considerados 
presentes à AGE e signatários da respectiva ata e do livro de presença, nos termos do artigo 21-V, III,  
da Instrução CVM 481. Os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na AGE, incluindo o 
Manual da AGE contendo todas as orientações detalhadas para a participação dos acionistas, estão 
disponíveis para consulta nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br),  
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.internationalmealcompany.com),  
bem como em sua sede social. São Paulo, 4 de fevereiro de 2022. Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond - 
Presidente do Conselho de Administração.

Volante Participações S.A.
CNPJ/MF nº 32.708.726/0001-70 – NIRE 35.300.531.248

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 31 de dezembro de 2021
(lavrada sob a forma de sumário, de acordo com o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das S.A.) 
Data, Horário e Local: 31 de dezembro de 2021, iniciada às 10:00 horas, na sede da Volante Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2.601, conjunto 112 (parte), Jardim Paulistano, CEP 01452-000. Convocação e Presença: 
Dispensada, tendo em vista a presença do único acionista da Companhia, nos termos do § 4º do 
artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas cons-
tantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Composição da Mesa: Lucas Barcelini 
Canhoto – Presidente; Ana Paula Coutinho Viana – Secretária. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) a 
redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 2.849.892,00 (dois milhões, oitocentos e 
quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e dois reais), para restituição de capital ao único acionista, 
por considerá-lo excessivo, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.; e (ii) a alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia para refletir a redução do capital social proposta no item anterior, se 
aprovada. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, o único acionista da 
Companhia decidiu o seguinte: 1. Aprovar a redução do capital social da Companhia, que se encontra 
totalmente subscrito e integralizado, por julgá-lo excessivo, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A., 
de R$ 11.705.892,00 (onze milhões, setecentos e cinco mil, oitocentos e noventa e dois reais) para 
R$ 8.856.000,00 (oito milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil reais), uma redução, portanto, no 
valor de R$ 2.849.892,00 (dois milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e 
dois reais), mediante a restituição de capital ao único acionista da Companhia em moeda corrente 
nacional, com o consequente cancelamento de 2.849.892 (dois milhões, oitocentas e quarenta e nove 
mil, oitocentas e noventa e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 
Companhia. 1.1. Nos termos do artigo 174 da Lei das S.A., a eficácia da redução do capital social 
da Companhia com restituição ao único acionista ficará condicionada ao cumprimento das seguintes 
condições: (i) publicação da presente ata no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em jornal de 
grande circulação, nos termos do artigo 289 da Lei das S.A.; e (ii) decurso do prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada qualquer oposição 
por credores quirografários, ou, caso tenha havido oposição de credores, mediante apresentação de 
prova de pagamento do crédito e/ou depósito judicial da importância respectiva, nos termos do artigo 
174, § 1º, da Lei das S.A., antes do arquivamento desta ata na Junta Comercial competente. 2. Aprovar, 
em face da deliberação acima, a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual, uma 
vez cumpridas as condições previstas acima para eficácia da redução do capital social ora aprovada, 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º – O Capital Social da Companhia é de 
R$ 8.856.000,00 (oito milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil reais), dividido em 8.856.000 (oito 
milhões, oitocentas e cinquenta e seis mil) ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal.” 
3. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, § 1º, da 
Lei das S.A. Encerramento: Não restando outra matéria para ser discutida, esta ata foi redigida, lida 
e aprovada por todos os presentes. Assinaturas: Lucas Barcelini Canhoto – Presidente; Ana Paula 
Coutinho Viana – Secretária; e o único acionista da Companhia. Acionista: Elipse II Fundo de Inves-
timento em Participações Multiestratégia – Investimento no Exterior, representado por sua gestora 
Prisma Capital Ltda., nos termos do seu Contrato Social e tudo na forma do regulamento de tal fundo. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de dezembro de 2021. Mesa: Lucas 
Barcelini Canhoto – Presidente; Ana Paula Coutinho Viana – Secretária. Acionista: Elipse II Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia – Investimento no Exterior (por sua gestora Prisma 
Capital Ltda.) Lucas Barcelini Canhoto – Diretor; Marcelo Pechinho Hallack – Diretor.
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FORNO DE MINAS ALIMENTOS S/A
CNPJ: 03.870.455/0001-56

Balanço patrimonial em 30 de junho - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 30 de junho de 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 30 de junho

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 30 de junho

Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 30 de junho

Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido - Em milhares de reais

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020
Caixa e equivalentes de caixa 4a  11.146 1.097             11.430  1.424
Títulos e valores mobiliários 4b  -     30.331   -   30.331 
Contas a receber de clientes 5  74.129   60.626    73.496  59.470 
Estoques 6  68.076    50.908   68.499    51.904 
Instrumentos financeiros 
derivativos 21  -   7.519    -    7.519 
Impostos a recuperar  13.867  7.957    13.867 7.957
Adiantamento a terceiros  3.177   3.357   3.177   3.357 
Outras contas a receber  1.681  903   1.773   1.042 
Total do ativo circulante 172.076  162.698 172.242 163.004
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos e valores mobiliários 4b -     18.397 -    18.397 
Instrumentos financeiros 
derivativos 21 -     13.568 -    13.568 
Impostos a recuperar 868   868  868    868 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 14 26.811 21.147  26.811 

             
21.147 

Depósitos judiciais 13 86.160 74.385  86.160  74.385 
Valores a receber de partes 
relacionadas -    380 -   380 
Outras contas a receber -     183 -   183 

113.839  128.928 113.839  128.928 
Investimentos 7 4.425      623 4.362     345 
Imobilizado 8 112.519  115.212 112.587   115.345 
Intangível 9 12.159   12.180 12.159   12.180 
Total do ativo não circulante  242.942  256.943  242.947  256.798 
Total do ativo  415.018 419.641  415.189 419.802 

1 Contexto operacional
A Forno de Minas Alimentos S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “Forno de Minas”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado. A Companhia, em conjunto com suas controladas 
(“Grupo”), têm como objeto social a fabricação e comercialização de derivados de leite; 
participação e/ou investimentos em outras companhias no país e/ou no exterior, na 
qualidade de sócia ou acionista; locação de imóveis e construções; prestação de serviços 
de armazenagem; serviços de representação comercial; serviços de transporte rodoviário 
de carga própria e para terceiros, utilizando na logística e frota de sua propriedade ou 
terceirizada; fabricação de massas alimentícias; comércio atacadista de laticínios; comércio 
atacadista de pães, bolos, biscoitos e similares; comércio atacadista de produtos alimentícios 
em geral. A sede da Companhia está localizada na cidade de Conceição do Pará, Estado de 
Minas Gerais, na Fazenda Condessa, s/n°, Zona Rural, CEP 35.668-000 e possui filiais em 
diversos estados do Brasil. Em 2019 a Companhia alterou seu exercício social, que iniciará 
todo 1º de julho e encerrará em 30 de junho de cada ano, ocasião em que serão elaboradas 
as demonstrações financeiras, com observância de prescrições legais. 1.1. Impactos do 
Coronavírus (Covid-19) - A epidemia do novo Coronavírus (Covid-19) iniciou em Wuhan, 
China, e foi relatada pela primeira vez pelas autoridades nacionais à Organização Mundial 
da Saúde em 30 de dezembro de 2019. No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde atribuiu o status de pandemia ao afastamento mundial causada pela Covid-19. 
No mesmo período e com base em todos os acontecimentos mencionados, o Grupo emitiu 
diretrizes, que até a emissão dessas demonstrações financeiras continuam em vigor, que 
visam garantir o cumprimento das medidas adotadas no nível local e adotou inúmeras ações 
para e procedimentos para prevenir e mitigar os efeitos do contágio no local de trabalho, como 
por exemplo: • Instalação do Comitê de Crise; • Início das atividades com trabalho remoto 
(home office) para toda a equipe administrativa, com a compra de notebooks e incremento do 
acesso a sistemas de VPN, mantendo as operações em andamento; • Suspensão de viagens;
• Suspensão de visitas às fábricas; • Suspensão de reuniões e treinamentos presenciais; 
• Envio diário de comunicados com orientações para os colaboradores; • Afastamento, 
monitoramento e testagem de colaboradores com sintomas; • Regime de home-office para 
os colaboradores do grupo de risco; • Instalação de recipientes com álcool em gel nos pontos 
críticos das fábricas; • Disponibilização de luva descartável no refeitório das fábricas para 
manuseio de utensílios de uso coletivo; •Reorganização dos refeitórios das fábricas para 
manter o distanciamento com instalação de divisórias nas mesas; • Disponibilização de copos 
descartáveis dentro da fábrica para readequar o uso dos bebedouros; • Disponibilização 
de álcool em gel para os colaboradores da área de vendas e das fábricas que utilizam o 
transporte público; • Desativação do roteiro do GIV para promotores e assistentes de campo 
para que cada um possa selecionar os clientes a serem visitados, de acordo com o menor 
risco; • Aferição da temperatura dos colaboradores na entrada das fábricas; • Disponibilização 
de máscaras de tecido para todos os colaboradores; e, • Suspensão de contrato e redução 
de jornada para adequação da despesa. A Administração do grupo monitorou os impactos 
financeiros decorrentes da COVID-19, com o lockdown a linha de foodservice (lanchonetes 
e cafeterias) diminuiu consideravelmente sua participação no faturamento, porém realizou 
diversas campanhas comerciais voltadas para linha de varejo (redes de supermercado) que 
compensou grande parte dessa perda de mercado, na análise do volume de receita líquida 
em 2020 comparado a 2021, ocorreu um aumento de 16%, porém os custos não comportaram 
da mesma forma aumentando cerca de 25%, comprometendo a margem bruta que aumentou 
apenas 4% em 2021, o referido impacto na margem bruta se deu basicamente devido ao 
aumento do preço das commodities utilizadas como insumos na produção. Conforme 
demonstrado em Nota 6 os estoques apresentaram um aumento considerável, concentrados 
basicamente nos saldos de matéria-prima que em 2021 totalizaram 44 milhões, enquanto 
2020 somou 33 milhões. A Administração do Grupo também vem monitorando a carteira 
de recebíveis, principalmente em relação a eventuais atrasos, aumento da inadimplência e 
alongamento dos prazos de recebimento. Até o encerramento do exercício findo em 30 de 
junho de 2021, não foram identificados impactos significativos decorrentes da COVID-19 
nesses recebíveis. Os saldos de clientes totalizaram aproximados 74 milhões em 2021, 
enquanto em 2020 somou 60 milhões, um aumento de 18% em linha com o volume de receita, 
consequência disso o prazo médio de recebimento não apresenta grandes variações, visto 
que em 2021 girou em torno de 61 dias e em 2020 girava em torno de 59 dias. A análise de 
vencimentos das contas a receber, bem como a movimentação da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa estão demonstradas na Nota 5 onde não são observados aumentos 
consideráveis nas perdas esperadas destes saldos. Em relação a ativos não financeiros, a 
Administração do Grupo não identificou indicadores de impairment.
2 Resumo das principais políticas contábeis
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. As presentes demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas em razão dessa alteração. 2.1. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso 
de ativos financeiros e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) é ajustado 
para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras 
estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
As demonstrações financeiras do Grupo foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Pelo fato 
de que as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações financeiras 
individuais, a partir de 2014, não diferem do IFRS aplicável às demonstrações financeiras 
separadas, uma vez que ele passou a permitir a aplicação do método de equivalência 
patrimonial em controladas, coligadas e joint ventures nas demonstrações separadas, 
elas também estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)). As demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. As demonstrações financeiras consolidadas foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). 2.2. Base 
de consolidação e investimentos em controladas  e em coligadas: As seguintes políticas 
contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: (a) 
Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter 
o controle.O Grupo reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu 
valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de 
ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada 
em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no 
resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em 
transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também 
são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do 
ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, 
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Companhia e suas Controladas a 
seguir relacionadas:

2021 2020
Controladas diretas
Forno de Minas USA Inc. 100% 98%
(c) Perda de controle em Controladas: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer 
participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor 
contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados 
abrangentes são reclassificados para o resultado. (d) Investimentos em Coligadas: Os 
investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento do Grupo em coligadas 
inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. 
A participação do Grupo nos lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na 
demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas é reconhecida 
nas reservas do Grupo. Quando a participação do Grupo nas perdas de uma coligada for 
igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, 
o Grupo não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou 
efetuado pagamentos em nome da coligada. Os ganhos não realizados das operações entre 
o Grupo e suas coligadas são eliminados na proporção da participação do Grupo. As perdas 
não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma 
perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. Se a 
participação societária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente 
uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados 
abrangentes será reclassificada para o resultado, quando apropriado. Os ganhos e as perdas 
de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Em 2014, a Companhia adquiriu 30% da Serya Alimentos S.A. (“Serya”) e, desde 
então, a Companhia foi adquirindo novas ações, perfazendo um total de 30,73% da Serya 
em 30 de junho de 2021. A Serya é sociedade anônima de capital fechado, que tem como 
objeto social a industrialização, a importação, a exportação e o comércio atacadista e varejista 
de produtos alimentícios em geral, e está localizada na cidade de Araxá, na Rua Agrihouse, 
nº 455, Bairro Santa Rita, CEP: 38183-970, Minas Gerais - Brasil. 2.3. Moeda funcional 
e conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação - Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras do Grupo são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo 
e, também, a sua moeda de apresentação. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado outra forma.
(b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas 
datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes 
e fornecedores são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa 
financeira. As variações cambiais no valor contábil dos Investimentos no exterior são 
reconhecidas no patrimônio líquido. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de 
mudança de valor). 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços e venda de 
produtos no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(“PCLD” ou impairment). 2.6 Ativos Financeiros: 2.6.1 Classificação: O Grupo classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor 
justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão 
dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: • Títulos patrimoniais que não 
são mantidos para negociação no reconhecimento inicial e que o Grupo decidiu, de forma 
irrevogável, reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são estratégicos e o Grupo 
considera essa classificação como sendo mais relevante. •  Títulos de dívida, nos quais 
os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em juros e o objetivo 
do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos de 
caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. O Grupo classifica os seguintes ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Investimentos em títulos de dívida que não 
se qualificam para mensuração ao custo amortizado. Para ativos financeiros mensurados 

Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial  

Nota 
explicativa

Capital  
social

Reserva 
de  

capital
Reserva  

legal

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Custo atribuído  
e efeitos 

 fiscais

Ajustes 
Acumulado de 

Conversão
Lucros 

acumulados Total
 Saldos em 30 de junho de 2019  103.518  7.759   3.466        66.791      4.457   55    186.046 
 Resultado do exercício        26.304     26.304 
 Ajuste de tradução de moedas de investimentos 360    360 
 Amortização do custo atribuído      (1.538)           1.538 
 Amortização do IR e CS diferidos - custo atribuído         522            (522)
 Destinação do lucro do exercício: 
       Reserva legal 16   1.366         (1.366)
       Reserva de incentivos fiscais 16                 25.954   (25.954)  
 Saldos em 30 de junho de 2020    103.518    7.759  4.832        92.745     3.441                    415                (0)    212.710 
 Resultado do exercício 22.986 22.986
 Ajuste de tradução de moedas de investimentos (100) (100)
 Amortização do custo atribuído (1.537) 1.537
 Amortização do IR e CS diferidos - custo atribuído 523 (523)
 Destinação do lucro do exercício: 
       Reserva legal 16 1.200 (1.200)
       Reserva de incentivos fiscais 16    22.800   (22.800)  
 Saldos em 30 de junho de 2021 103.518 7.759 6.032 115.545 2.427 315 - 235.596

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020
Circulante
Fornecedores 10 39.055 27.927 39.161 28.058 
Empréstimos e financiamentos 11 40.801 83.881 40.801 83.881 
Obrigações tributárias 12 10.443 8.618 10.508 8.648 
Obrigações sociais 16.330 18.635 16.330 18.635 
Outras contas a pagar 3.077 1.457 3.077 1.457 
Total do circulante  109.877  140.679 109.706 140.679

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 56.667 43.382 56.667 43.382 
Provisão para riscos 13 4.420 6.614 4.420 6.614 
Obrigações tributárias 12 8.629 14.643 8.629 14.643 
Outras contas a pagar - 1.774 - 1.774
Total do não circulante 69.716   66.413 69.716  66.413 

Patrimônio líquido
Capital social 16 103.518 103.518 103.518 103.518 
Reserva de capital 7.759 7.759 7.759 7.759 
Reserva de lucros 121.577 97.577 121.577 97.577 
Ajuste de avaliação patrimonial 2.742 3.856 2.742 3.856 
Total do patrimônio líquido 235.596  212.710 235.596 212.710 
Total do passivo e do patrimônio líquido 415.018 419.641 415.189 419.802 

ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados 
abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do 
negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais 
que não são mantidos para negociação, isso dependerá do Grupo ter feito ou não a opção 
irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. O Grupo reclassifica os investimentos em 
títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado.
2.6.2. Reconhecimento e desreconhecimento - Compras e vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo  se compromete 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos 
de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.6.3. Mensuração
No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no 
caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação 
de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas 
no resultado. Os ativos financeiros com derivativos embutidos são considerados, em sua 
totalidade, ao determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do 
principal e de juros. Instrumentos de dívida - A mensuração subsequente de títulos de dívida 
depende do modelo de negócio do Grupo para gestão do ativo, além das características do fluxo 
de caixa do ativo. O Grupo classifica seus títulos de dívida de acordo com as três categorias 
de mensuração a seguir: Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos 
de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal 
e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses 
ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva 
de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente 
no resultado e apresentados em “Resultado financeiro, líquido” juntamente com os ganhos 
e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada 
na demonstração do resultado. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - os 
ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos 
financeiros quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de 
juros, são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no 
valor contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento 
dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, os 
quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, 
os ganhos ou perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros resultados 
abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em 
«Resultado financeiro, líquido». As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros 
são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos 
e as perdas cambiais são apresentados em «Resultado financeiro, líquido» e as despesas de 
impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Valor 
justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo 
amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título 
de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos no resultado e apresentados líquidos «Resultado financeiro, líquido», no período 
em que ocorrerem.Instrumentos patrimoniais: O Grupo subsequentemente mensura, ao 
valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a administração do Grupo escolher 
apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com investimentos patrimoniais em outros 
resultados abrangentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e perdas ao 
valor justo para o resultado após a baixa do investimento. Os dividendos desses investimentos 
continuam a ser reconhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de a 
Companhia receber pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas em “Resultado financeiro, 
líquido” na demonstração do resultado quando aplicável. As perdas por impairment (e a 
reversão dessas perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das outras mudanças 
no valor justo. 2.6.4. Impairment: O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas 
de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende 
de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber 
de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 
e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis. 2.6.5. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
2.7. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, 
dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. 
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de 
projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas 
diretas de produção (com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de 
empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. 2.8. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais mantidos em garantias 
para processos cíveis, trabalhistas e fiscais são registrados pelo seu valor de custo. Nos 
casos de desfechos desfavoráveis nos processos relacionados, os depósitos são revertidos 
a terceiros e contabilmente compensados com as provisões passivas correspondentes. Nos 
casos de desfechos favoráveis o Grupo, os depósitos são resgatados e convertidos em caixa. 
2.9. Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas, pontos de 
varejo e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição 
de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:

Junho de 2021
Edificações e instalações 25 anos
Máquinas e equipamentos 14 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Veículos 5 anos
2.10. Intangível - (a) Marca: Em junho de 2009, a empresa Leiteria Condessa Ltda. adquiriu 
da General Mills os negócios da Forno de Minas e como resultado desta aquisição foi 
registrada a marca no montante de R$11.354. Após essa aquisição a Leiteria Condessa 
Ltda. mudou sua razão social e passou a utilizar o nome Forno de Minas Alimentos S.A.. 
(b) Direito de uso de software: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares, em cinco 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto 
e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, 
são reconhecidos como ativos intangíveis. 2.11 Impairment de ativos não financeiros: Os 
ativos que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável e os ativos não financeiros não sujeitos à depreciação ou 
amortização são revisados para a verificação de impairment no mínimo uma vez a cada ano.
Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixas 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”). 2.12 Fornecedores: 
Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, são apresentados como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.13 Empréstimos: Os 
empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos 
de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados 
com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período 
em que são incorridos. 2.14 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) o Grupo 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; 
(ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 
(iii) o valor possa ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de liquidá-la é determinada levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluindo na mesma classe de obrigação 
seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as 
avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos 
da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. Provisões para Contingências: As provisões para contingências 
são baseadas nas avaliações de risco de perda efetuadas pelos assessores jurídicos do 
Grupo nos processos judiciais pendentes na data do balanço. 2.15  Capital social: As ações 
são classificadas no patrimônio líquido. 2.16 Subvenção e assistência governamentais: 
Uma subvenção governamental é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada 
com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas as 
condições estabelecidas no IAS 20/CPC 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamentais.
O Grupo goza de subvenção governamental fiscal concedida pelo Governo de Minas 
Gerais em 11 de março de 2010, objetivando o desenvolvimento do Grupo. A referida 
subvenção fiscal referente ao ICMS foi registrada através de um regime especial. Ao final 
de cada exercício social, o valor da subvenção fiscal será excluído da base de cálculo do 
imposto de renda em conformidade com a legislação aplicável. 2.17 Reconhecimento 
da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades do Grupo. A receita é 
apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. O Grupo reconhece 
a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) critérios específicos tenham 
sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. (a) 
Venda de produtos e serviços: O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita 
pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das 
atividades do Grupo. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando 
em consideração o tipo de cliente, tipo de transação e as especificações de cada venda. 
(b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com base no método da taxa de 
juros efetiva, conforme o prazo decorrido, ou seja, pelo regime de competência. 2.18 Imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de venda de 
produtos e serviços 18 440.682 370.274 444.275 372.812 
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados 19 (258.747)  (195.103) (260.448)  (196.380)
Lucro bruto 181.935  175.171 183.827  176.432 
Despesas com vendas 19 (131.040)  (122.540) (131.785)  (123.845)
Despesas gerais e 
administrativas 19 (17.512)  (17.175) (18.773)  (18.334)
Outras despesas operacionais, 
líquidas (9.848)  (5.476) (9.848)       (5.476)
Resultado de equivalência 
patrimonial 7 643   (3.439) 757 (2.236)
Lucro antes do resultado 
financeiro e dos impostos 
sobre o lucro 24.178    26.541 24.178  26.541 
Resultado financeiro líquido 20 (6.353)     (2.090) (6.353)  (2.090)
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social 17.825    24.451             17.825     24.451
Imposto de renda e da 
contribuição social 14 5.161     1.853 5.161  1.853 
Lucro líquido do exercício 22.986    26.304 22.986    26.304 
Lucro básico e diluído por ação 
ordinária - R$ 17 0,7447   0,8522 0,7447   0,8522 
Quantidade média ponderada de ações 30.865.683  30.865.683 30.865.683  30.865.683 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal 
e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes 
entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. 2.19 Normas, alterações e interpretações de normas: 2.19.1 Pronunciamentos 
contábeis e interpretações emitidos recentemente: As seguintes alterações de normas 
foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de julho de 2020: • Definição 
de material: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis” e 
IAS 8/CPC 23  “Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro” • Definição 
de negócio: alterações ao IFRS 3/CPC 15 “Combinação de Negócios” • Reforma da IBOR: 
alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 40 -”Instrumentos Financeiros”
• Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Financeiros; • Benefícios Relacionados à 
Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao IFRS 
16/CPC 06(R2) “Arrendamentos”. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos 
materiais para o Grupo. 2.19.2 Normas que ainda não estão em vigor: Não há outras 
normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre as informações financeiras do Grupo.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis 
críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Provisão para perdas em 
crédito com liquidação duvidosa (“PCLD”): O Grupo considera na mensuração da PECLD, 
as perdas de créditos esperadas. Adicionalmente, o Grupo avalia continuamente sua carteira 
de recebíveis de forma a identificar se existem indícios de “impairment” sobre os títulos de 
cada cliente que compõe a carteira. Se sim, o Grupo avalia se o cliente inadimplente deu 
garantias reais e se as mesmas são suficientes para cobrir a exposição líquida do Grupo. 
Caso as garantias reais não sejam suficientes, o Grupo reconhece a provisão para créditos 
com liquidação duvidosa, classificada como “despesa com vendas”. (b) Impairment do 
Ágio e de Marca: Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) no Ágio e de 
Marca, de acordo com as políticas contábeis apresentadas. Os valores recuperáveis de 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) são determinados com base em cálculos do valor 
em uso, efetuados com base em estimativas. O Ágio e a Marca são alocados às Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs), identificadas de acordo com o segmento operacional. (c) Vida 
útil do Imobilizado: Os ativos imobilizados são depreciados durante sua vida útil. A vida 
útil é baseada nas estimativas da Administração em relação ao período em que os ativos 
gerarão receitas e é periodicamente revisada para adequação contínua. Alterações nas 
estimativas poderão resultar em variações significativas no valor contábil e os novos valores 
são apropriados ao resultado do exercício conforme as novas estimativas. (d) Imposto de 
renda, contribuição social e outros tributos: O Grupo está sujeito  ao imposto de renda 
e contribuição social. Em algumas operações, a determinação final do imposto é incerta. O 
Grupo também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores 
adicionais de impostos forem devidos. Quando o resultado final dessas questões é diferente 
dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e 
passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. (e) 
Provisão para contingências: Provisões são constituídas para todas as contingências 
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A administração 
acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente 
apresentadas nas demonstrações financeiras.
4 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
(a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição de caixa e equivalentes de caixa é 
apresentada conforme a seguir:

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Caixa 24    37 55   72 
Bancos 1.666   1.060 1.919  1.352 
Aplicações financeiras 9.456             9.456              

11.146            1.097 11.430            1.424
Caixa e equivalentes de caixa são disponibilidades e aplicações financeiras com alta liquidez, 
com prazo de resgate de até 90 dias da data de sua aplicação. (b) Títulos e valores 
mobiliários: A Companhia mantinha registrado em Certificados de Depósitos Bancários 
(CDB), fundos de renda fixa e saldos atrelados em CDI, remunerado a um percentual 
92,5% a 100% da variação da taxa DI. Os mesmos estavam  vinculados a empréstimos e 
financiamentos e sua utilização estava restrita até a liquidação. Os saldos desses empréstimos 
e financiamentos foram liquidados e não há restrições para os recursos do Grupo.

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Circulante -    30.331 -   30.331 
Não circulante - 18.397 - 18.397 

- 48.728 - 48.728
5 Contas a receber de clientes
A composição de contas a receber de clientes é apresentada conforme a seguir:

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Mercado interno 70.861   55.504 70.861  55.504 
Mercado externo 7.345  10.348 6.712  9.192 
Provisão acordos comerciais (6)  (10) (6)   (10)
Provisão desconto faturamento (3.371) (3.333) (3.372)  (3.333)
PCLD (700)   (1.883) (700)   (1.883)
Circulante 74.129          60.626 73.496 59.470 
A composição de contas a receber de clientes por vencimento é a seguinte:

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

A vencer 74.127   59.511 73.455    58.653 
Vencidos:
Até 30 dias 2.857   2.265 2.857   1.948 
31 a 90 dias 304  2.541 340   2.545 
91 a 180 dias 387     828 388 841 
180 a 240 dias 55      276 56    276 
Acima de 240 dias 476   431 476   433 

78.206   65.852 77.573  64.696 
Conforme a  política contábil de IFRS 9 do Grupo, estabelece como prática seu modelo de 

(a) Custo atribuído: Em 1º de janeiro de 2009, o Grupo optou pela aplicação do CPC 27 - 
Ativo Imobilizado e da Interpretação Técnica ICPC 10 - Esclarecimentos sobre CPC 27 - Ativo 
Imobilizado e CPC 28 - Propriedade para Investimento, de forma a atribuir ao custo do ativo 
imobilizado o deemed cost. A aplicação foi realizada para o grupo de instalações e máquinas e 
equipamentos. O efeito do custo atribuído em 30 de junho de 2021 é como segue:

Controladora e Consolidado
Custo 

atribuído
Imposto 
diferido Total

Saldo em 30/06/2020                5.219             (1.778)           3.441 
Realização (1.537) 523 (1.014)
Saldo em 30/06/2021 3.682 (1.255) 2.427
(b) Garantias: O Grupo efetuou financiamentos de ativos imobilizados, cuja garantia 
é a alienação Fiduciária desses até que seja efetuada a quitação plena dos referidos 
financiamentos. Esses ativos representam o montante de R$ 625 em 30 de junho de 2021. 
(c) Imobilizado em andamento: As adições em obras em andamento são representadas, 
substancialmente, por projetos de expansão e otimização da unidade industrial. (d) Bens 
em comodato: Em 30 de junho de 2021 no valor de máquinas e equipamentos está 
contemplado o valor de R$8.524, correspondente a bens cedidos em comodato, que estão 
100% provisionados. (e) Custo dos empréstimos capitalizados: O valor dos custos de 
empréstimos capitalizados durante o exercício findo em 30 de junho de 2021 foi de R$481 
(R$370 - 30 de junho de 2021). A taxa média ponderada utilizada para determinar o montante 
dos custos de empréstimos passíveis de capitalização foi de 7,57% a.a..
9 Intangível
A movimentação do intangível é apresentada a seguir:

Controladora e Consolidado
Direito de Uso de 

Softwares
Marcas e  
patentes Total intangível

Saldo em 30/06/2020 3.233 11.354 14.587
Adições 261 - 261
Baixas
Saldo em 30/06/2021 3.494 11.354 14.848
Amortização
Saldo em 30/06/2020 (2.407) - (2.407)
Adições (282) - (282)
Saldo em 30/06/2021 (2.689) - (2.689)
Valor líquido
Em 30/06/2020 826 11.354 12.180
Em 30/06/2021 805 11.354 12.159
10 Fornecedores
A composição de fornecedores é apresentada conforme a seguir:

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

 Mercado interno 38.814            27.515 38.814            27.515 
 Mercado externo 240                 412 346                 543 

39.055          27.927 39.161           28.058 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das 
atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 22.986          26.304 22.986 26.304 
Ajustes:
Depreciação e amortização 8 e 9 13.019   11.027 13.077  11.116 
Variação cambial 11 3.272  21.545 3.272   21.545 
Encargos financeiros 11 5.040  4.932 5.040 4.932 
Ajuste de conversão 
acumulado 7                     (5) (100)    360 
Resultado de equivalência 
patrimonial 7 (643)

            
3.439 (757) 2.236

Impairment do ágio 
fundamentado na lucratividade 
futura 7 1.531 1.531
Provisão para riscos 13 (2.194) 944 (2.194) 944
Rendas de investimento 
reconhecidas no resultado 20 (379)

           
(1.428) (379)

           
(1.428)

Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa 5 (1.183)

                
889 (1.183)

                
889 

Provisão - acordos comerciais 
e descontos no faturamento 5 35 (2.095) 35 (2.095)
Provisão para obsolescência 
de estoques                  

                
(78)

Perda (ganho) com instrumento 
financeiro derivativo 20 (1.669)

         
(21.827) (1.669)

         
(21.827)

Baixa de imobilizado e 
intangível 8 e 9 646 676 646 676
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos 14 (5.664)

           
(1.140) (5.664)

           
(1.140)

33.266  44.797 33.110  44.043 
Variações nos ativos e 
passivos
Contas a receber de clientes (12.844)  (7.339) (13.372)  (6.974)
Estoques (17.168)    (3.493) (16.564)   (3.673)
Impostos a recuperar (5.343) (3.014) (5.343)   (3.014)
Depósitos judiciais (11.775)    (9.771) (11.775)  (9.771)
Outros ativos (35)  1.422 13  1.406
Fornecedores 10.859  (3.983) 10.884 (4.069)
Obrigações tributárias e sociais (6.494)  784 (6.529) 782 
Outros passivos (153)  (153)  
Caixa gerado pelas operações (9.687) 19.403 (9.729)  18.730 
Pagamento de juros sobre 
empréstimos e financiamentos (5.433)

           
(4.037) (5.433)

           
(4.037)

Imposto de renda e 
contribuição social pagos (567)  (567)  
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais (15.687)

         
15.366 (15.729)   14.693

Fluxo de caixa das 
atividades de investimentos
Resgastes (aplicações) em 
título e valores mobiliários 4 (b) 48.851 (28.412) 48.851 (28.412)
Aquisição de ativo intangível 9 (261)    (399) (261)   (399)
Aquisição de ativo imobilizado 8 (10.691)    (21.311) (10.691)   (21.399)
Aumento de capital em 
investidas 7 (3.260)

              
(207) (3.260) -

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos 34.639      (50.329) 34.639     (50.210)
Fluxo de caixa das 
atividades de financiamento
Captação de empréstimos e 
financiamentos 11 116.000

          
55.219 116.000

          
55.219 

Liquidação de operações com 
derivativos 22.756

            
1.962 22.756

            
1.962 

Amortização de principal - 
empréstimos e financiamentos 11 (147.659)

         
(38.374) (147.659)

         
(38.374)

Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades de 
financiamentos (8.903)       18.807 (8.903)       18.807
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa 10.049  (16.156) 10.006 (16.710) 
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 1.097

          
17.253 1.424

          
18.134 

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 11.146           1.097 11.430           1.424 
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa 10.049 (16.156) 10.006 (16.710)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
negócios com objetivo de manter ativos com o fim de receber fluxos de caixa contratuais por 
meio do recebimento de pagamentos contratuais ao longo da vida do instrumento, não tendo 
interesse nenhum em negociar esses ativos e adotando assim a abordagem simplificada. 
Para fins de PCLD, o Grupo adota provisão de 50% dos saldos vencidos entre 60 e 89 dias 
considera e 100% para saldos em aberto acima de 89 dias. Abaixo, encontra-se disposta a 
movimentação da PCLD referente ao exercício findo em 30 de junho de 2021:

Controladora e 
Consolidado

Saldo em 30 de junho de 2020 (1.883)
Adições (582)
Reversões 1.343
Perdas em PCLD 422
Saldo em 30 de junho de 2021 (700)
6 Estoques
A composição de estoques é apresentada conforme a seguir:

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Produtos acabados 10.995  8.985 10.995  8.985 
Matéria-prima e materiais de consumo 44.584  33.319 44.584   33.319 
Almoxarifado 7.003 6.575 7.003  6.575 
Material revenda 3.988 1.555 4.411  2.551 
Material em trânsito 488  349 488 349 
Estoques em poder de terceiros 1.018 125 1.018   125 

68.076       50.908 68.499  51.904 
7 Investimentos

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Coligada
Sérya Alimentos S/A 4.362 345 4.362   345 
Controlada
Forno de Minas USA Inc. 63 278   

4.425       623 4.362  345 
Sérya Alimentos S.A. - O valor do investimento em 30 de junho de 2021 e 2020 está 
demonstrado da seguinte forma:

30/06/2021 30/06/2020
Patrimônio líquido da investida 14.196 1.122 
Percentual de participação (%)  30,73% 30,73%
Saldo do investimento 4.362     345 
As principais informações sobre essa coligada estão apresentadas abaixo em valores 
integrais, alinhando-se as práticas contábeis da Serya às da Forno de Minas:

30/06/2021 30/06/2020
Ativo circulante 8.673    4.163 
Ativo não circulante 10.895    12.236 
Total ativo 19.568       16.399 
Passivo circulante 3.474      8.129 
Passivo não circulante 1.898    7.148 
Total passivo 5.372     15.277 
Patrimônio líquido 14.196      1.122 
Prejuízo do exercício 2.464    (7.280)
Forno de Minas USA Inc. O valor do investimento em 30 de junho de 2021 e 2020 está 
demonstrado da seguinte forma:

30/06/2021 30/06/2020
Patrimônio líquido da investida 63      278 
Percentual de participação (%)  100% 98%
Saldo do investimento 63      278 
As principais informações sobre essa coligada estão apresentadas abaixo em valores 
integrais, alinhando-se as práticas contábeis da Forno de Minas USA Inc. às da Forno de 
Minas:

30/06/2021 30/06/2020
Ativo 1.082    1.824 
Passivo 1.019   1.546 
Patrimônio líquido 63       278 
Prejuízo do exercício (208)        (999)
Abaixo demonstramos o resumo dos investimentos do Grupo:

Forno de Minas 
USA SERYA S.A.

Saldo do investimento em 30/06/2020      278               345 
Aumento de capital                            3.260
Ajustes acumulados de conversão      (100)
Aplicação do método da equivalência patrimonial       (115)            757
Saldo do investimento em 30/06/2021                    63             4.362 

11 Empréstimos e financiamentos
Controladora e Consolidado

30/06/2021 30/06/2020
Vencimento 

Final
Encargo 

financeiro anual Circulante
Não 

circulante Total Total
EM REAIS
Capital de Giro 31/05/2021 CDI +1,8198% - - -      12.840 
Finame 31/01/2025 De 2,5% a 6,5%          401         225 626        3.230 
FGPP 07/06/2019 8,50%       26.562 - 26.562      26.402 

4131 21/10/2022 CDI + 1,63%
         

10.075        - 10.075       10.116 
NCE 10/03/2026 CDI+2,25%         3.763 56.442 60.205        3.495 
Total       40.801              56.667 97.468      56.083 
EM DÓLARES
PPE 13/01/2020 7,24% - - -

4131 14/06/2022
De 4,35% a 

7,24% - - -      18.574 
CCE 01/08/2022 Libor + 1,6% aa - - -      21.786 
NCE 27/11/2020 2,65% - - -         5.514 
Total - - -      45.874 

EM EURO
4131 12/04/2022 CDI+2%aa       -      - -      25.306 

- - - 25.306
Total       40.801 56.667 97.468 127.263
Circulante 40.801 83.881 
Não circulante 56.667 43.382

97.468    127.263
Os empréstimos classificados no passivo não circulante vencem como segue:
2022        15.276 
2023            15.051 
2024             15.051 
Acima de 2025              11.289 

     56.667 
A movimentação de saldo apresentada conforme a seguir:
Saldo em 30 de junho de 2020     127.263  

116.000
Pagamento de principal (147.659)

5.040
Pagamento de juros (5.433)

2.257
Saldo em 30 de junho de 2021 97.468

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 22.986  26.304 22.986   26.304 
Outros resultados abrangentes (100)   360 (100)     360 
Resultado abrangente total do exercício 22.886   26.664 22.886   26.664 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

8. Imobilizado
A movimentação do ativo imobilizado é apresentada a seguir:

Controladora

Edificações Instalações
Móveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias 
imóveis 

terceiros
Equipamentos 
de informática Veículos

Imobilizado 
em 

andamento
Direito 

 de Uso Terrenos
Total 

imobilizado
Saldo em 30/06/2020  37.474            26.060          2.822                  94.008                   350    3.476            194              7.630     993         9.098          182.105 
Adições       87   22    47                   1.519                        -                       503       -        8.513      -          -    10.691 
Baixas (87) (22) -                   (397)                        -                          0   (17)  (328)       -       -       (851) 
Transferências    384   1.699   49                  5.198                        -                           0    -    7.330     -      -   -                      
Saldo em 30/06/2021  37.858  27.759  2.918             100.328   350                 3.979        177                 8.485     993   9.098     191.945 
Depreciação   0 0     0                          7      1                         4      1                       0 - - - 
Saldo em 30/06/2020    (6.499) (7.878)    (1.709)              (47.685)     (193)                (2.535)   (190) - (204) -   (66.893) 
Depreciação do exercício   (1.295)   (2.453)   (214)                (8.065)    (48)                   (356)       0 -        (306) -    (12.737) 
Baixas    -                          -      0                     188                        -                           0          17 -      -   -         205 
Saldo em 30/06/2021  (7.794)   (10.331)  (1.923)              (55.562)     (241)               (2.891)       (174)                        -          (510)    -   (79.426) 
Valor contábil
Em 30/06/2020 30.975 18.182 1.113 46.323 157 941 4 7.630 789 9.098 115.212
Em 30/06/2021  30.064 17.427     995               44.766     109                  1.088      4                 8.485    483   9.098  112.519 

Consolidado

Edificações Instalações
Móveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias 
imóveis 

terceiros
Equipamentos 
de informática Veículos

Imobilizado 
em 

andamento
Direito 

 de Uso Terrenos
Total 

imobilizado
Saldo em 30/06/2020 37.474 26.060 2.866 94.030 350 3.486 408 7.630 993 9.098 182.395
Adições    87      22   48                   1.519                        -                       503      -     8.514        -         -    10.691 
Baixas      (87)  (22)    (7)                   (397)                        -                          (2)       (45)   (328)      (3)     -       (890) 
Transferências  384  1.699   50                  5.198                        -                           0    -           7.330       -     -           0 
Saldo em 30/06/2021         37.858      27.759           2.956        100.350            350              3.987             363          8.485           990       9.098        192.196 
Depreciação
Saldo em 30/06/2020  (6.499)            (7.878)   (1.766)               (47.647)    (193)   (2.541)         (322)    (204)         (67.050)
Depreciação do exercício   (1.295)    (2.453)     (218)                (8.065)  (48)                   (357)      (19)                        -        (308)        -   (12.763) 
Baixas      -                          -     -                     188                        -                           0       17                        -        -          -        205 
Saldo em 30/06/2021 -7.794 -10.331 -1.984 -55.524 -241 -2.898 -324 - -512 - -79.608
Valor contábil
Em 30/06/2020 30.975 18.182 1.100 46.383 157 945 86 7.630 789 9.098 115.345
Em 30/06/2021     30.064     17.428          972            44.826                109            1.089              39           8.485            477      9.098     112.587 
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Em relação às cláusulas restritivas (covenants), para o contrato de NCE com o Banco 
Bradesco, a Forno de Minas S.A. deve monitorar e calcular os índices financeiros, a serem 
medidos com base no balanço patrimonial divulgado ao fim do seu exercício social. Os índices 
que deverão ser atingidos são os que seguem: (a) Dívida Líquida / EBITDA = < 3,0 x (a razão 
entre Dívida Líquida e o EBITDA deverá ser sempre igual ou inferior a três inteiros). O Grupo, 
em 30 de junho de 2021 e 30 de junho de 2020, monitorou e calculou os índices garantindo o 
cumprimento de todas as exigências relacionadas aos covenants.
12 Obrigações tributárias 

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

PRT - Programa Regularização Tributária 
(a) 14.405  20.330 14.405   20.330 
ICMS a pagar 4.062     2.837 4.062  2.837 
Outros (Obrigações tributárias e sociais) 605        94 670   124 

19.072  23.261 19.137  23.291 
Circulante 10.443     8.618 10.508     8.648 
Não circulante 8.629    14.643 8.629    14.643 

19.072   23.261 19.137    23.291 
(a) Refere-se ao parcelamento (PRT - Programa de Regularização Tributária) de débitos 
federais que o Grupo aderiu em 17 de março de 2017 objetivando o parcelamento dos débitos 
apurados após realizar as retificações das DCTF em virtude desta reapuração do PIS e da 
COFINS referentes aos períodos de apuração 2012, 2013, 2014 e janeiro a novembro de 
2015 (Nota 13). Apresentamos a seguir os efeitos da adesão do PRT sobre as demonstrações 
financeiras em 30 de junho de 2021:

Controladora e Consolidado
Saldo em 30 de junho de 2020 20.330
Atualização Selic (837)
Pagamentos realizados (5.088)
Saldo em 30 de junho de 2021 14.405
13 Provisão para riscos 
O Grupo está envolvida em determinados assuntos legais oriundos de suas atividades, que 
incluem processos tributários, cíveis e trabalhistas. O Grupo classifica o risco de perda nos 
processos legais como remotos, possíveis ou prováveis. A provisão efetuada para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas em relação a tais processos é determinada com base 
na análise de seus assessores jurídicos e refletem razoavelmente as perdas prováveis 
estimadas. A movimentação da provisão para riscos pode ser assim resumida:

Controladora e Consolidado
Cíveis Trabalhistas Tributárias Total

Em  30 de junho de 2020 218              5.668              728              6.614 
Adições                     3 765 - 768 
Baixas (221) (2.013) (728) (2.962)
Em  30 de junho de 2021 - 4.420 - 4.420
As discussões judiciais da cia apresentam o seguinte status abaixo:
Processos com expectativa de perda provável - As provisões são relativas principalmente 
aos seguintes assuntos: Cíveis - Referem-se principalmente a questionamentos relacionados 
a supostos vícios de qualidade e de informação, dentre os quais o não atendimento da 
legislação vigente quanto à cor, textura e aspecto de determinado produto que não é mais 
produzido pelo Grupo. Trabalhistas - As reclamações trabalhistas referem-se basicamente 
sobre diferenças no pagamento de verbas rescisórias, desvio de função e indenizações 
por danos morais e/ou materiais em razão de doença ocupacional. Já os procedimentos 
administrativos versam, principalmente, sobre descumprimento de normas regulamentadoras 
do Ministério do Trabalho e Emprego no que diz respeito à medicina e segurança no ambiente 
de trabalho. O Grupo efetua depósitos judiciais que em 30 de junho de 2021 são de R$ 
185 (R$271 - 30 de junho de 2020). Além das reclamações trabalhistas, o Grupo possui 
provisionado em 30 de junho de 2021 o montante aproximado de R$3.647 (R$4.973 - 30 de 
junho de 2020) referente à obrigação presente e não reclamada, decorrente da contratação 
de profissionais, em períodos passados, através de pessoa jurídica, sem o recolhimento dos 
encargos trabalhistas que seriam devidos em uma eventual discussão judicial. Tributárias - O 
saldo de junho de 2020 no valor de R$728 refere-se  a provisão de denúncia espontânea 
realizada junto ao Estado de Minas Gerais em função do produto cookie não estar no 
Regime Especial do Grupo. A baixa da provisão ocorreu em agosto de 2020 em virtude do 
pagamento, desta forma o processo encontra-se encerrado. Processos com expectativa 
de perda possível - Os valores com prognóstico de perda possível, correspondentes às 
ações administrativas e judiciais, de natureza cíveis e trabalhistas, não provisionados em 
30 de junho de 2021, somam R$2.560 (R$913 -  30 de junho de 2020). Adicionalmente, as 
ações administrativas e judiciais de natureza tributária classificadas como possíveis estão 
detalhadas abaixo: (i) O Grupo, desde a sua fundação, classifica o pão de queijo na posição 
1902.11.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul (“NCM”), que compreende “Massas 
alimentícias não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo” “que contenham 
ovos”. Com a inclusão do inciso XVIII no artigo 1º da Lei nº 10.925/2004, a Forno de Minas 
passou a aplicar a alíquota zero de PIS/COFINS para as receitas de venda de pão de queijo. O 
Grupo considera que existem fundamentos técnicos para enquadrar o pão de queijo produzido 
pela Forno de Minas na posição 1902.11.00. Dessa forma, em 1º de outubro de 2014, o Grupo 
formulou consulta fiscal perante a Receita Federal do Brasil a respeito da classificação fiscal 
do pão de queijo que produz. Em 26 de outubro de 2015, a Receita Federal respondeu a 
consulta formulada pelo Grupo, discordando da classificação do pão de queijo na posição 
1902.11.00 pretendida pelo Grupo e concluindo pela classificação na posição 1901.20.00. Em 
12 de fevereiro de 2016, o Grupo propôs a Ação Ordinária nº 0009065-77.2016.4.01.3400, 
distribuída para a 13ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Distrito Federal, para discutir 
judicialmente a classificação fiscal do pão de queijo na NCM e seus reflexos tributários. A 
Administração do Grupo, suportada pelos seus assessores jurídicos, entende que as chances 
de perda da Forno de Minas em uma eventual discussão de mérito na esfera judicial de última 
instância, tanto da classificação do produto de acordo com a NCM quanto da incidência de 
impostos decorrentes desta classificação, são possíveis. Adicionalmente, o Grupo decidiu, 
sem prejuízo da discussão judicial quanto ao mérito desse assunto, e visando a um melhor 
gerenciamento dos riscos envolvidos em relação aos períodos de 2012, 2013, 2014 e janeiro a 
novembro de 2015, por aderir ao PRT (Programa de Regularização Tributária) em 17/03/2017 
(Nota 12). Em relação ao período de dezembro de 2015 até o momento, cujo risco de perda é 
avaliado como possível, como antes mencionado, o Grupo efetua depósitos judiciais que em 
30 de junho de 2021 são de R$ 85.974 (R$74.114 - 30 de junho de 2020). (ii)   Em setembro 
de 2019, o Grupo recebeu o Auto de Lançamento nº 0043835171 emitido pela Secretaria de 
Fazendo do Estado do Rio Grande do Sul, fundamentado na alegação do Estado de que 
as operações de transferências do Grupo deveriam ser registradas pelo preço de custo e 
não em conformidade com o Regime Especial do Estado de Minas Gerais e consequente 
gozo de crédito presumido. O valor do crédito tributário cobrado é de R$ 8.084. Em fevereiro 
de 2021, o Recurso Voluntário foi julgado como improcedente, mesmo sem analisar a 
inconstitucionalidade, uma vez que não compete ao julgamento administrativo,  o processo 
encontra-se como arquivado. Aguardando posição da CONFAZ para definir se será proposta 
Ação Anulatória do Débito ou Mandado de Segurança. Processos transitado em julgado - O 
Grupo impetrou Mandado de Segurança nº 2446-67.2013.4.01.3811 em 2 de maio de 2013, 
visando o reconhecimento da ilegitimidade da incidência do ICMS na base de cálculo do PIS 
e da COFINS, uma vez que o tributo estadual não corresponde ao faturamento - ou mesmo 
receita bruta - da Companhia, razão pela qual não poderia incidir na base de cálculo das 
contribuições em comento. Em 8 de março de 2019, transitou em julgado a discussão acerca 
do tema se tornando definitiva, não cabendo outro recurso pela União. Em relação ao período 
de julho de 2010 a dezembro de 2011, onde foi realizado o recolhimento através de DARF, o 
Grupo solicitou homologação do crédito junto à Receita Federal do Brasil e efetuou o registro 
contábil do crédito em 2020, no montante de R$ 973. Em relação ao período de outubro 
de 2012 a novembro de 2015, o Grupo protocolou pedido de revisão do PRT, processo: 
18183.747698/2021-28 e está aguardando a manifestação da Receita Federal do Brasil 
para efetuar o reconhecimento contábil. Quanto ao período de dezembro de 2015 a agosto 

Aos Administradores e Acionistas 
Forno de Minas Alimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Forno de Minas 
Alimentos S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as 
demonstrações financeiras consolidadas da Forno de Minas Alimentos S.A. e sua controlada 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 30 de junho de 
2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Forno de Minas Alimentos S.A. e da Forno de Minas Alimentos S.A. e sua controlada 
em 30 de junho de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, 

de 2018, período que os recolhimentos ocorreram através de depósitos judiciais, o Grupo 
aguardará decisão judicial da ação que discute a NCM do pão de queijo.
14 Imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora e Consolidado
30/06/2021 30/06/2020

Ativo fiscal diferido:
Prejuízo fiscal 32.826           32.455 
Total do ativo diferido fiscal 32.826          32.455 
Passivo fiscal diferido:
Imobilizado - Custo atribuído (1.250)            (1.778)
Ativo intangível - marca            (1.329)
Exclusões temporárias, líquidas de adições temporárias (4.765)           (8.201)
Total do passivo diferido fiscal (6.015)         (11.308)
Imposto de renda e contribuição social ativos diferidos, 
líquidos 26.811        21.147     
Imposto de renda e contribuição no resultado

Controladora e Consolidado
30/06/2021 30/06/2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 17.825 24.451 
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social calculados à 
alíquota nominal (6.061) (8.313)
Ajustes à despesa nominal:  
Subvenção fiscal (i) 5.874 4.610 
Ajuste do lucro real pelas adições permanentes (947) (2.527)
Créditos tributários não constituídos 5.682 7.470 
Benefício fiscal na incorporação de ágio 613 613 
 5.161                1.853
Alíquota efetiva 29% 8%
Imposto de renda e contribuição social corrente (503) 713
Imposto de renda e contribuição social diferido 5.664         1.140
 5.161 1.853    
Em 30 de junho de 2021, a base fiscal de crédito tributário sobre o prejuízo acumulado e base 
negativa de contribuição social é de R$96.641. O Grupo registrou os impostos diferidos ativos 
no exercício de 2021, sobre os prejuízos acumulados, uma vez que foram projetados lucros 
tributáveis futuros. (i) Subvenção fiscal - Em 11 de março de 2010, Leiteria Condessa Ltda. 
(cuja razão social foi posteriormente alterada para Forno de Minas Alimentos S.A.) celebrou 
com o Estado de Minas Gerais um Protocolo de Intenções, com o objetivo de viabilizar a 
expansão das atividades em Minas Gerais. O Grupo assumiu o compromisso de (i) realizar 
investimento de R$40.000, sendo R$30.000 referentes à aquisição do complexo industrial, 
incluindo equipamentos e instalações para reativação e expansão e projetos e R$10.000 
para capital de giro; (ii) gerar determinada quantidade de empregos diretos e indiretos; (iii) 
gerar determinado volume de faturamento anual a partir do início da produção; (iv) promover 
treinamento e capacitação de mão de obra; (v) ampliar a oferta de novos produtos; e (vi) manter 
por um prazo mínimo de 10 anos a unidade industrial localizada no município de Contagem 
- MG em Minas Gerais. As condições para manutenção da subvenção para investimento 
foram atendidas. Nesse contexto, o Grupo obteve o Regime Especial de Tributação - RET 
PTA 16.000355268-62 com a concessão de crédito presumido do ICMS que implique o 
recolhimento efetivo de (i) 3% nas saídas de produtos industrializados de pão de queijo 
congelado, fécula de mandioca, salgados/tortas congeladas, pães fermentados e congelados, 
waffle e produtos de panificação produzidos a partir de massa “PhylloPastrey” e (ii) 2% nas 
saídas de produtos industrializados de massa fresca recheada e batatas. O Regime Especial 
de Tributação (RET) qualifica-se como subvenção para investimento e, portanto, o crédito 
presumido registrado como receita no resultado (i) não compõe a base de cálculo do imposto 
de renda e contribuição social, sendo, portanto excluído da apuração e (ii) não compõe a 
base de cálculo para a apuração do PIS/COFINS, conforme estabelecido pela Lei nº 12.973, 
de 13 de maio de 2014. O Grupo procede inicialmente a contabilização da despesa de ICMS 
na demonstração do resultado em contrapartida ao passivo no montante do ICMS que seria 
devido caso não houvesse o Regime Especial de Tributação (RET). Posteriormente, quando 
do registro da subvenção para investimento, o Grupo procede à contabilização do crédito de 
ICMS no resultado, na mesma linha do reconhecimento da despesa, em contrapartida de 
uma redução do passivo. Adicionalmente, o Grupo procede à contabilização da reserva de 
lucros referente à subvenção para investimento conforme estabelecido no artigo 30 da Lei nº 
12.973 de 13 de maio de 2014. Nesse sentido, em 30 de junho de 2021, o Grupo possui a 
seguinte composição dos montantes de subvenção para investimentos a serem transferidos 
para a reserva de lucros:

Exercício

Subvenção para 
investimento 
registrada na 

demonstração do 
resultado

Subvenção para 
investimento 

transferida para 
reserva de lucros

Subvenção para 
investimento a ser 

transferida para 
reserva de lucros

31/12/2010 515 515 
31/12/2011 5.064 5.064 
31/12/2012 7.628                   7.628 
31/12/2013 10.472                 10.472 
31/12/2014 13.358                 13.358 
31/12/2015 15.501                 15.501 
31/12/2016 21.138                 21.138 
31/12/2017 26.411                 26.411                         
31/12/2018 26.215 15.458 10.757 
30/06/2019                         12.464 12.464 
30/06/2020 27.989 27.989 
30/06/2021 32.827  32.827

199.582           115.545               84.037 
15 Partes relacionadas
(a) Serya Alimentos S.A. - Durante o exercício findo em 30 de junho de 2021, o Grupo 
realizou compras de produtos para revenda de sua coligada, Serya Alimentos S.A., no 
montante total de R$8.596 (R$5.611 em 30 de junho de 2020). Durante o exercício findo 
em 30 de junho de 2021, o Grupo recebeu neste período não recebeu bonificação de sua 
coligada, Serya Alimentos S.A. (R$126 em 30 de junho de 2020). (b) Forno de Minas USA, 
Inc. - Em 30 de junho de 2021, o Grupo possui registrado saldo de contas a receber no 
total de R$ 848 (R$1.384 em 30 de junho de 2020). O total de vendas que o Grupo efetuou 
para a Forno de Minas USA no exercício findo em 30 de junho de 2021 foi de R$ 2.121 
(R$2.486 em 30 de junho de 2020). (c) McCain do Brasil - Durante exercício findo em 30 
de junho de 2021, o Grupo realizou operações com a McCain referente ao compartilhamento 
de promotores de vendas, no montante de R$3.166 (R$2.645 em 30 de junho de 2020). (d) 
Operações com pessoal-chave da Administração - No exercício findo em 30 de junho 
de 2021, a remuneração do pessoal-chave da Administração, que contempla a Direção do 
Grupo, totalizou R$ 2.337 (R$ 2.142  em 30 de junho de 2020) e inclui salários, honorários 
e benefícios variáveis. 
16 Patrimônio líquido
(a) Capital social - Em 30 de junho de 2021, a acionista TPZ Participações S.A. detém 
a totalidade das ações do Grupo. O capital social do Grupo é de R$ 103.518, dividido em 
30.865.683 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal totalmente integralizado 
em 30 de junho de 2021. (b) Reserva de capital - Ágio na emissão de ações: constituída 
quando do aumento de capital através da emissão de 4.965.239 (quatro milhões, novecentos 
e sessenta e cinco mil, duzentos e trinta e nove) de novas ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, subscritas e integralizadas em 25 de agosto de 2010 pela Mercatto A1 
Participações S.A.. (c) Reserva de lucros - Reserva legal: constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Reserva de incentivos fiscais: refere-se à subvenção fiscal 

de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 

de ICMS. Vide Nota 14 (i) - Subvenção fiscal. (d) Ajuste de avaliação patrimonial - Custo 
atribuído: refere-se aos efeitos da aplicação do custo atribuído do ativo imobilizado. 
17 Lucro por ação
Os cálculos de lucro por ação nos exercícios findos em 30 de junho de 2021 e em 30 de junho 
de 2020 podem ser assim demonstrados:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Lucro do exercício 22.986 26.304 
Média ponderada das ações ordinárias 30.865.683         30.865.683 
Lucro básico/diluído por ações ordinárias 0,7447 0,8522       
Em 30 de junho de 2021 e em 30 de junho de 2020, não há instrumentos que tenham efeito 
diluitivo no cálculo de lucro por ação.
18 Receita líquida de venda de produtos e serviços
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita de venda de produtos 514.343 433.860 517.936 436.398 
Receita de revenda de produtos 9.371 9.380 9.371 9.380 
Receita de serviços prestados 3.167 2.644 3.167 2.644 
Deduções da receita bruta

Impostos sobre vendas (85.051) (73.664) (85.051) (73.664)
Subvenção fiscal 32.827 27.989 32.827 27.989 
Devoluções e abatimentos (10.855) (12.039) (10.855) (12.039)
Descontos (23.120) (17.896) (23.120) (17.896)

440.682 370.274 444.275 372.812 
19 Informações sobre a natureza dos custos e despesas 
reconhecidos na demonstração do resultado

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Matérias-primas e materiais de consumo (204.583) (152.149) (208.263) (155.801)
Salários e encargos (88.998) (81.058) (88.998) (81.058)
Despesa com frete (25.069) (23.142) (25.069) (23.142)
Serviços de terceiros (9.169) (12.176) (9.169) (12.176)
Marketing (8.751) (5.374) (8.751) (5.374)
Depreciação e amortização (13.019) (11.027) (13.047) (11.116)
Energia elétrica (8.724) (6.744) (8.724) (6.744)
Viagens (1.763) (3.083) (1.763) (3.083)
Manutenção (4.759) (4.307) (4.759) (4.307)
Armazenagem (5.789) (6.790) (5.789) (6.790)
Perdas no processo (1.774) (1.469) (1.774) (1.469)
Arrendamentos e aluguéis (2.543) (3.785) (2.543) (3.785)
Outros (custos e despesas) (32.358) (23.714) (32.357) (23.714)

(407.299)    (334.818) (411.006) (338.559)
Custo dos produtos vendidos e serviços 
prestados (258.747) (195.103) (260.448) (196.380)
Despesas com vendas (131.040) (122.540) (131.785) (123.845)
Despesas gerais e administrativas (17.512) (17.175) (18.773) (18.334)

(407.299) (334.818) (411.006) (338.559)
20 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Variações cambiais ativa 9.582 12.271 9.582 12.271 
Ganhos com instrumentos financeiros 
derivativos 28.604 31.264 28.604 31.264 
Juros 163 225 163 225 
Descontos obtidos 243 476 243 476 
Rendimento aplicação financeira 379 1.428 379 1.428 
Outras receitas financeiras 1.581 3.169 1.581 3.169 

40.552      48.833 40.552        48.833
Despesas financeiras
 Variações cambiais (12.854) (33.816) (12.854) (33.816)
 Juros (1.231) 2.669 (1.231) 2.669 
 Juros sobre empréstimos (4.597) (4.562) (4.597) (4.562)
 Despesas bancárias (80) (85) (80) (85)
 Encargos financeiros (658) (624) (658) (624)
 Perdas com instrumentos financeiros 
 derivativos (26.935) (9.437) (26.935) (9.437)
 IOF (63) (99) (63) (99)
Outras despesas financeiras (487) (4.969) (487) (4.969)

(46.905) (50.923) (46.905) (50.923)
Resultado líquido (6.353)         (2.090) (6.353) (2.090)
21 Instrumentos financeiros 
A administração dos instrumentos financeiros é efetuada por meio de estratégias operacionais 
que visam à obtenção de liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. 
Os instrumentos financeiros por categoria são apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Ativos financeiros
Custo amortizado

Caixa e equivalentes de caixa 11.146           1.097 11.430 1.424 
Títulos e valores mobiliários 48.728 48.728 
Contas a receber de clientes 74.129 60.626 73.496 59.470 

Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos, 
líquido  21.087  21.087

Total 85.275    131.538 84.926 130.709 
Passivos financeiros
Custo amortizado

Fornecedores 39.055 27.927 39.161 28.058 
Empréstimos e financiamentos 97.468 127.263 97.468 127.263 

Total 136.523    155.190 136.629 155.321 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

O Grupo acredita que o gerenciamento de riscos é importante na condução de sua estratégia 
de crescimento com rentabilidade, a qual está exposta a riscos de mercado, como, por 
exemplo, as variações nas taxas de câmbio e juros. O objetivo de gerenciamento de risco 
é eliminar possíveis variações não esperadas nos resultados do Grupo, advindas dessas 
flutuações.  Política de gestão de riscos financeiros - O Grupo pratica o gerenciamento 
de risco que orienta a realização das transações. A natureza e a posição geral dos riscos 
financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e os 
impactos financeiros. Os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário 
suportar a estratégia da Administração ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade 
financeira. Nesse sentido, as estratégias adotadas, principalmente no tocante a diluição do 
risco entre agentes financeiros, tem proporcionado um nível adequado de proteção. Fatores 
de risco que podem afetar os negócios do Grupo - (i) Gestão do risco de capital - A 
estrutura de capital do Grupo é formada pelo endividamento líquido e pelo patrimônio líquido 
do Grupo. A dívida do Grupo em relação ao patrimônio líquido é como segue:

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Empréstimos e financiamentos 97.468 127.263 97.468 127.263 
Programa de Regularização Tributária 
- PRT 14.405 20.330 14.405 20.330 
(-) Caixa e equivalentes de caixa 11.146           1.097 11.430           1.424 
(-) Títulos e valores mobiliários 48.728 48.728 
(-) Instrumentos financeiros derivativos, 
líquido  21.087  21.087 
Dívida líquida 100.727 76.681 100.443 76.354 
Patrimônio líquido 235.596 212.710 235.596 212.710
Índice de endividamento líquido 43% 36% 43% 36%
(ii) Riscos de crédito - A política de vendas do Grupo se subordina às normas de crédito 
fixadas por sua Administração, que procura minimizar as eventuais perdas decorrentes da 
inadimplência de seus clientes. Este objetivo é alcançado através da atribuição de limites 
de crédito a clientes de acordo com sua capacidade de pagamento (através de análise de 
crédito) e através da diversificação de suas contas a receber (pulverização do risco). Seguindo 
a política interna, o Grupo busca realizar operações financeiras apenas com instituições 
financeiras com baixo nível de risco avaliado por agências de rating, definindo uma série de 
instituições para operações com obtenção de empréstimos e financiamentos e aplicações 
de saldos de caixa. (iii)  Riscos de liquidez - A abordagem do Grupo na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação. A tabela a seguir analisa os principais 
passivos financeiros não derivativos do Grupo e os instrumentos financeiros derivativos que 
são realizados, pelo saldo líquido, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente ao item do balanço patrimonial a qual esse instrumento está atrelado até a 
data do vencimento estabelecido em contrato. Os instrumentos financeiros derivativos são 
incluídos na análise, considerando seus vencimentos contratuais, uma vez que são essenciais 
para um entendimento dos fluxos de caixa do Grupo. Os valores divulgados foram elaborados 
de acordo com os fluxos de caixa descontados com base na data mais próxima em que o 
Grupo  deve liquidar as respectivas obrigações.

Controladora
Vencimentos das obrigações

Saldo contábil  
30/06/2021

Fluxo 
contratual

Menos de  
1 mês

 1 a 3 
meses

3 meses  
a 1 ano 

1 a 5 
anos

Fornecedores 39.055       39.055 33.941 5.072 42
Empréstimos e 
financiamentos 97.468     97.468 32 64 40.702 56.670
Programa de 
Regularização 
Tributária - PRT 14.405      14.405 450 

        
1.351         3.601 

       
9.003 

Total 150.928 150.928 34.423 6.487 44.345 65.673

Consolidado
Vencimentos das obrigações

Saldo contábil 
30/06/2021

Fluxo 
contratual

Menos de  
1 mês

1 a 3 
meses

3 meses  
a 1 ano

1 a 5 
anos

Fornecedores 39.161 39.161 34.047 5.072 42 
Empréstimos e 
financiamentos 97.468     97.468             32 64 40.702 56.670
Programa de 
Regularização 
Tributária - PRT             14.405      14.405                 451 

        
1.351 3.601

       
9.003

Total      151.034     151.034          34.530 6.487 44.345 65.673
(iv) Risco cambial - O risco de taxa de câmbio está atrelado à possibilidade de alteração 
nas taxas de câmbio, afetando a despesa financeira (ou receita) e o saldo passivo (ou ativo) 
de contratos que tenham como indexador uma moeda estrangeira. O Grupo possui ativos 
e passivos atrelados a uma mesma moeda, de forma que é gerada uma espécie de hedge 
natural, atenuando os riscos expostos acima. A exposição do Grupo e o risco de moeda 
estrangeira é a seguinte - base em valores nominais em Reais: 

Controladora Consolidado
30/06/2021 30/06/2020 30/06/2021 30/06/2020

Contas a receber - USD 7.345 9.964 7.345 8.808 
Contas a receber - Euro - 384 - 384 
Exposição ativa do balanço patrimonial 7.345      10.348 7.345 9.192 
Empréstimos - USD - (45.874) - (45.874)
Empréstimos - Euro - (25.306) - (25.306)
Contas a pagar - USD (241) (412) (241) (543)
Exposição passiva do balanço 
patrimonial (241)     (71.592) (241)

         
(71.723)

Swap (nocional), líquido - USD - 71.180 - 71.180 
Exposição líquida 7.104 9.936 7.104 8.649 
(v) Instrumentos financeiros derivativos- Em 30/06/2020 a Forno de Minas mantinha 
instrumentos financeiros através de contrato de swap da taxa de câmbio, onde o Grupo 
concordava em trocar a diferença entre os valores de taxas de câmbio prefixadas e 
pós-fixadas calculados a partir do valor nocional acordado. Tais contratos permitiam o 
Grupo mitigar o risco de alteração nas taxas de câmbio sobre o saldo de empréstimos e 
financiamentos emitida originalmente em Dólares Norte-Americanos e Euros e na referida 
data-base apresentava a seguinte posição a seguir:

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 25 de novembro de 2021. 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5
Guilherme Campos e Silva

Contador CRC 1SP218254/O-1

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 30 de junho de 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Continuação

Controladora e Consolidado
Posição ativa Posição passiva Valor nocional Posição ativa Posição passiva Valor justo derivativos

Contratos Vencimento 30/06/2021 30/06/2021 30/06/2020 30/06/2020 30/06/2020 Ativo Passivo
Itaú 109819040005000 12/04/2022 - - 25.306 7.269 - 7.269 -
Citibank 74976896 14/06/2022 - -              18.574             5.230 - 5.230 -
Citibank 71880445 27/11/2020 - -                5.514             2.206 - 2.206 -
Citibank 82287901 01/08/2022 - -              21.786             6.382 - 6.382 -

- -        71.180      21.087 - 21.087 -
  Circulante 7.519 -
  Não circulante 13.568 -

Com reestruturação das dívidas da cia, os saldos de empréstimos em moeda estrangeiras foram totalmente liquidados, com isso para 30/06/2021 a cia não possui contratos de instrumentos 
financeiros derivativos.
22 Aprovação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Administração do Grupo em 25 de novembro de 2021.

Helder Couto de Mendonça
Presidente

Márcia Elisa Antunes
Contadora - CRC/MG 063742/O-5

CIDADE ADMINISTRAÇÃO E 
EMPREENDIMENTOS LTDA.

CNPJ/ME Nº 64.309.149/0001-30
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 

de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do resultado do exercício em 31/12/2017

Italo Aurelio Gaetani - Administrador
Pedro Alberto de Souza - Contador - CRC - MG32.234/O

ATIVO CIRCULANTE  2017 2016
Caixa e equivalente de caixa 421.126 281.214
Valores a receber 25.226 10.855
Adiantamentos 1.440 2.131
Despesas antecipadas - 3.393
Total do ativo circulante 447.792 297.593
Não circulante
Depósitos judiciais  1.373 1.373
Imobilizado  253.750 305.428
Intangível  122.440 183.608
Total do ativo não circulante  377.563 490.409
Total do ativo 825.355 788.002
PASSIVO CIRCULANTE  2017 2016
Fornecedores 2.445 3.514
Serviços executados a faturar  23.048 -
Provisões  10.363 -
Encargos sociais 3.034 1080
Impostos retidos e contribuições 48.553 40.516
Total do passivo circulante 87.443 45.110
Não circulante
Contas a pagar com terceiros 30 307
Créditos a identificar - 179
Total do passivo não circulante 30 486
Patrimônio líquido
Capital social 10.200 10.200
Reserva de retenção de lucros 727.682 732.206
Total do patrimônio líquido 737.882 742.406
Total do passivo e patrimônio 
líquido 825.355 788.002

DESCRIÇÃO Saldo Atual
Receita bruta 1.723.358,91
Taxa de administração 1.723.358,91
Receita prestação de serviços 127.874,16
Receita de locação de equipamentos 127.874,16
Deduções da receita bruta -119.270,80
(-) Impostos sobre vendas e serviços -119.270,80
Receita operacional líquida 1.731.962,27
Custos dos serviços 112.847,14
Depreciação imobilizado -51.679,48
Depreciação intangível -61.167,66
Lucro bruto 1.619.115,13
Receitas/despesas operacionais -128.136,52
Despesas gerais administrativas -59.406,01
Despesas tributárias -370,56
Outras despesas operacionais -69.006,42
Outras receitas 646,47
Lucro antes do resultado financeiro 1.490.978,61
Resultados financeiros líquidos 31.377,69
Despesas financeiras 1.484,16
Receitas financeiras 32.861,85
Resultado antes dos impostos 1.522.356,30
Provisões para IR e CSLL 188.548,04
Provisão para imposto de renda e cont. 
Social -188.548,04
Lucro líquido do exercício 1.333.808,26

CIDADE ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ/ME nº 64.309.149/0001-30 - NIRE: 312.0345413-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Convocam-se os senhores sócios a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Cidade Administração e 
Empreendimentos LTDA. (“Sociedade”), na forma do arts. 1072 e segs. do Código Civil, a realizar-se de modo exclusivamente 
digital em 11 de Março de 2022, às 10h00min,   em   primeira   convocação,   e   às   10h30min   do   mesmo   dia   em   segunda 
convocação, em qualquer caso por meio de sistema eletrônico indicado no item 3 abaixo, que permitirá a participação e a votação 
à distância, mediante atuação remota, por meio de plataforma de videoconferência,  conforme  autorizado  pela  Lei  14.030/20  
e nos termos   da   Instrução   Normativa   81/2020   do   Departamento   Nacional   de   Registro Empresarial e Integração 
(“IN DREI 81/2020”), a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Sociedade, localizada na Rua 
Goitacazes, 340, Centro, Belo Horizonte, MG, CEP 30190-050, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, relativas ao exercício de 2017. Os documentos 
que serão analisados pela assembleia de sócios encontram-se à disposição para exame, tendo eles sido publicados, na forma 
da lei. (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2017 e distribuição de dividendos, inclusive para, se 
for o caso, ratificar a aprovação de distribuição do resultado apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2017, ratificando a distribuição de dividendos já antecipada aos sócios ao longo do exercício social de 2017. INSTRUÇÕES 
GERAIS: 1. Os documentos a que se refere a pauta, inclusive os balanços patrimoniais e demonstrações financeiras relativos aos 
exercícios fiscais cujas contas serão objeto de deliberação estão disponíveis para consulta em espaço virtual (drive) na internet. 
Os interessados terão acesso ao drive mediante solicitação encaminhada aos endereços de e-mail: flavio@resenderibeiro.com.br e  
kessler@resenderibeiro.com.br, até 12 horas do dia 10 de março de 2022. 2. Nos termos da IN DREI 81/20, para participar 
da Assembleia o sócio pessoa física deverá apresentar à Sociedade documento de identidade original (carteira de identidade, 
carteira nacional de habilitação, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais 
expedidas pelos órgãos da administração pública). O representante de sócio pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, 
conforme o caso): (i) contrato social ou estatuto social, conforme o caso; e (ii) ato societário de nomeação do administrador que 
(ii.a) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; ou (ii.b) procuração assinada por pessoa com poderes 
para que terceiro represente o sócio pessoa jurídica. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º, da Lei 10.406/2002, a 
procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi outorgada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data 
e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos. 3. Solicitamos, nos termos do inciso VIII, item 
2 da Seção III do Capítulo II do Manual de Registro de Sociedade Limitada (Anexo IV da IN DREI 81/2020), que os documentos 
necessários à participação na Assembleia, indicados no item acima, sejam apresentados pelos sócios até 30 (trinta) minutos antes 
da abertura dos trabalhos da Assembleia, mediante protocolo digital por correio eletrônico, aos cuidados do Sr. Flávio Resende 
Ribeiro, procurador do diretor Ítalo Aurélio Gaetani, para o seguinte endereço eletrônico: flavio@resenderibeiro.com.br e kessler@
resenderibeiro.com.br. 4. Nos termos da IN DREI 81/20, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio 
do sistema eletrônico CISCO-WEBEX. Os Sócios que desejarem participar da Assembleia deverão solicitar o link e demais dados 
de acesso ao sistema eletrônico até às até 12 horas do dia 10 de março de 2022, mediante envio de e-mail aos endereços 
flavio@resenderibeiro.com.br e kessler@resenderibeiro.com.br, para o qual também devem ser encaminhados os documentos de 
identificação e representação, conforme detalhado no item 2 deste Edital de Convocação. A participação na Assembleia, bem como 
o exercício do direito de voto na deliberação das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do 
sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI 81/2020, também assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade 
e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença dos sócios e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de 
participação a distância do sócio durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do sócio, bem 
como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a Assembleia; (vi) a 
possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos sócios; (vii) a gravação integral da Assembleia; e (viii) a possibilidade 
de comunicação entre sócios. 

 Belo Horizonte/MG, 28 de janeiro de 2022. 
Ítalo Aurélio Gaetani - Diretor - P.p. Flávio Leite Ribeiro.

COWAN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ N° 07.760.020/0001-00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Diretoria da Cowan Participações S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Rua Maria Luiza Santiago, nº 
200 - 21º andar / sala 2103 / parte, Bairro Santa Lucia, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 
30360-740, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.760.020/0001-00 (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no artigo 
11 do Estatuto Social da Companhia, convoca todos os acionistas para se reunirem na Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia (“AGE”), a realizar-se no dia 14 de fevereiro de 2022, às 12:00 horas, por meio digital, através da 
plataforma de comunicação Microsoft Teams, nos termos do artigo 124, §2º A, da Lei 6.404/76, para deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) homologação do aumento de capital social da Companhia, nos termos 
deliberados na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 17 de novembro de 2021; (ii) subscrição 
de eventuais sobras; (iii) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e, A Diretoria informa que: 
(i) Os acionistas receberão, com antecedência de 02 (dois) dias da data da Assembleia, em seus respectivos e-mails 
cadastrados na Companhia, o link de acesso à plataforma Microsoft Teams para participar e votar à distância. Para que 
o voto seja considerado válido, bastará o seu proferimento durante a videoconferência, verbalmente ou através do chat, 
sem necessidade de confirmação por escrito; e(ii) Os acionistas deverão encaminhar ao endereço da sede da companhia 
ou para o endereço eletrônico marcio@cowan.com.br, com antecedência mínima de 24 horas do horário estipulado para 
a abertura dos trabalhos, seus respectivos documentos de identidade ou, em caso de representação por procurador, a 
procuração com os devidos poderes e com firma reconhecida bem como o documento de identidade do mandatário, 
observadas as exigências previstas no artigo 126, § 1º da Lei 6.404/76.

Belo Horizonte, 04 de fevereiro de 2022.
Saulo Wanderley - Diretor Presidente

TAQUARIL MINERAÇÃO S.A.
CNPJ/ME 12.374.235/0001-22

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A Diretoria da Taquaril Mineração S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Cidade de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, nº 891, pavimento 08, sala 806, Bairro Vila da Serra, na cidade de Nova Lima, Estado 
de Minas Gerais, CEP 34006-065, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.374.235/0001-22 (“Companhia”), em cumprimento ao 
disposto no artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, convoca todos os acionistas para se reunirem na Assembleia Geral 
Extraordinária, a realizar-se no dia 14 de fevereiro de 2022, às 10:00 horas, por meio digital, através da plataforma de 
comunicação Microsoft Teams, nos termos do artigo 124, §2º A, da Lei 6.404/76, para deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes na Ordem do Dia: (i) homologação do aumento de capital social da Companhia, nos termos deliberados na 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 25 de novembro de 2021; (ii) subscrição de eventuais sobras; 
(iii) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e, (iv) eleição dos membros da Diretoria para novo 
mandato A Diretoria informa que: (i) Os acionistas receberão, com antecedência de 02 (dois) dias da data da Assembleia, em 
seus respectivos e-mails cadastrados na Companhia, o link de acesso à plataforma Microsoft Teams para participar e votar 
à distância. Para que o voto seja considerado válido, bastará o seu proferimento durante a videoconferência, verbalmente 
ou através do chat, sem necessidade de confirmação por escrito e (i) Os acionistas deverão encaminhar ao endereço da 
sede da companhia ou para o endereço eletrônico comunicacao@tamisamineracao.com.br , com antecedência mínima de 
24 horas do horário estipulado para a abertura dos trabalhos, seus respectivos documentos de identidade ou, em caso de 
representação por procurador, a procuração com os devidos poderes e com firma reconhecida bem como o documento de 
identidade do mandatário, observadas as exigências previstas no artigo 126, § 1º da Lei 6.404/76. 

Belo Horizonte,04 de fevereiro de 2022.
Guilherme Augusto Gonçalves Machado - Diretor
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